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NOVO PROCURADOR

Iniciativa proporcionará mais segurança, agilidade e reduzirá uso de papel

PPara proporcionar mais
rapidez, economia,
praticidade e cuidado

com o meio ambiente, o Mi-
nistério Público de Pernam-
buco (MPPE) implanta o Sis-
tema Básico de Tramitação
de Requerimentos Pessoais
na Intranet, baseado em assi-
natura eletrônica. O sistema
irá proporcionar maior segu-
rança na tramitação dos do-
cumentos da Instituição e
ainda reduzirá a utilização de
papel, como uma forma de
cuidar do meio ambiente. A
Portaria PGJ 013/2013 foi
publicada pelo procurador-
geral de Justiça, Aguinaldo
Fenelon de Barros, no Diário

Oficial do último sábado (14).
Para o funcionamento corre-

to do sistema,
todos os inte-
grantes do
MPPE devem
fazer o reca-
dastramento
dos dados pes-
soais e das se-
nhas como
usuários do
sistema, condi-
ção sem a qual não haverá
acesso. Esse recadastramento
deverá ser feito no novo por-
tal da intranet ministerial,
com data ainda a ser divulga-
do. As senhas pessoais serão
alteradas para um formato

que garanta maior segurança
aos usuários e à gestão. 

O programa
será implemen-
tado em módu-
los, compostos
por grupos de
requerimentos,
seguindo um
cronograma. O
módulo I será
implantado até
o dia 3 de feve-

reiro de 2014 e prevê os re-
querimentos funcionais por
via eletrônica. Depois será a
vez da tramitação eletrônica
de certidões, declarações e
comunicações, até o dia 13
de fevereiro. O terceiro e últi-

mo módulo será a implemen-
tação total da tramitação, que
deve ocorrer até o dia 30 de
abril de 2014.

A partir da implementação
dos módulos, os requerimen-
tos disponíveis eletronica-
mente só serão conhecidos
pela administração do MPPE
se encaminhados por essa
via. Já com relação a autenti-
cidade digital dos documen-
tos, esta é de responsabilida-
de do requerente, que será
identificado por meio de seu
login e senha.

Após o dia 30 de abril, o
acompanhamento da trami-
tação dos requerimentos se
dará apenas pela intranet.

Foi realizada, nessa se-
gunda-feira (16), no Sa-
lão dos Órgãos Colegia-
dos, na sede da Procura-
doria Geral de Justiça, a
nomeação do novo procu-
rador de Justiça Geraldo
dos Anjos Neto de Men-
donça Júnior. A solenida-
de contou com a presença
de familiares do novo
procurador, do presidente
da Associação do Minis-
tério Público de Pernam-
buco (AMPPE), Vladmir
Accioli; do amigo e pro-
curador da República,
Augusto Ferraz; do corre-
gedor-geral, Renato da
Silva Filho; membros do
Colégio; procuradores e
promotores de Justiça.

A cerimônia teve seu iní-
cio com a abertura feita
pelo procurador-geral de
Justiça, Aguinaldo Fene-

lon, em seguida pelo jura-
mento feito pelo novo
integrante. A saudação de
recepção foi feita pelo
procurador de Justiça
Paulo Lapenda, celebran-
do a nova fase conquista-
da por Mendonça Júnior,

o status mais alto de sua
carreira jurídica.

“O Ministério Público
está maior com a sua
chegada ao topo de sua
carreira”, declarou Fe-
nelon. Os discursos realiza-
dos durante a cerimônia
reuniu assuntos referentes
a jornada do promotor de
Justiça Geraldo dos Anjos
em sua trajetória no
Ministério Público, desde
setembro de 1990, como
também os seus novos
desafios como procurador
de Justiça, citando ainda
a importância da reno-
vação de quadros para
oxigenação da Institui-
ção, com novas posturas e
ideias.

PRAÇAS MUNICIPAIS

Posse solene ocorreu na
última segunda-feira 

Carpina deve ajustar 
projeto para revitalização 

A Prefeitura Municipal de
Carpina (Mata Norte) fir-
mou Termo de Ajustamen-
to de Conduta perante o
Ministério Público de Per-
nambuco (MPPE) se com-
prometendo a garantir a
adequação do projeto urba-
nístico e paisagístico de
seis praças da cidade --
localizadas na Av. Joaquim
Nabuco -- e a obediência às
legislações ambientais e às
de acessibilidade. O ajuste
deverá ser feito por profis-
sional habilitado em praças
e moldar-se em cima da
Licitação 60/2013, que
trata do encaminhamento
do projeto, no prazo de 60
dias.

De acordo com a promo-

tora de Justiça Kívia Ro-
berta de Souza Ribeiro, o
Parecer Técnico n0 148/-
2013-GMAE, feito por
profissionais da área de
arquitetura da Coordenado-
ria Ministerial de Apoio
Técnico e Infraestrutura
(CMATI/MPPE), acusou
falhas no projeto arquitetô-
nico apresentado. Para
supri-las, a prefeitura deve-
rá incluir na proposta os
aspectos de acessibilidade
e mobilidade urbana (con-
forme as normas da ABNT-
NBR 9050/2004), conside-
rando que a acessibilidade
urbana é direito de todos os
cidadãos (art. 10, da Lei n0

10.741/2003 da Constitui-
ção Federal).

Outros pontos que pre-
cisarão ser revistos dizem
respeito aos licenciamentos
oficiais do órgão do Meio
Ambiente, Licença Prévia
(LP) e Licença de Opera-
ção (LO), além do paga-
mento de taxas sobre a
aprovação de projetos LP,
Licença de construção e
LO , assim como, projetos
de drenagem de águas plu-
viais, instalação de hidros-
sanitárias e elétricas e sis-
tema final de esgotos.

O descumprimento do
TAC acarretará em multa
diária no valor de R$ 10
mil, que será revertido em
favor do Fundo Municipal
dos Direitos da Criança e
do Adolescente.

MPPE implanta sistema de
tramitação de documentos

O projeto Educação e
Justiça pela Paz, promovi-
do em Araripina (Sertão
do Araripe) em junho deste
ano, foi agraciado com o
Troféu Você e a
Paz, concedido
pela Mansão do
Caminho e será
entregue no
próximo dia
19, em Salva-
dor, durante o
160 Movimento
Você e a Paz.

O Educação e Justiça Pela
Paz é uma iniciativa do pro-
motor Manoel Dias da Puri-
ficação Neto, da 1a Promoto-
ria de Justiça, com apoio da
Gerência Regional de Edu-
cação do Sertão do Araripe.
O objetivo é de reduzir a vio-

lência nas escolas, incluindo o
bullying.

Em sete meses de vida,
houve participação de mais
de 5.000 pessoas, entre pro-

fessores, alu-
nos e pais de
alunos, liga-
das a escolas
públicas esta-
duais e muni-
cipais.

O Troféu
Você e a Paz
(criado em

2000, ano eleito pela Assem-
bleia Geral da ONU como o
Internacional por uma Cul-
tura de Paz) surgiu para des-
tacar e homenagear perso-
nalidades, empresas e insti-
tuições que contribuem para
a harmonia social.

Projeto de paz em
Araripina ganha prêmio

SERTÃO DO ARARIPE

Troféu Você e
a Paz será

entregue dia
19 em

Salvador

Solenidade
teve presença
de familiares

do novo 
procurador    

A partir de abril
tramitação dos
documentos
será apenas
pela intranet 
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EQUIPE 2
Circunscrições
• 7ª (Palmares)
• 8ª (Cabo de Santo Agostinho)

Servidores inventariantes
Gean Carlos Guimarães
Luiz Alves de Souza Junior
Marcos dos Santos Assunção
José Pedro Soares da Silva

Semana Dia Data PJ Visitadas 

1ª

06/01/2014 Segunda-feira Ipojuca
São José da Coroa Grande

07/01/2014 Terça-feira
Rio Formoso
Sirinhaém
Tamandaré

08/01/2014 Quarta-feira Barreiros
Água Preta

09/01/2014 Quinta-feira Palmares
Maraial

10/01/2014 Sexta-feira Catende
Belém de Maria

2ª

13/01/2014 Segunda-feira Quipapá
Lagoa dos Gatos

14/01/2014 Terça-feira Joaquim Nabuco
Gameleira

15/01/2014 Quarta-feira
Escada
Primavera
Amaraji

16/01/2014 Quinta-feira Ribeirão
Cortês

17/01/2014 Sexta-feira Cabo de Santo Agostinho

3ª

20/01/2014 Segunda-feira

RECIFE

21/01/2014 Terça-feira
22/01/2014 Quarta-feira
23/01/2014 Quinta-feira
24/01/2014 Sexta-feira

4ª

27/01/2014 Segunda-feira
28/01/2014 Terça-feira
29/01/2014 Quarta-feira
30/01/2014 Quinta-feira
31/01/2014 Sexta-feira

5ª

03/02/2014 Segunda-feira
04/02/2014 Terça-feira
05/02/2014 Quarta-feira
06/02/2014 Quinta-feira

EQUIPE 3
Circunscrições
• 6ª (Caruaru)
• 12ª (Vitória de Santo Antão)

Servidores inventariantes
Nelson Ferreira Pereira de Barros Júnior
Tereza Iraneide Filgueira Granjeiro 
Lucielly Cavalcante de Oliveira 
Domingos Sávio P. Dimas Lima

Semana Dia Data PJ Visitadas 

1ª

Segunda-Feira 06/01/14 Gravatá
Terça-Feira 07/01/14 Caruaru
Quarta-feira 08/01/14 Caruaru

Quinta-feira 09/01/14 Glória de Goitá
Chã Grande

Sexta-feira 10/01/14 Vitória de Santo Antão

2ª

Segunda-Feira 13/01/14 São Caetano
Cachoeirinha

Terça-Feira 14/01/14 Tacaimbó
Sairé

Quarta-feira 15/01/14 Toritama
Brejo

Quinta-feira 16/01/14 Santa Cruz do Capibaribe
Taquaritinga do Norte

Sexta-feira 17/01/14 Jataúba

3ª

Segunda-Feira 20/01/14 Ibirajuba
Panelas

Terça-Feira 21/01/14 Agrestina
Riacho das Almas

Quarta-feira 22/01/14 Camocim de São Felix
São Joaquim do Monte

Quinta-feira 23/01/14 Cupira
Altinho

Sexta-feira 24/01/14 Pombos
Bezerros

4ª

Segunda-Feira 27/01/14 Bonito
Moreno

Terça-Feira 28/01/14

Recife

Quarta-feira 29/01/14
Quinta-feira 30/01/14
Sexta-feira 31/01/14

5ª

Segunda-Feira 03/02/14
Terça-Feira 04/02/14
Quarta-feira 05/02/14
Quinta-feira 06/02/14

EQUIPE 4
Circunscrições
• 4ª (Arcoverde)
• 5ª (Garanhuns)

Servidores inventariantes
Francisco Leonardo Alves de Gois e Sá
Luzia Ferreira de Lima 
Isabel Batista Souza de Lima
Sóstenes Pedrosa Soares

Semana Dia Data PJ Visitadas

1ª

Segunda-Feira 06/01/14 São João

Terça-Feira 07/01/14 Bom Conselho
Brejão

Quarta-feira 08/01/14 Iati
Saloá

Quinta-feira 09/01/14 Itaíba
Águas Belas

Sexta-feira 10/01/14 Garanhuns

Procuradoria Geral da Justiça
Procurador Geral: Aguinaldo Fenelon de Barros

A V I S O N.º 035/2.013

De ordem do Excelentíssimo Procurador-Geral de Justiça, Dr. AGUINALDO FENELON DE BARROS, A V I S O aos Senhores Membros, 
Servidores e ao Público em geral, que no dia 23.12.2013 (SEGUNDA-FEIRA), o expediente no âmbito do Ministério Público de 
Pernambuco será das 8:00h às 14:00h.

Recife, em 17 de dezembro de 2013.

Severina Lúcia de Assis
Chefe de Gabinete do Procurador-Geral de Justiça

A V I S O N.º 036/2.013

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA no uso de suas atribuições legais, tendo em vista a Portaria POR PGJ 1.853/2013 (DOE 
21/11/13), que constitui comissão especial e defi ne as regras de realização do inventário anual patrimonial do MPPE, torna público o 
CRONOGRAMA das visitas das equipes inventariantes às unidades do interior do Estado, conforme demonstrado abaixo:

EQUIPE 1
Circunscrições
• 10ª (Nazaré da Mata)
• 11ª (Limoeiro)

Servidores inventariantes
Marcio Tiago da Paixão
Marcello Lyra de Vasconcelos
Tiago Gomes de Freitas Santos
Célio Ferreira Amâncio

Semana Dia Data PJ Visitadas 

1ª

Segunda-Feira 06/01/14 Carpina

Terça-Feira 07/01/14 Vertentes
Santa Maria do Cambucá

Quarta-feira 08/01/14
Surubim
Orobó
Bom Jardim

Quinta-feira 09/01/14 João Alfredo
Limoeiro

Sexta-feira 10/01/14 Lagoa de Itaenga
Paudalho

2ª

Segunda-Feira 13/01/14
Cumaru
Passira
Feira Nova

Terça-Feira 14/01/14 Itambé
Ferreiros

Quarta-feira 15/01/14 Timbaúba
Macaparana

Quinta-feira 16/01/14 São Vicente Férrer
Vicência

Sexta-feira 17/01/14
Aliança
Condado
Itaquitinga

3ª

Segunda-Feira 20/01/14
Buenos Aires
Nazaré da Mata
Tracunhaém

Terça-Feira 21/01/14

Recife

Quarta-feira 22/01/14
Quinta-feira 23/01/14
Sexta-feira 24/01/14

4ª

Segunda-Feira 27/01/14
Terça-Feira 28/01/14
Quarta-feira 29/01/14
Quinta-feira 30/01/14
Sexta-feira 31/01/14

5ª

Segunda-Feira 03/02/14
Terça-Feira 04/02/14
Quarta-feira 05/02/14
Quinta-feira 06/02/14

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Aguinaldo Fenelon de Barros

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM 
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS

Fernando Barros de Lima

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM 
ASSUNTOS JURÍDICOS
Maria Helena Nunes Lyra

CORREGEDOR-GERAL
Renato da Silva Filho

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Daisy Maria de Andrade Costa Pereira

OUVIDOR
Mário Germano Palha Ramos

SECRETÁRIO-GERAL
Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda

CHEFE DE GABINETE
Severina Lúcia de Assis

ASSESSOR DE COMUNICAÇÃO SOCIAL
Jaques Cerqueira

JORNALISTAS
Gerlânia Bezerra, Giselly Veras, Henrique 

Barbosa, Izabela Cavalcanti, Jaques Cerqueira,
Miguel Rios

ESTAGIÁRIOS
Bruna Montenegro, Gabriela Alencastro, 

Marcelle Sales, Samila Melo (Jornalismo), 
Adélia Andrade, John Allen (Publicidade)

RELAÇÕES PÚBLICAS
Evângela Andrade

PUBLICIDADE
Andréa Corradini, Leonardo Martins e Maria Alice 

Coutinho

DIAGRAMAÇÃO
Giselly Veras e Izabela Cavalcanti

Rua do Imperador D. Pedro II, 473, 
Ed. Roberto Lyra, Santo Antônio, Recife-PE

CEP. 50.010-240 fone 3303-1259 / 1279 - fax 3419 7160
imprensa@mppe.mp.br

Ouvidoria (81) 3303-1245
ouvidor@mppe.mp.br

www.mppe.mp.br
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5ª

03/02/2014 Segunda-feira

Tabira
São José do Egito
Itapetim
Tuparetama

04/02/2014 Terça-feira Sertânia
05/02/2014 Quarta-feira

RECIFE
06/02/2014 Quinta-feira

Recife, 17 de dezembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO RES-PGJ Nº 014/2013 

Altera componentes da Comissão Especial de Inventário criada Portaria POR PGJ nº 1.853/2013.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 9º, 
inc. XI, da Lei Complementar nº. 12, de 27 de dezembro de 1994;

CONSIDERANDO a Portaria POR PGJ nº. 1853/2013, publicada no DOE de 21 de novembro do corrente ano que constitui a Comissão 
Especial de Inventário Patrimonial e designa os servidores componentes para elaboração do inventário físico-fi nanceiro do exercício de 2013;

CONSIDERANDO o surgimento de demandas supervenientes de trabalho por parte de alguns integrantes da referida comissão, 

RESOLVE:
Art.1º - SUBSTITUIR os seguintes servidores da Comissão Especial de Inventário Patrimonial:

Artur Cerqueira Ribeiro de Gusmão, matrícula 187.982-0 por ASSIS CLEMENTE DA SILVA NETO, matrícula 189.303-3; 

Leonel Brito Caraciolo de Almeida, matrícula 188.871-4 por NELSON FERREIRA PEREIRA DE BARROS JÚNIOR, matrícula 188.674-6.

Art. 2º - PERMUTAR entre as equipes inventariantes, os servidores ASSIS CLEMENTE DA SILVA NETO e LUIZ ALVES DE SOUZA 
JÚNIOR, passando os dois a comporem as equipes 7 e 2, respectivamente.

Art. 3º - Após as modifi cações promovidas, a formação das equipes passa a ser:

Equipes Servidores Circunscrições

2

Gean Carlos Guimarães

7ª (Palmares) e 8ª (Cabo de Santo Agostinho)
Luiz Alves de Souza Junior
Marcos dos Santos Assunção
José Pedro Soares da Silva

3

Nelson Ferreira Pereira de Barros Júnior

6ª (Caruaru) e 12ª (Vitória de Santo Antão)
Tereza Iraneide Filgueira Granjeiro 
Lucielly Cavalcante de Oliveira 
Domingos Sávio P. Dimas Lima

7

Saulo Diógenes Azevedo Santos Souto
Capital I 

Centro Logístico do MPPE – Edf. Edmyrthes Carmen de 
Lima

Sergio Murilo Silva Santos
Joselaide Bezerra Nunes
Assis Clemente da Silva Neto

Art. 2º - DETERMINAR a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas – CMGP que adote, com as cautelas de praxe, o que 
determina o §2º do Art. 1º da Resolução POR-PGJ nº 1.853/2013.

Art. 3º. As demais disposições da Resolução POR-PGJ nº 1.853/2013 permanecem inalteradas.

Art. 4º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Recife, 17 de dezembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 2.002 /2013

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições,

CONSIDERANDO a alteração na escala do Plantão Integrado da Infância e Juventude;

CONSIDERANDO, por fi m, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:
Modifi car o teor Portaria POR-PGJ Nº 1.868/2013 publicada no DOE de 28.10.2013 e republicada em 04.12.2013, para: 

Onde se lê:
PLANTÃO INTEGRADO DA INFÂNCIA E JUVENTUDE

DATA DIA HORÁRIO PROMOTORIA DE JUSTIÇA PROMOTORIA DE JUSTIÇA
14.12.2013 Sábado 13h às 17h Henriqueta de Belli Promotoria de Justiça da Infância e juventude de Olinda 

Leia-se:
PLANTÃO INTEGRADO DA INFÂNCIA E JUVENTUDE

DATA DIA HORÁRIO PROMOTOR DE JUSTIÇA PROMOTORIA DE JUSTIÇA
14.12.2013 Sábado 13h às 17h Márcia Balazeiro Promotoria de Justiça da Infância e juventude de Olinda

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 17 de dezembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 2.003 /2013

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições,

CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 193/2013-plantão oriundo da 14ª Circunscrição Ministerial com sede em Serra Talhada, protocolado 
sob o SIIG Nº 0054702-0/2013, que altera a escala de plantão;

CONSIDERANDO, por fi m, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:
Modifi car o teor da Portaria POR-PGJ n.º 1.871/2013, de 27.11.2013, publicada no DOE de 28.11.2013, para: 

Onde se lê:
PLANTÃO DA 14ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL

COM SEDE EM SERRA TALHADA

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA
14.12.2013 Sábado 13:00 ÀS 17:00 Serra Talhada Mário Lima Costa Gomes de Barros
15.12.2013 Domingo 13:00 ÀS 17:00 Serra Talhada Mário Lima Costa Gomes de Barros
21.12.2013 Sábado 13:00 ÀS 17:00 Serra Talhada Vandeci Sousa Leite
22.12.2013 Domingo 13:00 ÀS 17:00 Serra Talhada Vandeci Sousa Leite
30.12.2013 Segunda-feira 13:00 ÀS 17:00 Serra Talhada Daniel de Ataíde Martins

Leia-se:
PLANTÃO DA 14ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL

COM SEDE EM SERRA TALHADA

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA
14.12.2013 Sábado 13:00 ÀS 17:00 Serra Talhada Vandeci Sousa Leite
15.12.2013 Domingo 13:00 ÀS 17:00 Serra Talhada Vandeci Sousa Leite

2ª

Segunda-Feira 13/01/14 Inajá

Terça-Feira 14/01/14 Angelim
Palmeirina

Quarta-feira 15/01/14 Lajedo
Jupi

Quinta-feira 16/01/14 Canhotinho
- 17/01/14 -

3ª

Segunda-Feira 20/01/14 Buíque
Terça-Feira 21/01/14 Arcoverde
Quarta-feira 22/01/14 Ibimirim

Quinta-feira 23/01/14
Sanharó
Poção
Pesqueira

Sexta-feira 24/01/14 Jurema
Calçados

4ª

Segunda-Feira 27/01/14 Capoeiras
Caetés

Terça-Feira 28/01/14
Pedra
Venturosa
Alagoinha

Quarta-feira 29/01/14 Correntes
Lagoa do Ouro

Quinta-feira 30/01/14 São Bento do Una
Belo Jardim

- 31/01/14 -

5ª

Segunda-Feira 03/02/14

RECIFE
Terça-Feira 04/02/14
Quarta-feira 05/02/14
Quinta-feira 06/02/14

EQUIPE 5
Circunscrições
• 9ª (Olinda)
• 13ª (Jaboatão dos Guararapes)

Servidores inventariantes
Cristiano Lucas de Araújo 
Antonio Ferreira da Silva Filho
João Gabriel Soares de Mello
Cláudio Evêncio de Araújo

Semana Dia Data PJ Visitadas

1ª

06/01/2014 Segunda-feira Camaragibe
07/01/2014 Terça-feira São Lourenço da Mata
08/01/2014 Quarta-feira Jaboatão dos Guararapes
09/01/2014 Quinta-feira Jaboatão dos Guararapes

10/01/2014 Sexta-feira Itapissuma
Itamaracá

2ª

13/01/2014 Segunda-feira Olinda
14/01/2014 Terça-feira Olinda
16/01/2014 Quarta-feira Paulista

17/01/2014 Quinta-feira Abreu e Lima
Igarassu

17/01/2014 Sexta-feira Goiana

3ª

20/01/2014 Segunda-feira

RECIFE

21/01/2014 Terça-feira
22/01/2014 Quarta-feira
23/01/2014 Quinta-feira
24/01/2014 Sexta-feira

4ª

27/01/2014 Segunda-feira
28/01/2014 Terça-feira
29/01/2014 Quarta-feira
30/01/2014 Quinta-feira
31/01/2014 Sexta-feira

5ª

03/02/2014 Segunda-feira
04/02/2014 Terça-feira
05/02/2014 Quarta-feira
06/02/2014 Quinta-feira

EQUIPE 6
Circunscrições
• 1ª (Salgueiro)
• 2ª (Petrolina)
• 3ª (Afogados da Ingazeira)
• 14ª (Serra Talhada)

Servidores inventariantes
Arnaldo Antonio Duarte Ribeiro 
Felipe da Fonseca Lins 
Isaias Gomes da Silva Junior
Aristhon José Clemente dos Santos

Semana Dia Data PJ Visitadas 

2ª
16/01/2014 Quinta-feira

Cabrobó
Orocó
Santa Maria da Boa Vista
Lagoa Grande

17/01/2014 Sexta-feira Afrânio
18/01/2014 Sábado Petrolina

3ª

20/01/2014 Segunda-feira
Parnamirim
Ouricuri
Bodocó

21/01/2014 Terça-feira Trindade
Ipubi

22/01/2014 Quarta-feira Araripina

23/01/2014 Quinta-feira
Exu
Serrita
Terra Nova

24/01/2014 Sexta-feira
Verdejante
São José do Belmonte
Mirandiba

25/01/2014 Sábado Salgueiro

4ª

27/01/2014 Segunda-feira Floresta
Belém de São Francisco

28/01/2014 Terça-feira Petrolândia
Tacaratu

29/01/2014 Quarta-feira Serra Talhada

30/01/2014 Quinta-feira
Triunfo
Flores
Custódia

31/01/2014 Sexta-feira Betânia
Carnaíba

01/02/2014 Sábado Afogados da Ingazeira
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PORTARIA POR-PGJ N.º 2.009/2.013

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Dispensar a Bela. ALLANA UCHOA DE CARVALHO, 29ª Promotora de Justiça Substituta da Capital, de 3ª Entrância, do exercício 
cumulativo no cargo de 4º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Olinda, de 2ª Entrância, atribuído através da Portaria PGJ nº 
1.837/2013, a partir de 01/01/2014.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 17 de dezembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 2.010/2.013

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a criação da 4ª Vara Regional de Execução Penal, com sede em Petrolina, pela Lei Complementar Estadual nº 237, 
de 06/09/2013, publicada no DOPE de 07/09/2013;

CONSIDERANDO a instalação da 4ª Vara Regional de Execução Penal, pelo Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, em 
05/12/2013, na cidade de Pertrolina/PE;

CONSIDERANDO, por fi m, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. JÚLIO CÉSAR SOARES LIRA, 2º Promotor de Justiça Criminal de Petrolina, de 2ª Entrância, para responder, 
cumulativamente, pelos feitos afetos à 4ª Vara Regional de Execução Penal, com sede em Petrolina, até ulterior deliberação;

II – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 05/12/2013.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 17 de dezembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 2.011/2.013

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais;

CONSIDERANDO, por fi m, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. ANA CLÁUDIA DE SENA CARVALHO, 4ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania de Petrolina, de 2ª Entrância, 
para o exercício cumulativo no cargo de 1º Promotor de Justiça Cível de Petrolina, durante as férias do Bel. Tilemon Gonçalves dos 
Santos, no mês de janeiro de 2014. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 17 de dezembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 2.012/2.013

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais;

CONSIDERANDO, por fi m, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. ROSANE MOREIRA CAVALCANTI, 3ª Promotora de Justiça Substituta de Petrolina, de 1ª Entrância, para o exercício 
cumulativo no cargo de 3º Promotor de Justiça Cível de Petrolina, de 2ª Entrância, durante as férias do Bel. Tilemon Gonçalves dos 
Santos, no mês de janeiro de 2014. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 17 de dezembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 2.013/2.013

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais;

CONSIDERANDO, por fi m, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. LAURINEY REIS LOPES, 2º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Petrolina, de 2ª Entrância, para o exercício 
cumulativo no cargo de 4º Promotor de Justiça Cível de Petrolina, durante as férias do Bel. Gustavo Lins Tourinho Costa, no mês de 
janeiro de 2014. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 17 de dezembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 2.014/2.013

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais;

CONSIDERANDO, por fi m, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. ROSANE MOREIRA CAVALCANTI, 3ª Promotora de Justiça Substituta de Petrolina, de 1ª Entrância, para atuar, 
cumulativamente, junto à 1ª Vara de Família e Registros Públicos de Petrolina, durante as férias do Bel. Tilemon Gonçalves dos Santos, 
no mês de janeiro de 2014. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 17 de dezembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

21.12.2013 Sábado 13:00 ÀS 17:00 Serra Talhada Daniel de Ataíde Martins
22.12.2013 Domingo 13:00 ÀS 17:00 Serra Talhada Daniel de Ataíde Martins
30.12.2013 Segunda-feira 13:00 ÀS 17:00 Serra Talhada Vandeci Sousa Leite

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 17 de dezembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 2.004/2013

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições,

CONSIDERANDO o teor da Comunicação Interna Nº 102/2013 da 2º Circunscrição Ministerial com sede em Petrolina, protocolado sob o 
SIIG Nº 0054748-1/2013, que altera a escala de plantão;

CONSIDERANDO, por fi m, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modifi car o teor da Portaria POR-PGJ n.º 1.871/2013, de 27.11.2013, publicada no DOE de 28.11.2013, para: 

Onde se lê:
PLANTÃO DA 2ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL

COM SEDE EM PETROLINA

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA
25.12.2013 Quarta-feira 13:00 ÀS 17:00 Petrolina Fernando Portela Rodrigues

Leia-se:
PLANTÃO DA 2ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL

COM SEDE EM PETROLINA

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA
25.12.2013 Quarta-feira 13:00 ÀS 17:00 Petrolina Júlio César Soares Lira

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 17 de dezembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 2.005/2.013

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. ALLISON DE JESUS CAVALCANTI DE CARVALHO, 1º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania do Cabo de Santo 
Agostinho, de 2ª Entrância, para atuar na sessão do Tribunal do Júri da Comarca de São José da Coroa Grande, referente ao Processo 
nº 274-02.2001.8.17.1320, a realizar-se no dia 18.12.2013, às 9h.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 17 de dezembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 2.006/2.013

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

TORNAR SEM EFEITO, em todos os seus termos, a Portaria PGJ nº 1.991/2013, publicada no DOE de 17.12.2013, que designou a Bela. 
VERA REJANE ALVES DOS SANTOS MENDONÇA, 1ª Promotora de Justiça Cível e de Cidadania de Vitória de Santo Antão, de 2ª 
Entrância, para o exercício cumulativo no cargo de 2º Promotor de Justiça de Gravatá, de 2ª Entrância, durante o afastamento da Bela. 
Fernanda Henriques da Nóbrega, de 16 a 23/12/2013.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 17 de dezembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 2.007/2.013

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Dispensar o Bel. ALEXANDRE FERNANDO SARAIVA DA COSTA, 1º Promotor de Justiça de Timbaúba, de 2ª Entrância, do exercício 
cumulativo no cargo de 2º Promotor de Justiça de Igarassu, de 2ª Entrância, atribuído através da Portaria PGJ nº 1.832/2013, a partir da 
publicação da presente Portaria.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 17 de dezembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 2.008/2.013

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. MARIANA PESSOA DE MELO VILA NOVA, 3ª Promotora de Justiça Cível de Camaragibe, de 2ª Entrância, para o 
exercício cumulativo no cargo de 1º Promotor de Justiça Cível de Camaragibe, de 2ª Entrância, durante as férias da Bela. Nancy Tojal de 
Medeiros, no período de 17 à 31/12/2013 e o mês de janeiro de 2014.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 17 de dezembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça
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Expediente n.º: s/n/2013
Processo n.º: 0052956-0/2013
Requerente: MARIA CAROLINA MIRANDA JUCÁ CAVALCANTI
Assunto: Solicitação
Despacho: Defi ro o pedido. À CMGP para anotar e arquivar.

Expediente n.º: 106/2013
Processo n.º: 0042685-7/2013
Requerente: ANTÔNIO AUGUSTO DE ARROXELAS MACEDO FILHO
Assunto: Solicitação
Despacho: Defi ro o pedido. À CMGP para anotar e arquivar.

Expediente n.º: 218/2013
Processo n.º: 0053680-4/2013
Requerente: PAULO DIEGO SALES BRITO
Assunto: Solicitação
Despacho: Defi ro o pedido. À CMGP para anotar e arquivar.

Procuradoria Geral de Justiça, 17 de dezembro de 2013.

Severina Lúcia de Assis
Promotora de Justiça

Chefe de Gabinete da Procuradoria-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, DR. AGUINALDO FENELON DE BARROS, exarou os seguintes 
despachos:

17.12.2013

Expediente n.º: s/n/2013
Processo n.º: 0053720-8/2013
Requerente: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Remeta-se à Assessoria Técnica em Matéria Administrativa em atenção ao Ofício GPG/ATMAD nº 119/2013.

Procuradoria Geral de Justiça, 17 de dezembro de 2013.

José Bispo de Melo
Promotor de Justiça

Coordenador do Gabinete da Procuradoria-Geral de Justiça

Conselho Superior do Ministério Público

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 004/2013
(Em 2ª publicação)

O Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, em virtude do art. 94 da Constituição Federal e do art. 59 da 
Constituição do Estado de Pernambuco, nos termos do art. 7º, I, do RICSMP,

FAZ SABER, pelo presente Edital, aos Senhores Membros do Ministério Público, que tendo sido aberta uma vaga de Desembargador 
do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, conforme Ofi cio nº 1163/13-GP, do TJPE, destinada ao Ministério Público em razão 
do quinto constitucional, em decorrência da Lei Complementar Estadual nº 235, de 03 de setembro de 2013, publicada no Diário Ofi cial 
do Poder Executivo, edição nº 167/2013, fi ca aberta, na Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público, pelo prazo de 08 (oito) 
dias, a contar da 2ª (segunda) publicação deste Edital no D.O.E, concorrência para habilitação à lista sêxtupla que conterá os nomes 
dos Membros da Instituição, com mais de dez anos de carreira e menos de sessenta e cinco anos, na forma do art. 45, §§ 3º e 4º da LC-
12/94. DADO E PASSADO, nesta cidade do Recife, Capital do Estado de Pernambuco, aos 16 de dezembro de 2013 (16/12/2013). Eu, 
JOSÉ BISPO DE MELO, Coordenador de Gabinete e Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, mandei digitar e subscrevo.

José Bispo de Melo
Coordenador de Gabinete e Secretário do
Conselho Superior do Ministério Público

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

Secretaria Geral

AVISO Nº 024/2013

De ordem do Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, aviso aos membros, servidores, terceirizados e estagiários da Instituição que a 
Divisão Ministerial de Documentação e Arquivo - DIMDA(Protocolo) receberá correspondências através do balcão de protocolo, 
sala interna da DIMDA (Protocolo) e malotes, impreterivelmente, até o dia 19/12/2013, com o intuito de processar e de encaminhar aos 
destinos o maior número de correspondências já recebidas pela DIMDA (Protocolo) em datas anteriores. 

Secretaria Geral do Ministério Público, 17 de dezembro de 2013.

Carlos Augusto Arruda de Guerra Holanda
Promotor de Justiça

Secretário Geral do Ministério Público

PORTARIA – POR - SGMP- 722/2013

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador-Geral de 
Justiça, na Portaria nº 396/99, de 22.06.99, publicada no Diário Ofi cial do Estado de 23/06/1999;

Considerando a necessidade dos Plantões Ministeriais serem providos de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao desempenho 
das atividades dos Promotores de Justiça plantonistas, conforme previsão contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa PGJ-
005/2002, publicada no Diário Ofi cial em 23/02/2002, e disciplinados pela Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

CONSIDERANDO o teor do e-mail recebido da Coordenadoria Administrativa da 1ª Circunscrição, protocolado sob o nº 0054795-3/2013;

RESOLVE:

I- Modifi car o teor da POR-SGMP Nº 682/2013 publicada no DOE de 28.11.2013, para:

ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA  1ª CIRCUNSCRIÇÃO
COM SEDE EM SALGUEIRO

Onde se Lê:

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO PLANTÃO SERVIDORES

21.12.13 Sábado 13:00 hs às 17:00 hs Ouricuri Antônio César Pereira Gomes
Deângeles Freire Rocha

22.12.13 Domingo 13:00 hs às 17:00 hs Ouricuri Antônio César Pereira Gomes
Deângeles Freire Rocha

Leia- se:

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO PLANTÃO SERVIDORES

21.12.13 Sábado 13:00 hs às 17:00 hs Ouricuri Genildo Dias Pereira
Deângeles Freire Rocha

PORTARIA POR-PGJ N.º 2.015/2.013

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais;

CONSIDERANDO, por fi m, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. MARIANA CÂNDIDO SILVA, 3ª Promotora de Justiça Substituta da 5ª Circunscrição de Garanhuns, de 1ª Entrância, 
para o exercício cumulativo no cargo de Promotor de Justiça de São João, de 1ª Entrância, durante as férias da Bela. Ana Cristina 
Barbosa Taffarel, no mês de janeiro de 2014. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 17 de dezembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 2.016/2.013

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais;

CONSIDERANDO, por fi m, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. EMMANUEL CAVALCANTI PACHECO, Promotor de Justiça de Águas Belas, de 1ª Entrância, para o exercício cumulativo 
no cargo de 1º Promotor de Justiça Cível de Garanhuns, de 2ª Entrância, durante as férias do Bel. Stanley Araújo Correa, no mês de 
janeiro de 2014. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 17 de dezembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 2.017/2.013

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais;

CONSIDERANDO, por fi m, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. MARCELO GRENHALGH DE CERQUEIRA LIMA E MORAES PENALVA SANTOS, Promotor de Justiça de São José 
da Coroa Grande, que se encontra em exercício pleno no cargo de Promotor de Justiça de Itaíba, de 1ª Entrância, para o exercício 
cumulativo no cargo de 1º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Garanhuns, de 2ª Entrância, durante as férias do Bel. 
Alexandre Augusto Bezerra, no mês de janeiro de 2014. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 17 de dezembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 2.018/2.013

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO, o teor do requerimento protocolado sob nº 00057088-1/2012;

RESOLVE:

I - FAZER RETORNAR a servidora JANE GLEICY FELICIANO FERREIRA, Merendeira, Matrícula PGJ nº 188.418-2, à Prefeitura 
Municipal de Ipubi;
II – Esta Portaria retroagirá ao dia 18/02/2013.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 17 de dezembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 2.019/2.013

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 12.956, de 19 de dezembro de 2005, publicada em 20 de dezembro de 2005 e alterações 
posteriores;

CONSIDERANDO a divulgação do resultado fi nal do Concurso Público para provimento de cargos do Quadro de Apoio Técnico-
Administrativo do Ministério Público do Estado de Pernambuco, publicada no D.O.E. de 12/07/2012 através do Edital nº 006/2012;

CONSIDERANDO o Edital nº 007/2012 de Homologação do Concurso Público para provimento de cargos do Quadro de Apoio Técnico-
Administrativo do Ministério Público do Estado de Pernambuco, publicada no D.O.E. de 13/07/2012;

CONSIDERANDO, ainda, as nomeações de candidatos publicadas até a presente data;

RESOLVE:

NOMEAR o candidato abaixo relacionado, aprovado no Concurso Público para provimento de cargos do Quadro de Apoio Técnico-
Administrativo do Ministério Público do Estado de Pernambuco, para exercer o Cargo de Analista Ministerial, Classe A, Referência 01:

AREA JURÍDICA

VAGA RESERVADA PARA PORTADOR DE DEFICIÊNCIA
MESORREGIÃO: METROPOLITANA

Classifi cação Nome Lotação
6º LUIS HENRIQUE BRUNHARA PJ – Igarassu

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 17 de dezembro de 2013.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, DR. AGUINALDO FENELON DE BARROS, exarou os seguintes 
despachos:

17.12.2013

Expediente n.º: 43/2013
Processo n.º: 0049099-4/2013
Requerente: TÂNIA ELIZABETE DE MOURA FELIZARDO
Assunto: Solicitação
Despacho: Defi ro o pedido. À CMGP para anotar e arquivar.
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05.01.14 Domingo
13:00 ás 17:00 hs VS Celina Angélica de Almeida Cruz

Roberto Aires V. Júnior
Marcelo Cavalcante Lima

Carlos Luiz de França

13:00 ás 17:00 hs PJIJ Mônica Cristina A. Montenegro
Camila de Almeida Santos

Stevison Máximo Costa
José de Sá Araújo

11.01.14 Sábado
13:00 ás 17:00 hs VS Roberto Alves Gomes Júnior

Adriana Maria Mendonça L. e Silva
Severino José dos Santos
José Carlos dos Santos

13:00 ás 17:00 hs PJIJ Lucielly Cavalcante de Oliveira
Karine Lúcia de Lira

Otniel Lopes dos Santos
Wellington José de Almeida

12.01.14 Domingo
13:00 ás 17:00 hs VS Zilda Maria de A. Oliveira

Artur Lins e M. de Figueiredo
Júlio Ferreira Guerra Filho
Pedro Paulo Almeida Hora

13:00 ás 17:00 hs PJIJ Pedro Henrique dos S. Mesquita
Paula Roberta Pereira Freire

Paulo José da Silva
João Cordeiro Sobrinho

18.01.14 Sábado
13:00 ás 17:00 hs VS Marcela C. da Costa Lima Ferreira

Raissa de Oliveira Santos Lima
Cláudio Evêncio de Araújo

Ivanildo Nunes Soares

13:00 ás 17:00 hs PJIJ Mª Auxiliadora Valença de Oliveira
Paulo Cesar de Lima

José de Sá Araújo
Almir Douglas de Freitas

19.01.14 Domingo
13:00 ás 17:00 hs VS Raissa de Oliveira Santos Lima

Marcela C. da Costa Lima Ferreira
Sóstenes Pedrosa Soares
Júlio Ferreira Guerra Filho

13:00 ás 17:00 hs PJIJ Paulo Cesar de Lima
Mª Auxiliadora Valença de Oliveira

Wellington José de Almeida
Paulo José da Silva

25.01.14 Sábado
13:00 ás 17:00 hs VS Paula Roberta Pereira Freire

Pedro Henrique dos S. Mesquita
João Cordeiro Sobrinho

Ismael Rodrigues Ferreira

13:00 ás 17:00 hs PJIJ Artur Lins e M. de Figueiredo
Zilda Maria de A. Oliveira

Pedro Paulo Almeida Hora
José de Sá Araújo

26.01.14 Domingo
13:00 ás 17:00 hs VS Karine Lúcia de Lira

Roberto Alves Gomes Júnior
Edson Hugo de Amorim
Jessé Batista do Rego

13:00 ás 17:00 hs PJIJ Camila de Almeida Santos
Mônica Cristina A. Montenegro

Heraldo Assis Rosa Lima
Sóstenes Pedrosa Soares

II- Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a promover a implantação do pagamento das horas extras e ainda a 
concessão do auxílio-refeição dos servidores plantonistas, com base no Relatório de Plantão Ministerial.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 17 de dezembro de 2013.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
Secretário-Geral do Ministério Público

PORTARIA – POR - SGMP- 726/2013

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador-Geral de 
Justiça, na Portaria nº 396/99, de 22.06.99, publicada no Diário Ofi cial do Estado de 23/06/1999,

Considerando a necessidade dos Plantões Ministeriais serem providos de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao desempenho 
das atividades dos Promotores de Justiça plantonistas, conforme previsão contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa PGJ-
005/2002, publicada no Diário Ofi cial em 23/02/2002, e disciplinados pela Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.2005.

Considerando o teor das Portarias PGJ nº 628 e 629, ambas datadas em 29/03/2011, publicadas respectivamente no Diário Ofi cial do 
Estado de Pernambuco de 30/03/2011.

RESOLVE:

I – Publicar a Escala de Plantão dos servidores do Ministério Público, do mês de JANEIRO DE 2014, conforme discriminado a seguir:

ESCALA DE PLANTÃO DO JUIZADO DO TORCEDOR

DATA DIA ESTÁDIO LOCAL MOTORISTA
19.01.14 Domingo José do Rego Maciel Arruda Ivanildo Nunes Soares
19.01.14 Domingo Eládio de B. Carvalho Afl itos Otniel Lopes dos Santos
22.01.14 Quarta Adelmar C. Carvalho Ilha do Retiro José de Sá Araújo
25.01.14 Sábado José do Rego Maciel Arruda Pedro Fidelis Nascimento Filho
26.01.14 Domingo Adelmar C. Carvalho Ilha do Retiro Arugaigue Ferreira de Lima
29.01.14 Quarta Eládio de B. Carvalho Afl itos Júlio Ferreira Guerra Filho

II- Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a promover a implantação do pagamento das horas extras e ainda a 
concessão do auxílio-refeição dos servidores plantonistas, com base no Relatório de Plantão Ministerial.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 17 de dezembro de 2013.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
Secretário-Geral do Ministério Público

PORTARIA – POR - SGMP- 727/2013

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador-Geral de 
Justiça, na Portaria nº 396/99, de 22.06.99, publicada no Diário Ofi cial do Estado de 23/06/1999,

Considerando a necessidade dos Plantões Ministeriais serem providos de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao desempenho 
das atividades dos Promotores de Justiça plantonistas, conforme previsão contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa PGJ-
005/2002, publicada no Diário Ofi cial em 23/02/2002, e disciplinados pela Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.2005.

Considerando o teor das Portarias PGJ nº 628 e 629, ambas datadas em 29/03/2011, publicadas respectivamente no Diário Ofi cial do 
Estado de Pernambuco de 30/03/2011.

Considerando por fi m o despacho do Exmo. Sr. Secretário Geral do Ministério Público, exarado no Processo nº 0026499-3/2012, em 
21/06/2012.

RESOLVE:

I – Publicar a Escala de Plantão dos servidores do Ministério Público, do mês de JANEIRO DE 2014, conforme discriminado a seguir:

ESCALA DE PLANTÃO DO DEPARTAMENTO MINISTERIAL DE TRANSPORTE

DATA DIA HORÁRIO LOCAL MOTORISTA
(TITULAR E SUBSTITUTO)

01.01.14 Quarta 13:00 hs às 17:00 hs Depto. Ministerial de Transporte Roberto José da Silva
Otniel Lopes dos Santos

04.01.14 Sábado 13:00 hs às 17:00 hs Depto. Ministerial de Transporte José Borges da Silva Filho
Arugaigue Ferreira Lima

05.01.14 Domingo 13:00 hs às 17:00 hs Depto. Ministerial de Transporte João Cordeiro Sobrinho
Denis Rodrigues de Lima

11.01.14 Sábado 13:00 hs às 17:00 hs Depto. Ministerial de Transporte Ivanildo Nunes Soares
Roberto José da Silva

12.01.14 Domingo 13:00 hs às 17:00 hs Depto. Ministerial de Transporte Arugaigue Ferreira Lima
Stevison Máximo Costa

18.01.14 Sábado 13:00 hs às 17:00 hs Depto. Ministerial de Transporte Célio Ferreira Amâncio
Otniel Lopes dos Santos

19.01.14 Domingo 13:00 hs às 17:00 hs Depto. Ministerial de Transporte Roberto José da Silva
Arugaigue Ferreira Lima

22.12.13 Domingo 13:00 hs às 17:00 hs Ouricuri Deângeles Freire Rocha
Genildo Dias Pereira

II- Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a promover a implantação do pagamento das horas extras e ainda a 
concessão do auxílio-refeição dos servidores plantonistas, com base no Relatório de Plantão Ministerial.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 17 de dezembro de 2013.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
Secretário-Geral do Ministério Público

PORTARIA – POR - SGMP- 723/2013

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador-Geral de 
Justiça, na Portaria nº 396/99, de 22.06.99, publicada no Diário Ofi cial do Estado de 23/06/1999;

Considerando a necessidade dos Plantões Ministeriais serem providos de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao desempenho 
das atividades dos Promotores de Justiça plantonistas, conforme previsão contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa PGJ-
005/2002, publicada no Diário Ofi cial em 23/02/2002, e disciplinados pela Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 386/2013 da Coordenadoria Administrativa da 5ª Circunscrição – Garanhuns, protocolado sob o nº 
0054264-3/2013;

RESOLVE:

I- Modifi car o teor da POR-SGMP Nº 682/2013 publicada no DOE de 28.11.2013, para:

ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 5ª CIRCUNSCRIÇÃO 
 COM SEDE EM GARANHUNS

Onde se Lê:

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO PLANTÃO SERVIDORES
(TITULAR E SUBSTITUTO)

01.12.13 Domingo 13:00 hs às 17:00 hs Garanhuns Mª Júlia de Souza Ouro Preto
Isabela de Luna Costa

08.12.13 Domingo 13:00 hs às 17:00 hs Garanhuns Isabela de Luna Costa
Ana Lúcia Saturnino dos Santos

15.12.13 Domingo 13:00 hs às 17:00 hs Garanhuns Inalda Porfírio Ferreira
Veritânia Matos dos Anjos

22.12.13 Domingo 13:00 hs às 17:00 hs Garanhuns Miriã Ferreira Santos
Francisco Leonardo A. De Góis e Sá

Leia- se:

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO PLANTÃO SERVIDORES
(TITULAR E SUBSTITUTO)

01.12.13 Domingo 13:00 hs às 17:00 hs Garanhuns Isabela de Luna Costa
Edmilson Pedro da Silva Segundo

08.12.13 Domingo 13:00 hs às 17:00 hs Garanhuns Osmário Gomes Ferreira
José Alberto Basílio Monteiro

15.12.13 Domingo 13:00 hs às 17:00 hs Garanhuns Isabela de Luna Costa
José Alberto Basílio Monteiro

22.12.13 Domingo 13:00 hs às 17:00 hs Garanhuns Isabela de Luna Costa
Francisco Leonardo A. De Góis e Sá

II- Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a promover a implantação do pagamento das horas extras e ainda a 
concessão do auxílio-refeição dos servidores plantonistas, com base no Relatório de Plantão Ministerial.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 17 de dezembro de 2013.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
Secretário-Geral do Ministério Público

PORTARIA POR SGMP-  724/2013

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de 
Justiça, contidas na Portaria nº 396/99, de 22.06.99, publicada no Diário Ofi cial do Estado de 23.06.99;

Considerando o teor do Ofício nº 230/2013, da Coordenadoria Administrativa da Promotoria de Justiça de Palmares, protocolado sob o 
nº 0053017-7/2013;

RESOLVE:  

I – Designar o servidor THALYSSON CARLOS FEITOSA, Técnico Ministerial, matrícula nº 189.436-6 para o exercício das funções 
de Administrador Ministerial de Sede – nível 2, atribuindo-lhe a correspondente gratifi cação, símbolo FGMP-3, por um período de 30 
dias, contados a partir de 02/12/2013, tendo em vista o gozo de férias do titular, HILDEGARDO PEDRO ARAÚJO DE MELO, Analista 
Ministerial, matrícula nº 188.803-0;
 
II – Esta portaria retroagirá ao dia 02/12/2013.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 17 de dezembro de 2013.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
Secretário-Geral do Ministério Público

PORTARIA – POR - SGMP-  725/2013

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador-Geral de 
Justiça, na Portaria nº 396/99, de 22.06.99, publicada no Diário Ofi cial do Estado de 23/06/1999;

Considerando a necessidade dos Plantões Ministeriais serem providos de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao desempenho 
das atividades dos Promotores de Justiça plantonistas, conforme previsão contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa PGJ-
005/2002, publicada no Diário Ofi cial em 23/02/2002, e disciplinados pela Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.2005;

Considerando o teor das Portarias PGJ nº 628 e 629, ambas datadas em 29/03/2011, publicadas respectivamente no Diário Ofi cial do 
Estado de Pernambuco de 30/03/2011;

RESOLVE:

I – Publicar a Escala de Plantão dos servidores do Ministério Público, do mês de JANEIRO DE 2014, conforme discriminado a seguir:

ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA CAPITAL

DATA DIA HORARIO LOCAL SERVIDORES
(Titular e Substituto)

MOTORISTA
(Titular e Substituto)

01.01.14 Quarta
13:00 ás 17:00 hs VS Marli Menezes de Carvalho

Artur Cerqueira R. de Gusmão
Carlos Luiz de França

Heraldo Assis Rosa Lima

13:00 ás 17:00 hs PJIJ Hamilton Felix dos Santos
Ronilson Araújo B. Figueiredo

José de Sá Araújo
Pedro Fidelis N. Filho

04.01.14 Sábado
13:00 ás 17:00 hs VS Artur Cerqueira R. de Gusmão

Hamilton Felix dos Santos
José Carlos dos Santos

Paulo José da Silva

13:00 ás 17:00 hs PJIJ Sayonara Freire de Andrade
Marli Menezes de Carvalho

Pedro Paulo Almeida Hora
Ismael Rodrigues Ferreira
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Comissão Permanente de Licitação - CPL

PREGÃO PRESENCIAL Nº060/2010
PROCESSO Nº 073/2013-CPL

RECURSO

RECORRENTE: PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS
DECISÃO

À vista das informações constantes do relatório da Srª. Pregoeira Onélia Carvalho de Oliveira Holanda, acerca do julgamento das 
propostas de preços e habilitação do certame licitatório em epígrafe, fi cou devidamente demonstrado que a Licitante PORTO SEGURO 
COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS., não cumpriu com todas as exigências do ato convocatório, mormente quanto a forma correta da 
apresentação de sua proposta. Isto posto, julgo improcedente o recursos da licitantes acima referenciada, contra o ato da Pregoeira que 
reconheceu como vencedora do referido certame licitatório a Licitante BRASIL VEÍCULOS COMPANHIA DE SEGUROS, e, nos termos 
do art. 4º inc. XXI da Lei nº 10.520/02, ADJUDICO o objeto da licitação em favor da Licitante BRASIL VEÍCULOS COMPANHIA DE 
SEGUROS no valor global de R$ 18.500,00(dezoito mil e quinhentos reais).

Recife, 17 de dezembro de 2013.

Carlos Augusto de A. Holanda Guerra
Secretário Geral do Ministério Público de Pernambuco

Promotorias de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUPARETAMA

PORTARIA
INQUÉRITO CIVIL Nº 006/2013

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atribuições 
constitucionais e legais, contidas no art. 127, caput, e art. 129, II e III, da Constituição Federal; art. 25, inciso IV, letra ‘b’ e inciso VIII da Lei 
Federal nº 8.625/93 e art. 4º, inciso IV, letra ‘b’, e VIII, da Lei Complementar Estadual nº 12/94, alterada pela Lei Complementar nº 21/98 
e art. 8°, §1°, da Lei n.° 7.347/85, o art. 1º, da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, e:

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF/88, art. 127, caput);

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público, dentre outras, zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos 
serviços de relevância pública, bem como efetivar os direitos assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua 
garantia (CF/88, art. 129, II);

Considerando também, ser função institucional do Ministério Público, dentre outras, promover o inquérito civil e a ação civil pública, para 
a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (CF/88, art. 129, III);

CONSIDERANDO ser a educação direito de todos os cidadãos, constitucionalmente assegurado, visando ao pleno desenvolvimento 
da pessoa, preparando-o para o efetivo exercício da cidadania e sua qualifi cação profi ssional, nos termos do art. 205 da Carta Magna;

CONSIDERANDO que a Carta Magna prevê no seu artigo 227, regulamentado pelos arts. 3º, 4º e 5º do ECA, ser dever da família, 
da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao lazer, à profi ssionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade de convivência familiar e comunitária;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal estabelece em seu artigo 208, inciso VII, que o dever do Estado com a Educação será 
efetivado mediante a garantia de atendimento ao educando, no Ensino Fundamental, através de programas suplementares de material 
didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 54, VII do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal 8.069/90), a criança e o adolescente 
serão atendidos com programas suplementares no ensino fundamental e que diz que “é dever do Estado assegurar à criança e ao 
adolescente: I -ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade própria; Vll - atendimento 
no ensino fundamental, através de programas suplementares de material didático-escolar transporte, alimentação e assistência à saúde”;

CONSIDERANDO a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei Nº 9.394/96 - com acréscimo da Lei nº 10.709/2003) estabelece 
que, no art. 10, inciso VII, que os Estados incumbir-se-ão de assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual e no Art. 11, inciso 
VI, que os municípios incumbir-se-ão de assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal;

CONSIDERANDO o Código de Trânsito (LEI nº 9.503/97) estabelece:

Art. 21. Compete aos órgãos e entidades executivos rodoviários da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, no âmbito 
de sua circunscrição:

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições;

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da circulação 
e da segurança de ciclistas;

Art. 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos municípios, no âmbito de sua circunscrição:

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições;

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da circulação 
e da segurança de ciclistas;

CONSIDERANDO o Código de Trânsito (LEI nº 9.503/97), em relação ao transporte escolar, estabelece:

Art. 136. Os veículos especialmente destinados à condução coletiva de escolares somente poderão circular nas vias com autorização 
emitida pelo órgão ou entidade executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, exigindo-se, para tanto:

I - registro como veículo de passageiros;

II - inspeção semestral para verifi cação dos equipamentos obrigatórios e de segurança;

III - pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímetros de largura, à meia altura, em toda a extensão das partes laterais 
e traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR, em preto, sendo que, em caso de veículo de carroçaria pintada na cor amarela, as 
cores aqui indicadas devem ser invertidas;

IV - equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo;

V - lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas extremidades da parte superior dianteira e lanternas de luz vermelha 
dispostas na extremidade superior da parte traseira;

VI - cintos de segurança em número igual à lotação;

VII - outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo CONTRAN.

Art. 137. A autorização a que se refere o artigo anterior deverá ser afi xada na parte interna do veículo, em local visível, com inscrição da 
lotação permitida, sendo vedada a condução de escolares em número superior à capacidade estabelecida pelo fabricante.

Art. 138. O condutor de veículo destinado à condução de escolares deve satisfazer os seguintes requisitos:

I - ter idade superior a vinte e um anos;

I - ser habilitado na categoria D;

III - (VETADO)

IV - não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias durante os doze últimos meses;

V - ser aprovado em curso especializado, nos termos da regulamentação do CONTRAN.

Art. 139. O disposto neste Capítulo não exclui a competência municipal de aplicar as exigências previstas em seus regulamentos, para 
o transporte de escolares.

25.01.14 Sábado 13:00 hs às 17:00 hs Depto. Ministerial de Transporte José Borges da Silva Filho
Denis Rodrigues de Lima

26.01.14 Domingo 13:00 hs às 17:00 hs Depto. Ministerial de Transporte Severino José dos Santos
Roberto José da Silva

II- Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a promover a implantação do pagamento das horas extras e ainda a 
concessão do auxílio-refeição dos servidores plantonistas, com base no Relatório de Plantão Ministerial.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 17 de dezembro de 2013.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
Secretário-Geral do Ministério Público

O Exmo. Sr.  Secretário Geral  do Ministério Público de Pernambuco,  Dr. Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda,    exarou os 
seguintes despachos:

No dia: 17/12/2013  

Expediente: P AD nº 003/2011
Processo:SIIG Nº 0001733-5/2011; SIIG 0055016-8/2013
Assunto Processo Administrativo Disciplinar
Despacho: DESPACHO: Acato o Relatório fi nal da Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar, nº 003/2011, 
datado de 16.12.2013, com as seguintes considerações: I - Pela não responsabilização do(a) servidor (a)........................, por 
está descaracterizado o descumprimento do dever funcional apontado na representação formulada em seu desfavor; II – Pela 
remessa dos autos, após o julgamento, à Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas desta Procuradoria-Geral de Justiça 
para que proceda às devidas anotações na Ficha Funcional do(a)  servidor(a) e, posteriormente, retornem para Comissão 
Permanente de Processo Administrativo Disciplinar para adoção das medidas cabíveis para o encerramento do feito.

Expediente: CI 298/2013
Processo: 0055008-0/2013
Requerente: DEMAPE
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Publique-se. Após, devolva-se à CMGP para as necessárias providências.

Expediente: S/N/2013
Processo: 0055026-0/2013
Requerente: Sayonara Freire Andrade
Assunto: Requerimento
Despacho: Ao apoio da SGMP. Autorizo. Segue para as providências

Recife, 17 de dezembro de 2013

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
Secretário-Geral do Ministério Público

O Exmo. Sr.  Secretário Geral  Adjunto do Ministério Público de Pernambuco, Valdir Francisco de Oliveira, exarou os seguintes despachos: 

No dia 16.12.2013

Expediente: CI nº 490/2013 
Processo nº 0053347-4/2013
Requerente: DEMIE
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À CMFC para, cumpridas as formalidades legais, providenciar a realização da despesa.

Expediente: CI nº 493/2013 
Processo nº 0054009-0/2013
Requerente: DIMFEOM
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À CMFC para, cumpridas as formalidades legais, providenciar a realização da despesa.

Expediente: CI nº 489/2013
Processo nº 0053497-1/2013
Requerente: DIMFEOM
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À CMFC para, cumpridas as formalidades legais, providenciar a realização da despesa.

Expediente: CI nº 331/2013
Processo nº 0053242-7/2013
Requerente: DIMSM
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À CMFC para, cumpridas as formalidades legais, providenciar a realização da despesa.

Expediente: CI nº 348/2012
Processo nº 0055634-5/2012
Requerente: AMCS
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À AJM. Para pronunciamento.

Expediente: Ofício nº 25/2013
Processo nº 0052892-8/2013
Requerente: Dr. Mário Cavalcanti de Albuquerque
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMTI. Segue para as providências necessárias, informando da possibilidade da adesão.

Expediente: s/n
Processo nº 0054103-4/2013
Requerente: Lucas André Pequeno Paes
Assunto: Solicitação
Despacho: Ao DEMTR. Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Expediente: Ofício nº 313/2013 
Processo nº 0053645-5/2013
Requerente: Dr. Geovany de Sá Leite
Assunto: Solicitação
Despacho: À AMSI. Para pronunciamento.

Expediente: Ofício nº 107/2013
Processo nº 0053704-1/2013
Requerente: Dr. Domingos Sávio Pereira Agra
Assunto: Solicitação
Despacho: À AMSI. Para pronunciamento.

Expediente: Ofício nº 165/2013 
Processo nº 0050348-2/2013
Requerente: Dr. Fernando Falcão Ferraz Filho
Assunto: Solicitação
Despacho: À AMPEO para informar a dotação orçamentária.

Expediente: CI nº 396/2013
Processo nº 0052011-0/2013
Requerente: AMCS
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Ao apoio. Ciente. Arquive-se.

Expediente: CI nº 383/2013
Processo nº 0051494-5/2013
Requerente: AMCS
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Ao apoio. Ciente. Arquive-se.

Secretaria Geral do Ministério Público - Recife, 16 de dezembro de 2013.

Valdir Francisco de Oliveira
Secretário Geral Adjunto do Ministério Público
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III - pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímetros de largura, à meia altura, em toda a extensão das partes laterais 
e traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR, em preto, sendo que, em caso de veículo de carroçaria pintada na cor amarela, as 
cores aqui indicadas devem ser invertidas;

IV - equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo;

V - lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas extremidades da parte superior dianteira e lanternas de luz vermelha 
dispostas na extremidade superior da parte traseira;

VI - cintos de segurança em número igual à lotação;

VII - outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo CONTRAN.

Art. 137. A autorização a que se refere o artigo anterior deverá ser afi xada na parte interna do veículo, em local visível, com inscrição da 
lotação permitida, sendo vedada a condução de escolares em número superior à capacidade estabelecida pelo fabricante.

Art. 138. O condutor de veículo destinado à condução de escolares deve satisfazer os seguintes requisitos:

I - ter idade superior a vinte e um anos;

I - ser habilitado na categoria D;

III - (VETADO)

IV - não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias durante os doze últimos meses;

V - ser aprovado em curso especializado, nos termos da regulamentação do CONTRAN.

Art. 139. O disposto neste Capítulo não exclui a competência municipal de aplicar as exigências previstas em seus regulamentos, para 
o transporte de escolares.

CONSIDERANDO que a lei nº 10.880/04 instituiu o Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar – PNATE, no âmbito do MEC, 
a ser executado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, com o objetivo de oferecer transporte escolar aos 
alunos da educação básica pública, residentes em área rural, por meio de assistência fi nanceira, em caráter suplementar, aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios, observadas as disposições desta Lei (redação dada pela Lei nº 11.947, de 2009);

CONSIDERANDO que a Resolução FNDE nº 12/11 estabelece que o PNATE consiste na transferência, em caráter suplementar, aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos municípios, de recursos fi nanceiros destinados a custear a oferta de transporte escolar aos alunos da 
educação básica pública, residentes em área rural, com o objetivo de garantir o acesso à educação, devendo os veículos destinados a 
esse tipo de transporte estar de acordo com  o Código Nacional de Trânsito e demais legislação pertinente;

CONSIDERANDO a existência do programa Caminho da Escola, criado pela Resolução nº 3, de 28 de março de 2007, cujo objetivo é a 
concessão, pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), de linha de crédito especial para a aquisição, pelos 
estados e municípios, de ônibus zero quilômetro com capacidade para 23 ou mais passageiros/estudantes e de embarcações novas;

CONSIDERANDO a Resolução TC-PE Nº 06/2013, que dispõe sobre os procedimentos de controle interno relativos a serviços de 
transporte escolar a serem adotados pela Administração Direta e Indireta Municipal;

CONSIDERANDO a Ação Integrada defl agrada com o Ministério Público Federal com sedes em Serra Talhada e em Garanhuns, bem como 
entre os Promotores da 14ª e 3ª Circunscrições do Ministério Público de Pernambuco, com apoio do CAOP do Patrimônio Público e Social;

CONSIDERANDO que o serviço de Transporte Escolar de Crianças e adolescentes matriculados na Rede Ofi cial de Ensino do Município 
de Afogados da Ingazeira estaria sendo ofertado com irregularidades, vez que estariam sendo utilizados veículos do tipo caminhonetas 
e utilitários, equipados com armações de madeira, confi gurando o tipo de transporte denominado “Pau de Arara”, mal conservados e 
inadequados ao transporte de passageiros, ofendendo ao disposto nos arts. 96 e 136 da Lei nº 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro);

CONSIDERANDO que a omissão da Administração Pública no cumprimento das obrigações legais que lhes são impostas, ofende direitos 
individuais e coletivos, caracterizando abuso de poder a  ensejar a adoção das medidas judiciais cabíveis para reparação pertinente;

CONSIDERANDO que, segundo o Princípio da Indisponibilidade do Interesse Público, é vedado à Administração Pública deixar de adotar 
ou retardar providências relevantes ao atendimento do interesse público, em razão de qualquer outro motivo;

CONSIDERANDO a atuação conjunta entre o Ministério Público de Pernambuco e o Ministério Público Federal para a regularização do 
fornecimento do serviço do transporte escolar no âmbito dos municípios  da região do Sertão do Pajeú, Moxotó e São Francisco, bem 
como a Recomendação Nº 003/2013, de 19 de setembro de 2013, expedida por este último órgão ministerial;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO com a fi nalidade de colher elementos quanto aos fatos acima descritos, 
determinando as seguintes diligências:

1. Registre-se e autue-se o presente feito no Sistema de Gestão de Autos Arquimedes;

2. Ofi cie-se a Prefeitura Municipal de Afogados da Ingazeira-PE requisitando o fornecimento, no prazo de 10(dez) dias, das seguintes 
informações: a) relação de todos os veículos que fazem serviço de transporte escolar no município, acompanhadas de registro e 
licenciamento dos veículos (CRVL) atualizados e dos vistos de fi scalização dos veículos e condutores expedidos pelo DETRAN/PE; b) 
quantitativo de alunos, por turno, que utilizam o transporte escolar municipal; c) cópia de todos os contratos de prestação do serviço de 
transporte escolar fi rmado para execução do programa, bem como cópia dos processos licitatórios referentes aos respectivos contratos 
de locação; d) descrição das rotas e itinerários do transporte escolar municipal, e suas respectivas planilhas de custos;

3. Remeta-se cópia desta Portaria ao Conselho Superior do Ministério Público e aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias 
(CAOP) de Defesa do Patrimônio Público e Social, Defesa da Cidadania e Defesa da Infância e Juventude;

3. Encaminhe-se cópia da presente Portaria à Secretaria Geral do Ministério Público, para a devida publicação no Diário O?cial do Estado;

Realizadas essas diligências, retornem os autos conclusos para ulteriores deliberações.

Afogados da Ingazeira, 10 de dezembro de 2013

Lúcio Luiz de Almeida Neto
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAPETIM

PORTARIA
INQUÉRITO CIVIL Nº 006/2013

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atribuições 
constitucionais e legais, contidas no art. 127, caput, e art. 129, II e III, da Constituição Federal; art. 25, inciso IV, letra ‘b’ e inciso VIII da Lei 
Federal nº 8.625/93 e art. 4º, inciso IV, letra ‘b’, e VIII, da Lei Complementar Estadual nº 12/94, alterada pela Lei Complementar nº 21/98 
e art. 8°, §1°, da Lei n.° 7.347/85, o art. 1º, da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, e:

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF/88, art. 127, caput);

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público, dentre outras, zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos 
serviços de relevância pública, bem como efetivar os direitos assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua 
garantia (CF/88, art. 129, II);

Considerando também, ser função institucional do Ministério Público, dentre outras, promover o inquérito civil e a ação civil pública, para 
a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (CF/88, art. 129, III);

CONSIDERANDO ser a educação direito de todos os cidadãos, constitucionalmente assegurado, visando ao pleno desenvolvimento 
da pessoa, preparando-o para o efetivo exercício da cidadania e sua qualifi cação profi ssional, nos termos do art. 205 da Carta Magna;

CONSIDERANDO que a Carta Magna prevê no seu artigo 227, regulamentado pelos arts. 3º, 4º e 5º do ECA, ser dever da família, 
da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao lazer, à profi ssionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade de convivência familiar e comunitária;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal estabelece em seu artigo 208, inciso VII, que o dever do Estado com a Educação será 
efetivado mediante a garantia de atendimento ao educando, no Ensino Fundamental, através de programas suplementares de material 
didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 54, VII do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal 8.069/90), a criança e o 
adolescente serão atendidos com programas suplementares no ensino fundamental e que diz que “é dever do Estado assegurar à 
criança e ao adolescente: I -ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade própria; 
Vll - atendimento no ensino fundamental, através de programas suplementares de material didático-escolar transporte, alimentação e 
assistência à saúde”;

CONSIDERANDO que a lei nº 10.880/04 instituiu o Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar – PNATE, no âmbito do MEC, 
a ser executado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, com o objetivo de oferecer transporte escolar aos 
alunos da educação básica pública, residentes em área rural, por meio de assistência fi nanceira, em caráter suplementar, aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios, observadas as disposições desta Lei (redação dada pela Lei nº 11.947, de 2009);

CONSIDERANDO que a Resolução FNDE nº 12/11 estabelece que o PNATE consiste na transferência, em caráter suplementar, aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos municípios, de recursos fi nanceiros destinados a custear a oferta de transporte escolar aos alunos da 
educação básica pública, residentes em área rural, com o objetivo de garantir o acesso à educação, devendo os veículos destinados a 
esse tipo de transporte estar de acordo com  o Código Nacional de Trânsito e demais legislação pertinente;

CONSIDERANDO a existência do programa Caminho da Escola, criado pela Resolução nº 3, de 28 de março de 2007, cujo objetivo é a 
concessão, pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), de linha de crédito especial para a aquisição, pelos 
estados e municípios, de ônibus zero quilômetro com capacidade para 23 ou mais passageiros/estudantes e de embarcações novas;

CONSIDERANDO a Resolução TC-PE Nº 06/2013, que dispõe sobre os procedimentos de controle interno relativos a serviços de 
transporte escolar a serem adotados pela Administração Direta e Indireta Municipal;

CONSIDERANDO a Ação Integrada defl agrada com o Ministério Público Federal com sedes em Serra Talhada e em Garanhuns, bem 
como entre os Promotores da 14ª e 3ª Circunscrições do Ministério Público de Pernambuco, com apoio do CAOP do Patrimônio Público 
e Social;

CONSIDERANDO que o serviço de Transporte Escolar de Crianças e adolescentes matriculados na Rede Ofi cial de Ensino do Município 
de Tuparetama-PE estaria sendo ofertado com irregularidades, vez que estariam sendo utilizados veículos do tipo caminhonetas e 
utilitários, equipados com armações de madeira, confi gurando o tipo de transporte denominado “Pau de Arara”, mal conservados e 
inadequados ao transporte de passageiros, ofendendo ao disposto nos arts. 96 e 136 da Lei nº 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro);

CONSIDERANDO que a omissão da Administração Pública no cumprimento das obrigações legais que lhes são impostas, ofende direitos 
individuais e coletivos, caracterizando abuso de poder a  ensejar a adoção das medidas judiciais cabíveis para reparação pertinente;

CONSIDERANDO que, segundo o Princípio da Indisponibilidade do Interesse Público, é vedado à Administração Pública deixar de adotar 
ou retardar providências relevantes ao atendimento do interesse público, em razão de qualquer outro motivo;

CONSIDERANDO a atuação conjunta entre o Ministério Público de Pernambuco e o Ministério Público Federal para a regularização do 
fornecimento do serviço do transporte escolar no âmbito dos municípios  da região do Sertão do Pajeú, Moxotó e São Francisco, bem 
como a Recomendação Nº 003/2013, de 19 de setembro de 2013, expedida por este último órgão ministerial;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO com a fi nalidade de colher elementos quanto aos fatos acima descritos, 
determinando as seguintes diligências:

1. Registre-se e autue-se o presente feito no Sistema de Gestão de Autos Arquimedes;

2. Ofi cie-se a Prefeitura Municipal de Tuparetama-PE requisitando o fornecimento, no prazo de 10(dez) dias, das seguintes informações: 
a) relação de todos os veículos que fazem serviço de transporte escolar no município, acompanhadas de registro e licenciamento dos 
veículos (CRVL) atualizados e dos vistos de fi scalização dos veículos e condutores expedidos pelo DETRAN/PE; b) quantitativo de 
alunos, por turno, que utilizam o transporte escolar municipal; c) cópia de todos os contratos de prestação do serviço de transporte 
escolar fi rmado para execução do programa, bem como cópia dos processos licitatórios referentes aos respectivos contratos de locação; 
d) descrição das rotas e itinerários do transporte escolar municipal, e suas respectivas planilhas de custos;

3. Remeta-se cópia desta Portaria ao Conselho Superior do Ministério Público e aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias 
(CAOP) de Defesa do Patrimônio Público e Social, Defesa da Cidadania e Defesa da Infância e Juventude;

3. Encaminhe-se cópia da presente Portaria à Secretaria Geral do Ministério Público, para a devida publicação no Diário O?cial do Estado;

Realizadas essas diligências, retornem os autos conclusos para ulteriores deliberações.

Tuparetama, 10 de dezembro de 2013

Diego Albuquerque Tavares
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE AFOGADOS DA INGAZEIRA

PORTARIA Nº  015/2013
INQUÉRITO CIVIL Nº  008/2013

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atribuições 
constitucionais e legais, contidas no art. 127, caput, e art. 129, II e III, da Constituição Federal; art. 25, inciso IV, letra ‘b’ e inciso VIII da Lei 
Federal nº 8.625/93 e art. 4º, inciso IV, letra ‘b’, e VIII, da Lei Complementar Estadual nº 12/94, alterada pela Lei Complementar nº 21/98 
e art. 8°, §1°, da Lei n.° 7.347/85, o art. 1º, da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, e:

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF/88, art. 127, caput);

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público, dentre outras, zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos 
serviços de relevância pública, bem como efetivar os direitos assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua 
garantia (CF/88, art. 129, II);

Considerando também, ser função institucional do Ministério Público, dentre outras, promover o inquérito civil e a ação civil pública, para 
a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (CF/88, art. 129, III);

CONSIDERANDO ser a educação direito de todos os cidadãos, constitucionalmente assegurado, visando ao pleno desenvolvimento 
da pessoa, preparando-o para o efetivo exercício da cidadania e sua qualifi cação profi ssional, nos termos do art. 205 da Carta Magna;

CONSIDERANDO que a Carta Magna prevê no seu artigo 227, regulamentado pelos arts. 3º, 4º e 5º do ECA, ser dever da família, 
da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao lazer, à profi ssionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade de convivência familiar e comunitária;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal estabelece em seu artigo 208, inciso VII, que o dever do Estado com a Educação será 
efetivado mediante a garantia de atendimento ao educando, no Ensino Fundamental, através de programas suplementares de material 
didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 54, VII do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal 8.069/90), a criança e o 
adolescente serão atendidos com programas suplementares no ensino fundamental e que diz que “é dever do Estado assegurar à 
criança e ao adolescente: I -ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade própria; 
Vll - atendimento no ensino fundamental, através de programas suplementares de material didático-escolar transporte, alimentação e 
assistência à saúde”;

CONSIDERANDO a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei Nº 9.394/96 - com acréscimo da Lei nº 10.709/2003) estabelece 
que, no art. 10, inciso VII, que os Estados incumbir-se-ão de assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual e no Art. 11, inciso 
VI, que os municípios incumbir-se-ão de assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal;

CONSIDERANDO o Código de Trânsito (LEI nº 9.503/97) estabelece:

Art. 21. Compete aos órgãos e entidades executivos rodoviários da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, no âmbito 
de sua circunscrição:

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições;

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da circulação 
e da segurança de ciclistas;

Art. 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos municípios, no âmbito de sua circunscrição:

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições;

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da circulação 
e da segurança de ciclistas;

CONSIDERANDO o Código de Trânsito (LEI nº 9.503/97), em relação ao transporte escolar, estabelece:

Art. 136. Os veículos especialmente destinados à condução coletiva de escolares somente poderão circular nas vias com autorização 
emitida pelo órgão ou entidade executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, exigindo-se, para tanto:

I - registro como veículo de passageiros;
II - inspeção semestral para verifi cação dos equipamentos obrigatórios e de segurança;
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PORTARIA

INQUÉRITO CIVIL Nº 007/2013

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atribuições 
constitucionais e legais, contidas no art. 127, caput, e art. 129, II e III, da Constituição Federal; art. 25, inciso IV, letra ‘b’ e inciso VIII da Lei 
Federal nº 8.625/93 e art. 4º, inciso IV, letra ‘b’, e VIII, da Lei Complementar Estadual nº 12/94, alterada pela Lei Complementar nº 21/98 
e art. 8°, §1°, da Lei n.° 7.347/85, o art. 1º, da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, e:

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF/88, art. 127, caput);

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público, dentre outras, zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos 
serviços de relevância pública, bem como efetivar os direitos assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua 
garantia (CF/88, art. 129, II);

Considerando também, ser função institucional do Ministério Público, dentre outras, promover o inquérito civil e a ação civil pública, para 
a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (CF/88, art. 129, III);

CONSIDERANDO ser a educação direito de todos os cidadãos, constitucionalmente assegurado, visando ao pleno desenvolvimento 
da pessoa, preparando-o para o efetivo exercício da cidadania e sua qualifi cação profi ssional, nos termos do art. 205 da Carta Magna;

CONSIDERANDO que a Carta Magna prevê no seu artigo 227, regulamentado pelos arts. 3º, 4º e 5º do ECA, ser dever da família, 
da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao lazer, à profi ssionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade de convivência familiar e comunitária;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal estabelece em seu artigo 208, inciso VII, que o dever do Estado com a Educação será 
efetivado mediante a garantia de atendimento ao educando, no Ensino Fundamental, através de programas suplementares de material 
didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 54, VII do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal 8.069/90), a criança e o 
adolescente serão atendidos com programas suplementares no ensino fundamental e que diz que “é dever do Estado assegurar à 
criança e ao adolescente: I -ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade própria; 
Vll - atendimento no ensino fundamental, através de programas suplementares de material didático-escolar transporte, alimentação e 
assistência à saúde”;

CONSIDERANDO a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei Nº 9.394/96 - com acréscimo da Lei nº 10.709/2003) estabelece 
que, no art. 10, inciso VII, que os Estados incumbir-se-ão de assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual e no Art. 11, inciso 
VI, que os municípios incumbir-se-ão de assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal;

CONSIDERANDO o Código de Trânsito (LEI nº 9.503/97) estabelece:

Art. 21. Compete aos órgãos e entidades executivos rodoviários da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, no âmbito 
de sua circunscrição:

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições;

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da circulação 
e da segurança de ciclistas;

Art. 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos municípios, no âmbito de sua circunscrição:

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições;

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da circulação 
e da segurança de ciclistas;

CONSIDERANDO o Código de Trânsito (LEI nº 9.503/97), em relação ao transporte escolar, estabelece:

Art. 136. Os veículos especialmente destinados à condução coletiva de escolares somente poderão circular nas vias com autorização 
emitida pelo órgão ou entidade executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, exigindo-se, para tanto:

I - registro como veículo de passageiros;

II - inspeção semestral para verifi cação dos equipamentos obrigatórios e de segurança;

III - pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímetros de largura, à meia altura, em toda a extensão das partes laterais 
e traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR, em preto, sendo que, em caso de veículo de carroçaria pintada na cor amarela, as 
cores aqui indicadas devem ser invertidas;

IV - equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo;

V - lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas extremidades da parte superior dianteira e lanternas de luz vermelha 
dispostas na extremidade superior da parte traseira;

VI - cintos de segurança em número igual à lotação;

VII - outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo CONTRAN.

Art. 137. A autorização a que se refere o artigo anterior deverá ser afi xada na parte interna do veículo, em local visível, com inscrição da 
lotação permitida, sendo vedada a condução de escolares em número superior à capacidade estabelecida pelo fabricante.

Art. 138. O condutor de veículo destinado à condução de escolares deve satisfazer os seguintes requisitos:

I - ter idade superior a vinte e um anos;

I - ser habilitado na categoria D;

III - (VETADO)

IV - não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias durante os doze últimos meses;

V - ser aprovado em curso especializado, nos termos da regulamentação do CONTRAN.

Art. 139. O disposto neste Capítulo não exclui a competência municipal de aplicar as exigências previstas em seus regulamentos, para 
o transporte de escolares.

CONSIDERANDO que a lei nº 10.880/04 instituiu o Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar – PNATE, no âmbito do MEC, 
a ser executado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, com o objetivo de oferecer transporte escolar aos 
alunos da educação básica pública, residentes em área rural, por meio de assistência fi nanceira, em caráter suplementar, aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios, observadas as disposições desta Lei (redação dada pela Lei nº 11.947, de 2009);

CONSIDERANDO que a Resolução FNDE nº 12/11 estabelece que o PNATE consiste na transferência, em caráter suplementar, aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos municípios, de recursos fi nanceiros destinados a custear a oferta de transporte escolar aos alunos da 
educação básica pública, residentes em área rural, com o objetivo de garantir o acesso à educação, devendo os veículos destinados a 
esse tipo de transporte estar de acordo com  o Código Nacional de Trânsito e demais legislação pertinente;

CONSIDERANDO a existência do programa Caminho da Escola, criado pela Resolução nº 3, de 28 de março de 2007, cujo objetivo é a 
concessão, pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), de linha de crédito especial para a aquisição, pelos 
estados e municípios, de ônibus zero quilômetro com capacidade para 23 ou mais passageiros/estudantes e de embarcações novas;

CONSIDERANDO a Resolução TC-PE Nº 06/2013, que dispõe sobre os procedimentos de controle interno relativos a serviços de 
transporte escolar a serem adotados pela Administração Direta e Indireta Municipal;

CONSIDERANDO a Ação Integrada defl agrada com o Ministério Público Federal com sedes em Serra Talhada e em Garanhuns, bem 
como entre os Promotores da 14ª e 3ª Circunscrições do Ministério Público de Pernambuco, com apoio do CAOP do Patrimônio Público 
e Social;

CONSIDERANDO que o serviço de Transporte Escolar de Crianças e adolescentes matriculados na Rede Ofi cial de Ensino do Município 
de Carnaíba-PE estaria sendo ofertado com irregularidades, vez que estariam sendo utilizados veículos do tipo caminhonetas e utilitários, 
equipados com armações de madeira, confi gurando o tipo de transporte denominado “Pau de Arara”, mal conservados e inadequados ao 
transporte de passageiros, ofendendo ao disposto nos arts. 96 e 136 da Lei nº 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro);

CONSIDERANDO que a omissão da Administração Pública no cumprimento das obrigações legais que lhes são impostas, ofende direitos 
individuais e coletivos, caracterizando abuso de poder a  ensejar a adoção das medidas judiciais cabíveis para reparação pertinente;

CONSIDERANDO que, segundo o Princípio da Indisponibilidade do Interesse Público, é vedado à Administração Pública deixar de adotar 
ou retardar providências relevantes ao atendimento do interesse público, em razão de qualquer outro motivo;

CONSIDERANDO a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei Nº 9.394/96 - com acréscimo da Lei nº 10.709/2003) estabelece 
que, no art. 10, inciso VII, que os Estados incumbir-se-ão de assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual e no Art. 11, inciso 
VI, que os municípios incumbir-se-ão de assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal;

CONSIDERANDO o Código de Trânsito (LEI nº 9.503/97) estabelece:

Art. 21. Compete aos órgãos e entidades executivos rodoviários da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, no âmbito 
de sua circunscrição:

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições;

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da circulação 
e da segurança de ciclistas;

Art. 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos municípios, no âmbito de sua circunscrição:

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições;

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da circulação 
e da segurança de ciclistas;

CONSIDERANDO o Código de Trânsito (LEI nº 9.503/97), em relação ao transporte escolar, estabelece:

Art. 136. Os veículos especialmente destinados à condução coletiva de escolares somente poderão circular nas vias com autorização 
emitida pelo órgão ou entidade executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, exigindo-se, para tanto:

I - registro como veículo de passageiros;

II - inspeção semestral para verifi cação dos equipamentos obrigatórios e de segurança;

III - pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímetros de largura, à meia altura, em toda a extensão das partes laterais 
e traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR, em preto, sendo que, em caso de veículo de carroçaria pintada na cor amarela, as 
cores aqui indicadas devem ser invertidas;

IV - equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo;

V - lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas extremidades da parte superior dianteira e lanternas de luz vermelha 
dispostas na extremidade superior da parte traseira;

VI - cintos de segurança em número igual à lotação;

VII - outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo CONTRAN.

Art. 137. A autorização a que se refere o artigo anterior deverá ser afi xada na parte interna do veículo, em local visível, com inscrição da 
lotação permitida, sendo vedada a condução de escolares em número superior à capacidade estabelecida pelo fabricante.

Art. 138. O condutor de veículo destinado à condução de escolares deve satisfazer os seguintes requisitos:

I - ter idade superior a vinte e um anos;

I - ser habilitado na categoria D;

III - (VETADO)

IV - não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias durante os doze últimos meses;

V - ser aprovado em curso especializado, nos termos da regulamentação do CONTRAN.

Art. 139. O disposto neste Capítulo não exclui a competência municipal de aplicar as exigências previstas em seus regulamentos, para 
o transporte de escolares.

CONSIDERANDO que a lei nº 10.880/04 instituiu o Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar – PNATE, no âmbito do MEC, 
a ser executado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, com o objetivo de oferecer transporte escolar aos 
alunos da educação básica pública, residentes em área rural, por meio de assistência fi nanceira, em caráter suplementar, aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios, observadas as disposições desta Lei (redação dada pela Lei nº 11.947, de 2009);

CONSIDERANDO que a Resolução FNDE nº 12/11 estabelece que o PNATE consiste na transferência, em caráter suplementar, aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos municípios, de recursos fi nanceiros destinados a custear a oferta de transporte escolar aos alunos da 
educação básica pública, residentes em área rural, com o objetivo de garantir o acesso à educação, devendo os veículos destinados a 
esse tipo de transporte estar de acordo com  o Código Nacional de Trânsito e demais legislação pertinente;

CONSIDERANDO a existência do programa Caminho da Escola, criado pela Resolução nº 3, de 28 de março de 2007, cujo objetivo é a 
concessão, pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), de linha de crédito especial para a aquisição, pelos 
estados e municípios, de ônibus zero quilômetro com capacidade para 23 ou mais passageiros/estudantes e de embarcações novas;

CONSIDERANDO a Resolução TC-PE Nº 06/2013, que dispõe sobre os procedimentos de controle interno relativos a serviços de 
transporte escolar a serem adotados pela Administração Direta e Indireta Municipal;

CONSIDERANDO a Ação Integrada defl agrada com o Ministério Público Federal com sedes em Serra Talhada e em Garanhuns, bem 
como entre os Promotores da 14ª e 3ª Circunscrições do Ministério Público de Pernambuco, com apoio do CAOP do Patrimônio Público 
e Social;

CONSIDERANDO que o serviço de Transporte Escolar de Crianças e adolescentes matriculados na Rede Ofi cial de Ensino do Município 
de Brejinho-PE estaria sendo ofertado com irregularidades, vez que estariam sendo utilizados veículos do tipo caminhonetas e utilitários, 
equipados com armações de madeira, confi gurando o tipo de transporte denominado “Pau de Arara”, mal conservados e inadequados ao 
transporte de passageiros, ofendendo ao disposto nos arts. 96 e 136 da Lei nº 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro);

CONSIDERANDO que a omissão da Administração Pública no cumprimento das obrigações legais que lhes são impostas, ofende direitos 
individuais e coletivos, caracterizando abuso de poder a  ensejar a adoção das medidas judiciais cabíveis para reparação pertinente;

CONSIDERANDO que, segundo o Princípio da Indisponibilidade do Interesse Público, é vedado à Administração Pública deixar de adotar 
ou retardar providências relevantes ao atendimento do interesse público, em razão de qualquer outro motivo;

CONSIDERANDO a atuação conjunta entre o Ministério Público de Pernambuco e o Ministério Público Federal para a regularização do 
fornecimento do serviço do transporte escolar no âmbito dos municípios  da região do Sertão do Pajeú, Moxotó e São Francisco, bem 
como a Recomendação Nº 003/2013, de 19 de setembro de 2013, expedida por este último órgão ministerial;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO com a fi nalidade de colher elementos quanto aos fatos acima descritos, 
determinando as seguintes diligências:

Registre-se e autue-se o presente feito no Sistema de Gestão de Autos Arquimedes;

Ofi cie-se a Prefeitura Municipal de Brejinho-PE requisitando o fornecimento, no prazo de 10(dez) dias, das seguintes informações: a) 
relação de todos os veículos que fazem serviço de transporte escolar no município, acompanhadas de registro e licenciamento dos 
veículos (CRVL) atualizados e dos vistos de fi scalização dos veículos e condutores expedidos pelo DETRAN/PE; b) quantitativo de 
alunos, por turno, que utilizam o transporte escolar municipal; c) cópia de todos os contratos de prestação do serviço de transporte 
escolar fi rmado para execução do programa, bem como cópia dos processos licitatórios referentes aos respectivos contratos de locação; 
d) descrição das rotas e itinerários do transporte escolar municipal, e suas respectivas planilhas de custos;

Remeta-se cópia desta Portaria ao Conselho Superior do Ministério Público e aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias (CAOP) 
de Defesa do Patrimônio Público e Social, Defesa da Cidadania e Defesa da Infância e Juventude;

Encaminhe-se cópia da presente Portaria à Secretaria Geral do Ministério Público, para a devida publicação no Diário O?cial do Estado;

Realizadas essas diligências, retornem os autos conclusos para ulteriores deliberações.

Itapetim, 10 de dezembro de 2013

Lorena de Medeiros Santos
Promotora de Justiça
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CONSIDERANDO que a lei nº 10.880/04 instituiu o Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar – PNATE, no âmbito do MEC, 
a ser executado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, com o objetivo de oferecer transporte escolar aos 
alunos da educação básica pública, residentes em área rural, por meio de assistência fi nanceira, em caráter suplementar, aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios, observadas as disposições desta Lei (redação dada pela Lei nº 11.947, de 2009);

CONSIDERANDO que a Resolução FNDE nº 12/11 estabelece que o PNATE consiste na transferência, em caráter suplementar, aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos municípios, de recursos fi nanceiros destinados a custear a oferta de transporte escolar aos alunos da 
educação básica pública, residentes em área rural, com o objetivo de garantir o acesso à educação, devendo os veículos destinados a 
esse tipo de transporte estar de acordo com  o Código Nacional de Trânsito e demais legislação pertinente;

CONSIDERANDO a existência do programa Caminho da Escola, criado pela Resolução nº 3, de 28 de março de 2007, cujo objetivo é a 
concessão, pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), de linha de crédito especial para a aquisição, pelos 
estados e municípios, de ônibus zero quilômetro com capacidade para 23 ou mais passageiros/estudantes e de embarcações novas;

CONSIDERANDO a Resolução TC-PE Nº 06/2013, que dispõe sobre os procedimentos de controle interno relativos a serviços de 
transporte escolar a serem adotados pela Administração Direta e Indireta Municipal;

CONSIDERANDO a Ação Integrada defl agrada com o Ministério Público Federal com sedes em Serra Talhada e em Garanhuns, bem 
como entre os Promotores da 14ª e 3ª Circunscrições do Ministério Público de Pernambuco, com apoio do CAOP do Patrimônio Público 
e Social;

CONSIDERANDO que o serviço de Transporte Escolar de Crianças e adolescentes matriculados na Rede Ofi cial de Ensino do Município 
de Iguaracy-PE estaria sendo ofertado com irregularidades, vez que estariam sendo utilizados veículos do tipo caminhonetas e utilitários, 
equipados com armações de madeira, confi gurando o tipo de transporte denominado “Pau de Arara”, mal conservados e inadequados ao 
transporte de passageiros, ofendendo ao disposto nos arts. 96 e 136 da Lei nº 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro);

CONSIDERANDO que a omissão da Administração Pública no cumprimento das obrigações legais que lhes são impostas, ofende direitos 
individuais e coletivos, caracterizando abuso de poder a  ensejar a adoção das medidas judiciais cabíveis para reparação pertinente;

CONSIDERANDO que, segundo o Princípio da Indisponibilidade do Interesse Público, é vedado à Administração Pública deixar de adotar 
ou retardar providências relevantes ao atendimento do interesse público, em razão de qualquer outro motivo;

CONSIDERANDO a atuação conjunta entre o Ministério Público de Pernambuco e o Ministério Público Federal para a regularização do 
fornecimento do serviço do transporte escolar no âmbito dos municípios  da região do Sertão do Pajeú, Moxotó e São Francisco, bem 
como a Recomendação Nº 003/2013, de 19 de setembro de 2013, expedida por este último órgão ministerial;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO com a fi nalidade de colher elementos quanto aos fatos acima descritos, 
determinando as seguintes diligências:

1. Registre-se e autue-se o presente feito no Sistema de Gestão de Autos Arquimedes;

2. Ofi cie-se a Prefeitura Municipal de Iguaracy-PE requisitando o fornecimento, no prazo de 10(dez) dias, das seguintes informações: 
a) relação de todos os veículos que fazem serviço de transporte escolar no município, acompanhadas de registro e licenciamento dos 
veículos (CRVL) atualizados e dos vistos de fi scalização dos veículos e condutores expedidos pelo DETRAN/PE; b) quantitativo de 
alunos, por turno, que utilizam o transporte escolar municipal; c) cópia de todos os contratos de prestação do serviço de transporte 
escolar fi rmado para execução do programa, bem como cópia dos processos licitatórios referentes aos respectivos contratos de locação; 
d) descrição das rotas e itinerários do transporte escolar municipal, e suas respectivas planilhas de custos;

3. Remeta-se cópia desta Portaria ao Conselho Superior do Ministério Público e aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias 
(CAOP) de Defesa do Patrimônio Público e Social, Defesa da Cidadania e Defesa da Infância e Juventude;

3. Encaminhe-se cópia da presente Portaria à Secretaria Geral do Ministério Público, para a devida publicação no Diário O?cial do Estado;

Realizadas essas diligências, retornem os autos conclusos para ulteriores deliberações.

Afogados da Ingazeira, 10 de dezembro de 2013

Lúcio Luiz de Almeida Neto
Promotor de Justiça

PORTARIA
INQUÉRITO CIVIL Nº 007/2013

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atribuições 
constitucionais e legais, contidas no art. 127, caput, e art. 129, II e III, da Constituição Federal; art. 25, inciso IV, letra ‘b’ e inciso VIII da Lei 
Federal nº 8.625/93 e art. 4º, inciso IV, letra ‘b’, e VIII, da Lei Complementar Estadual nº 12/94, alterada pela Lei Complementar nº 21/98 
e art. 8°, §1°, da Lei n.° 7.347/85, o art. 1º, da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, e:

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF/88, art. 127, caput);

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público, dentre outras, zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos 
serviços de relevância pública, bem como efetivar os direitos assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua 
garantia (CF/88, art. 129, II);

Considerando também, ser função institucional do Ministério Público, dentre outras, promover o inquérito civil e a ação civil pública, para 
a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (CF/88, art. 129, III);

CONSIDERANDO ser a educação direito de todos os cidadãos, constitucionalmente assegurado, visando ao pleno desenvolvimento 
da pessoa, preparando-o para o efetivo exercício da cidadania e sua qualifi cação profi ssional, nos termos do art. 205 da Carta Magna;

CONSIDERANDO que a Carta Magna prevê no seu artigo 227, regulamentado pelos arts. 3º, 4º e 5º do ECA, ser dever da família, 
da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao lazer, à profi ssionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade de convivência familiar e comunitária;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal estabelece em seu artigo 208, inciso VII, que o dever do Estado com a Educação será 
efetivado mediante a garantia de atendimento ao educando, no Ensino Fundamental, através de programas suplementares de material 
didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 54, VII do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal 8.069/90), a criança e o 
adolescente serão atendidos com programas suplementares no ensino fundamental e que diz que “é dever do Estado assegurar à 
criança e ao adolescente: I -ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade própria; 
Vll - atendimento no ensino fundamental, através de programas suplementares de material didático-escolar transporte, alimentação e 
assistência à saúde”;

CONSIDERANDO a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei Nº 9.394/96 - com acréscimo da Lei nº 10.709/2003) estabelece 
que, no art. 10, inciso VII, que os Estados incumbir-se-ão de assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual e no Art. 11, inciso 
VI, que os municípios incumbir-se-ão de assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal;

CONSIDERANDO o Código de Trânsito (LEI nº 9.503/97) estabelece:

Art. 21. Compete aos órgãos e entidades executivos rodoviários da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, no âmbito 
de sua circunscrição:

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições;

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da circulação 
e da segurança de ciclistas;

Art. 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos municípios, no âmbito de sua circunscrição:

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições;

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da circulação 
e da segurança de ciclistas;

CONSIDERANDO o Código de Trânsito (LEI nº 9.503/97), em relação ao transporte escolar, estabelece:

Art. 136. Os veículos especialmente destinados à condução coletiva de escolares somente poderão circular nas vias com autorização 
emitida pelo órgão ou entidade executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, exigindo-se, para tanto:

I - registro como veículo de passageiros;
II - inspeção semestral para verifi cação dos equipamentos obrigatórios e de segurança;

CONSIDERANDO a atuação conjunta entre o Ministério Público de Pernambuco e o Ministério Público Federal para a regularização do 
fornecimento do serviço do transporte escolar no âmbito dos municípios  da região do Sertão do Pajeú, Moxotó e São Francisco, bem 
como a Recomendação Nº 003/2013, de 19 de setembro de 2013, expedida por este último órgão ministerial;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO com a fi nalidade de colher elementos quanto aos fatos acima descritos, 
determinando as seguintes diligências:

1. Registre-se e autue-se o presente feito no Sistema de Gestão de Autos Arquimedes;

2. Ofi cie-se a Prefeitura Municipal de Carnaíba-PE requisitando o fornecimento, no prazo de 10(dez) dias, das seguintes informações: 
a) relação de todos os veículos que fazem serviço de transporte escolar no município, acompanhadas de registro e licenciamento dos 
veículos (CRVL) atualizados e dos vistos de fi scalização dos veículos e condutores expedidos pelo DETRAN/PE; b) quantitativo de 
alunos, por turno, que utilizam o transporte escolar municipal; c) cópia de todos os contratos de prestação do serviço de transporte 
escolar fi rmado para execução do programa, bem como cópia dos processos licitatórios referentes aos respectivos contratos de locação; 
d) descrição das rotas e itinerários do transporte escolar municipal, e suas respectivas planilhas de custos;

3. Remeta-se cópia desta Portaria ao Conselho Superior do Ministério Público e aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias 
(CAOP) de Defesa do Patrimônio Público e Social, Defesa da Cidadania e Defesa da Infância e Juventude;

3. Encaminhe-se cópia da presente Portaria à Secretaria Geral do Ministério Público, para a devida publicação no Diário O?cial do Estado;

Realizadas essas diligências, retornem os autos conclusos para ulteriores deliberações.

Carnaíba, 10 de dezembro de 2013

Paulo Diego Sales Brito
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE AFOGADOS DA INGAZEIRA

PORTARIA Nº 016/2013
INQUÉRITO CIVIL Nº 009/2013

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atribuições 
constitucionais e legais, contidas no art. 127, caput, e art. 129, II e III, da Constituição Federal; art. 25, inciso IV, letra ‘b’ e inciso VIII da Lei 
Federal nº 8.625/93 e art. 4º, inciso IV, letra ‘b’, e VIII, da Lei Complementar Estadual nº 12/94, alterada pela Lei Complementar nº 21/98 
e art. 8°, §1°, da Lei n.° 7.347/85, o art. 1º, da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, e:

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF/88, art. 127, caput);

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público, dentre outras, zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos 
serviços de relevância pública, bem como efetivar os direitos assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua 
garantia (CF/88, art. 129, II);

Considerando também, ser função institucional do Ministério Público, dentre outras, promover o inquérito civil e a ação civil pública, para 
a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (CF/88, art. 129, III);

CONSIDERANDO ser a educação direito de todos os cidadãos, constitucionalmente assegurado, visando ao pleno desenvolvimento 
da pessoa, preparando-o para o efetivo exercício da cidadania e sua qualifi cação profi ssional, nos termos do art. 205 da Carta Magna;

CONSIDERANDO que a Carta Magna prevê no seu artigo 227, regulamentado pelos arts. 3º, 4º e 5º do ECA, ser dever da família, 
da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao lazer, à profi ssionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade de convivência familiar e comunitária;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal estabelece em seu artigo 208, inciso VII, que o dever do Estado com a Educação será 
efetivado mediante a garantia de atendimento ao educando, no Ensino Fundamental, através de programas suplementares de material 
didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 54, VII do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal 8.069/90), a criança e o 
adolescente serão atendidos com programas suplementares no ensino fundamental e que diz que “é dever do Estado assegurar à 
criança e ao adolescente: I -ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade própria; 
Vll - atendimento no ensino fundamental, através de programas suplementares de material didático-escolar transporte, alimentação e 
assistência à saúde”;

CONSIDERANDO a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei Nº 9.394/96 - com acréscimo da Lei nº 10.709/2003) estabelece 
que, no art. 10, inciso VII, que os Estados incumbir-se-ão de assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual e no Art. 11, inciso 
VI, que os municípios incumbir-se-ão de assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal;

CONSIDERANDO o Código de Trânsito (LEI nº 9.503/97) estabelece:

Art. 21. Compete aos órgãos e entidades executivos rodoviários da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, no âmbito 
de sua circunscrição:

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições;

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da circulação 
e da segurança de ciclistas;

Art. 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos municípios, no âmbito de sua circunscrição:

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições;

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da circulação 
e da segurança de ciclistas;

CONSIDERANDO o Código de Trânsito (LEI nº 9.503/97), em relação ao transporte escolar, estabelece:

Art. 136. Os veículos especialmente destinados à condução coletiva de escolares somente poderão circular nas vias com autorização 
emitida pelo órgão ou entidade executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, exigindo-se, para tanto:

I - registro como veículo de passageiros;

II - inspeção semestral para verifi cação dos equipamentos obrigatórios e de segurança;

III - pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímetros de largura, à meia altura, em toda a extensão das partes laterais 
e traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR, em preto, sendo que, em caso de veículo de carroçaria pintada na cor amarela, as 
cores aqui indicadas devem ser invertidas;

IV - equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo;

V - lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas extremidades da parte superior dianteira e lanternas de luz vermelha 
dispostas na extremidade superior da parte traseira;

VI - cintos de segurança em número igual à lotação;

VII - outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo CONTRAN.

Art. 137. A autorização a que se refere o artigo anterior deverá ser afi xada na parte interna do veículo, em local visível, com inscrição da 
lotação permitida, sendo vedada a condução de escolares em número superior à capacidade estabelecida pelo fabricante.

Art. 138. O condutor de veículo destinado à condução de escolares deve satisfazer os seguintes requisitos:

I - ter idade superior a vinte e um anos;

I - ser habilitado na categoria D;

III - (VETADO)

IV - não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias durante os doze últimos meses;

V - ser aprovado em curso especializado, nos termos da regulamentação do CONTRAN.

Art. 139. O disposto neste Capítulo não exclui a competência municipal de aplicar as exigências previstas em seus regulamentos, para 
o transporte de escolares.
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CONSIDERANDO a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei Nº 9.394/96 - com acréscimo da Lei nº 10.709/2003) estabelece 
que, no art. 10, inciso VII, que os Estados incumbir-se-ão de assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual e no Art. 11, inciso 
VI, que os municípios incumbir-se-ão de assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal;

CONSIDERANDO o Código de Trânsito (LEI nº 9.503/97) estabelece:

Art. 21. Compete aos órgãos e entidades executivos rodoviários da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, no âmbito 
de sua circunscrição:

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições;

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da circulação 
e da segurança de ciclistas;

Art. 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos municípios, no âmbito de sua circunscrição:

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições;

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da circulação 
e da segurança de ciclistas;

CONSIDERANDO o Código de Trânsito (LEI nº 9.503/97), em relação ao transporte escolar, estabelece:

Art. 136. Os veículos especialmente destinados à condução coletiva de escolares somente poderão circular nas vias com autorização 
emitida pelo órgão ou entidade executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, exigindo-se, para tanto:

I - registro como veículo de passageiros;

II - inspeção semestral para verifi cação dos equipamentos obrigatórios e de segurança;

III - pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímetros de largura, à meia altura, em toda a extensão das partes laterais 
e traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR, em preto, sendo que, em caso de veículo de carroçaria pintada na cor amarela, as 
cores aqui indicadas devem ser invertidas;

IV - equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo;

V - lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas extremidades da parte superior dianteira e lanternas de luz vermelha 
dispostas na extremidade superior da parte traseira;

VI - cintos de segurança em número igual à lotação;

VII - outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo CONTRAN.

Art. 137. A autorização a que se refere o artigo anterior deverá ser afi xada na parte interna do veículo, em local visível, com inscrição da 
lotação permitida, sendo vedada a condução de escolares em número superior à capacidade estabelecida pelo fabricante.

Art. 138. O condutor de veículo destinado à condução de escolares deve satisfazer os seguintes requisitos:

I - ter idade superior a vinte e um anos;

I - ser habilitado na categoria D;

III - (VETADO)

IV - não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias durante os doze últimos meses;

V - ser aprovado em curso especializado, nos termos da regulamentação do CONTRAN.

Art. 139. O disposto neste Capítulo não exclui a competência municipal de aplicar as exigências previstas em seus regulamentos, para 
o transporte de escolares.

CONSIDERANDO que a lei nº 10.880/04 instituiu o Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar – PNATE, no âmbito do MEC, 
a ser executado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, com o objetivo de oferecer transporte escolar aos 
alunos da educação básica pública, residentes em área rural, por meio de assistência fi nanceira, em caráter suplementar, aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios, observadas as disposições desta Lei (redação dada pela Lei nº 11.947, de 2009);

CONSIDERANDO que a Resolução FNDE nº 12/11 estabelece que o PNATE consiste na transferência, em caráter suplementar, aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos municípios, de recursos fi nanceiros destinados a custear a oferta de transporte escolar aos alunos da 
educação básica pública, residentes em área rural, com o objetivo de garantir o acesso à educação, devendo os veículos destinados a 
esse tipo de transporte estar de acordo com  o Código Nacional de Trânsito e demais legislação pertinente;

CONSIDERANDO a existência do programa Caminho da Escola, criado pela Resolução nº 3, de 28 de março de 2007, cujo objetivo é a 
concessão, pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), de linha de crédito especial para a aquisição, pelos 
estados e municípios, de ônibus zero quilômetro com capacidade para 23 ou mais passageiros/estudantes e de embarcações novas;

CONSIDERANDO a Resolução TC-PE Nº 06/2013, que dispõe sobre os procedimentos de controle interno relativos a serviços de 
transporte escolar a serem adotados pela Administração Direta e Indireta Municipal;

CONSIDERANDO a Ação Integrada defl agrada com o Ministério Público Federal com sedes em Serra Talhada e em Garanhuns, bem 
como entre os Promotores da 14ª e 3ª Circunscrições do Ministério Público de Pernambuco, com apoio do CAOP do Patrimônio Público 
e Social;

CONSIDERANDO que o serviço de Transporte Escolar de Crianças e adolescentes matriculados na Rede Ofi cial de Ensino do Município 
de Itapetim-PE estaria sendo ofertado com irregularidades, vez que estariam sendo utilizados veículos do tipo caminhonetas e utilitários, 
equipados com armações de madeira, confi gurando o tipo de transporte denominado “Pau de Arara”, mal conservados e inadequados ao 
transporte de passageiros, ofendendo ao disposto nos arts. 96 e 136 da Lei nº 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro);

CONSIDERANDO que a omissão da Administração Pública no cumprimento das obrigações legais que lhes são impostas, ofende direitos 
individuais e coletivos, caracterizando abuso de poder a  ensejar a adoção das medidas judiciais cabíveis para reparação pertinente;

CONSIDERANDO que, segundo o Princípio da Indisponibilidade do Interesse Público, é vedado à Administração Pública deixar de adotar 
ou retardar providências relevantes ao atendimento do interesse público, em razão de qualquer outro motivo;

CONSIDERANDO a atuação conjunta entre o Ministério Público de Pernambuco e o Ministério Público Federal para a regularização do 
fornecimento do serviço do transporte escolar no âmbito dos municípios  da região do Sertão do Pajeú, Moxotó e São Francisco, bem 
como a Recomendação Nº 003/2013, de 19 de setembro de 2013, expedida por este último órgão ministerial;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO com a fi nalidade de colher elementos quanto aos fatos acima descritos, 
determinando as seguintes diligências:

1. Registre-se e autue-se o presente feito no Sistema de Gestão de Autos Arquimedes;

2. Ofi cie-se a Prefeitura Municipal de Itapetim-PE requisitando o fornecimento, no prazo de 10(dez) dias, das seguintes informações: 
a) relação de todos os veículos que fazem serviço de transporte escolar no município, acompanhadas de registro e licenciamento dos 
veículos (CRVL) atualizados e dos vistos de fi scalização dos veículos e condutores expedidos pelo DETRAN/PE; b) quantitativo de 
alunos, por turno, que utilizam o transporte escolar municipal; c) cópia de todos os contratos de prestação do serviço de transporte 
escolar fi rmado para execução do programa, bem como cópia dos processos licitatórios referentes aos respectivos contratos de locação; 
d) descrição das rotas e itinerários do transporte escolar municipal, e suas respectivas planilhas de custos;

3. Remeta-se cópia desta Portaria ao Conselho Superior do Ministério Público e aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias 
(CAOP) de Defesa do Patrimônio Público e Social, Defesa da Cidadania e Defesa da Infância e Juventude;

3. Encaminhe-se cópia da presente Portaria à Secretaria Geral do Ministério Público, para a devida publicação no Diário O?cial do Estado;

Realizadas essas diligências, retornem os autos conclusos para ulteriores deliberações.

Itapetim, 10 de dezembro de 2013

Lorena de Medeiros Santos
Promotora de Justiça

III - pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímetros de largura, à meia altura, em toda a extensão das partes laterais 
e traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR, em preto, sendo que, em caso de veículo de carroçaria pintada na cor amarela, as 
cores aqui indicadas devem ser invertidas;

IV - equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo;

V - lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas extremidades da parte superior dianteira e lanternas de luz vermelha 
dispostas na extremidade superior da parte traseira;

VI - cintos de segurança em número igual à lotação;

VII - outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo CONTRAN.

Art. 137. A autorização a que se refere o artigo anterior deverá ser afi xada na parte interna do veículo, em local visível, com inscrição da 
lotação permitida, sendo vedada a condução de escolares em número superior à capacidade estabelecida pelo fabricante.

Art. 138. O condutor de veículo destinado à condução de escolares deve satisfazer os seguintes requisitos:

I - ter idade superior a vinte e um anos;

I - ser habilitado na categoria D;

III - (VETADO)

IV - não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias durante os doze últimos meses;

V - ser aprovado em curso especializado, nos termos da regulamentação do CONTRAN.

Art. 139. O disposto neste Capítulo não exclui a competência municipal de aplicar as exigências previstas em seus regulamentos, para 
o transporte de escolares.

CONSIDERANDO que a lei nº 10.880/04 instituiu o Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar – PNATE, no âmbito do MEC, 
a ser executado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, com o objetivo de oferecer transporte escolar aos 
alunos da educação básica pública, residentes em área rural, por meio de assistência fi nanceira, em caráter suplementar, aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios, observadas as disposições desta Lei (redação dada pela Lei nº 11.947, de 2009);

CONSIDERANDO que a Resolução FNDE nº 12/11 estabelece que o PNATE consiste na transferência, em caráter suplementar, aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos municípios, de recursos fi nanceiros destinados a custear a oferta de transporte escolar aos alunos da 
educação básica pública, residentes em área rural, com o objetivo de garantir o acesso à educação, devendo os veículos destinados a 
esse tipo de transporte estar de acordo com  o Código Nacional de Trânsito e demais legislação pertinente;

CONSIDERANDO a existência do programa Caminho da Escola, criado pela Resolução nº 3, de 28 de março de 2007, cujo objetivo é a 
concessão, pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), de linha de crédito especial para a aquisição, pelos 
estados e municípios, de ônibus zero quilômetro com capacidade para 23 ou mais passageiros/estudantes e de embarcações novas;

CONSIDERANDO a Resolução TC-PE Nº 06/2013, que dispõe sobre os procedimentos de controle interno relativos a serviços de 
transporte escolar a serem adotados pela Administração Direta e Indireta Municipal;

CONSIDERANDO a Ação Integrada defl agrada com o Ministério Público Federal com sedes em Serra Talhada e em Garanhuns, bem 
como entre os Promotores da 14ª e 3ª Circunscrições do Ministério Público de Pernambuco, com apoio do CAOP do Patrimônio Público 
e Social;

CONSIDERANDO que o serviço de Transporte Escolar de Crianças e adolescentes matriculados na Rede Ofi cial de Ensino do Município 
de Ingazeira-PE estaria sendo ofertado com irregularidades, vez que estariam sendo utilizados veículos do tipo caminhonetas e utilitários, 
equipados com armações de madeira, confi gurando o tipo de transporte denominado “Pau de Arara”, mal conservados e inadequados ao 
transporte de passageiros, ofendendo ao disposto nos arts. 96 e 136 da Lei nº 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro);

CONSIDERANDO que a omissão da Administração Pública no cumprimento das obrigações legais que lhes são impostas, ofende direitos 
individuais e coletivos, caracterizando abuso de poder a  ensejar a adoção das medidas judiciais cabíveis para reparação pertinente;

CONSIDERANDO que, segundo o Princípio da Indisponibilidade do Interesse Público, é vedado à Administração Pública deixar de adotar 
ou retardar providências relevantes ao atendimento do interesse público, em razão de qualquer outro motivo;

CONSIDERANDO a atuação conjunta entre o Ministério Público de Pernambuco e o Ministério Público Federal para a regularização do 
fornecimento do serviço do transporte escolar no âmbito dos municípios  da região do Sertão do Pajeú, Moxotó e São Francisco, bem 
como a Recomendação Nº 003/2013, de 19 de setembro de 2013, expedida por este último órgão ministerial;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO com a fi nalidade de colher elementos quanto aos fatos acima descritos, 
determinando as seguintes diligências:

1. Registre-se e autue-se o presente feito no Sistema de Gestão de Autos Arquimedes;

2. Ofi cie-se a Prefeitura Municipal de Ingazeira-PE requisitando o fornecimento, no prazo de 10(dez) dias, das seguintes informações: 
a) relação de todos os veículos que fazem serviço de transporte escolar no município, acompanhadas de registro e licenciamento dos 
veículos (CRVL) atualizados e dos vistos de fi scalização dos veículos e condutores expedidos pelo DETRAN/PE; b) quantitativo de 
alunos, por turno, que utilizam o transporte escolar municipal; c) cópia de todos os contratos de prestação do serviço de transporte 
escolar fi rmado para execução do programa, bem como cópia dos processos licitatórios referentes aos respectivos contratos de locação; 
d) descrição das rotas e itinerários do transporte escolar municipal, e suas respectivas planilhas de custos;

3. Remeta-se cópia desta Portaria ao Conselho Superior do Ministério Público e aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias 
(CAOP) de Defesa do Patrimônio Público e Social, Defesa da Cidadania e Defesa da Infância e Juventude;

3. Encaminhe-se cópia da presente Portaria à Secretaria Geral do Ministério Público, para a devida publicação no Diário O?cial do Estado;

Realizadas essas diligências, retornem os autos conclusos para ulteriores deliberações.

Tuparetama, 10 de dezembro de 2013

Diego Albuquerque Tavares
Promotor de Justiça

PORTARIA
INQUÉRITO CIVIL Nº 005/2013

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atribuições 
constitucionais e legais, contidas no art. 127, caput, e art. 129, II e III, da Constituição Federal; art. 25, inciso IV, letra ‘b’ e inciso VIII da Lei 
Federal nº 8.625/93 e art. 4º, inciso IV, letra ‘b’, e VIII, da Lei Complementar Estadual nº 12/94, alterada pela Lei Complementar nº 21/98 
e art. 8°, §1°, da Lei n.° 7.347/85, o art. 1º, da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, e:

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF/88, art. 127, caput);

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público, dentre outras, zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos 
serviços de relevância pública, bem como efetivar os direitos assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua 
garantia (CF/88, art. 129, II);

Considerando também, ser função institucional do Ministério Público, dentre outras, promover o inquérito civil e a ação civil pública, para 
a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (CF/88, art. 129, III);

CONSIDERANDO ser a educação direito de todos os cidadãos, constitucionalmente assegurado, visando ao pleno desenvolvimento 
da pessoa, preparando-o para o efetivo exercício da cidadania e sua qualifi cação profi ssional, nos termos do art. 205 da Carta Magna;

CONSIDERANDO que a Carta Magna prevê no seu artigo 227, regulamentado pelos arts. 3º, 4º e 5º do ECA, ser dever da família, 
da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao lazer, à profi ssionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade de convivência familiar e comunitária;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal estabelece em seu artigo 208, inciso VII, que o dever do Estado com a Educação será 
efetivado mediante a garantia de atendimento ao educando, no Ensino Fundamental, através de programas suplementares de material 
didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 54, VII do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal 8.069/90), a criança e o 
adolescente serão atendidos com programas suplementares no ensino fundamental e que diz que “é dever do Estado assegurar à 
criança e ao adolescente: I -ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade própria; 
Vll - atendimento no ensino fundamental, através de programas suplementares de material didático-escolar transporte, alimentação e 
assistência à saúde”;
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CONSIDERANDO a atuação conjunta entre o Ministério Público de Pernambuco e o Ministério Público Federal para a regularização do 
fornecimento do serviço do transporte escolar no âmbito dos municípios  da região do Sertão do Pajeú, Moxotó e São Francisco, bem 
como a Recomendação Nº 003/2013, de 19 de setembro de 2013, expedida por este último órgão ministerial;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO com a fi nalidade de colher elementos quanto aos fatos acima descritos, 
determinando as seguintes diligências:

1. Registre-se e autue-se o presente feito no Sistema de Gestão de Autos Arquimedes;

2. Ofi cie-se a Prefeitura Municipal de Quixaba-PE requisitando o fornecimento, no prazo de 10(dez) dias, das seguintes informações: 
a) relação de todos os veículos que fazem serviço de transporte escolar no município, acompanhadas de registro e licenciamento dos 
veículos (CRVL) atualizados e dos vistos de fi scalização dos veículos e condutores expedidos pelo DETRAN/PE; b) quantitativo de 
alunos, por turno, que utilizam o transporte escolar municipal; c) cópia de todos os contratos de prestação do serviço de transporte 
escolar fi rmado para execução do programa, bem como cópia dos processos licitatórios referentes aos respectivos contratos de locação; 
d) descrição das rotas e itinerários do transporte escolar municipal, e suas respectivas planilhas de custos;

3. Remeta-se cópia desta Portaria ao Conselho Superior do Ministério Público e aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias 
(CAOP) de Defesa do Patrimônio Público e Social, Defesa da Cidadania e Defesa da Infância e Juventude;

4. Encaminhe-se cópia da presente Portaria à Secretaria Geral do Ministério Público, para a devida publicação no Diário O?cial do Estado;

Realizadas essas diligências, retornem os autos conclusos para ulteriores deliberações.

Carnaíba, 10 de dezembro de 2013

Paulo Diego Sales Brito
Promotor de Justiça

PORTARIA CONJUNTA Nº     /2013
INQUÉRITO CIVIL Nº     /2013

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atribuições 
constitucionais e legais, contidas no art. 127, caput, e art. 129, II e III, da Constituição Federal; art. 25, inciso IV, letra ‘b’ e inciso VIII da Lei 
Federal nº 8.625/93 e art. 4º, inciso IV, letra ‘b’, e VIII, da Lei Complementar Estadual nº 12/94, alterada pela Lei Complementar nº 21/98 
e art. 8°, §1°, da Lei n.° 7.347/85, o art. 1º, da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, e:

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF/88, art. 127, caput);

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público, dentre outras, zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos 
serviços de relevância pública, bem como efetivar os direitos assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua 
garantia (CF/88, art. 129, II);

Considerando também, ser função institucional do Ministério Público, dentre outras, promover o inquérito civil e a ação civil pública, para 
a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (CF/88, art. 129, III);

CONSIDERANDO ser a educação direito de todos os cidadãos, constitucionalmente assegurado, visando ao pleno desenvolvimento 
da pessoa, preparando-o para o efetivo exercício da cidadania e sua qualifi cação profi ssional, nos termos do art. 205 da Carta Magna; 

CONSIDERANDO que a Carta Magna prevê no seu artigo 227, regulamentado pelos arts. 3º, 4º e 5º do ECA, ser dever da família, 
da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao lazer, à profi ssionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade de convivência familiar e comunitária;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal estabelece em seu artigo 208, inciso VII, que o dever do Estado com a Educação será 
efetivado mediante a garantia de atendimento ao educando, no Ensino Fundamental, através de programas suplementares de material 
didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 54, VII do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal 8.069/90), a criança e o 
adolescente serão atendidos com programas suplementares no ensino fundamental e que diz que “é dever do Estado assegurar à 
criança e ao adolescente: I -ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade própria; 
Vll - atendimento no ensino fundamental, através de programas suplementares de material didático-escolar transporte, alimentação e 
assistência à saúde”;

CONSIDERANDO a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei Nº 9.394/96 - com acréscimo da Lei nº 10.709/2003) estabelece 
que, no art. 10, inciso VII, que os Estados incumbir-se-ão de assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual e no Art. 11, inciso 
VI, que os municípios incumbir-se-ão de assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal;

CONSIDERANDO o Código de Trânsito (LEI nº 9.503/97) estabelece:
Art. 21. Compete aos órgãos e entidades executivos rodoviários da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, no âmbito 
de sua circunscrição:

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições;

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da circulação 
e da segurança de ciclistas;

Art. 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos municípios, no âmbito de sua circunscrição:

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições;

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da circulação 
e da segurança de ciclistas;

CONSIDERANDO o Código de Trânsito (LEI nº 9.503/97), em relação ao transporte escolar, estabelece:

Art. 136. Os veículos especialmente destinados à condução coletiva de escolares somente poderão circular nas vias com autorização 
emitida pelo órgão ou entidade executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, exigindo-se, para tanto:

I - registro como veículo de passageiros;

II - inspeção semestral para verifi cação dos equipamentos obrigatórios e de segurança;

III - pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímetros de largura, à meia altura, em toda a extensão das partes laterais 
e traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR, em preto, sendo que, em caso de veículo de carroçaria pintada na cor amarela, as 
cores aqui indicadas devem ser invertidas;

IV - equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo;

V - lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas extremidades da parte superior dianteira e lanternas de luz vermelha 
dispostas na extremidade superior da parte traseira;

VI - cintos de segurança em número igual à lotação;

VII - outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo CONTRAN.

Art. 137. A autorização a que se refere o artigo anterior deverá ser afi xada na parte interna do veículo, em local visível, com inscrição da 
lotação permitida, sendo vedada a condução de escolares em número superior à capacidade estabelecida pelo fabricante.

Art. 138. O condutor de veículo destinado à condução de escolares deve satisfazer os seguintes requisitos:

I - ter idade superior a vinte e um anos;

I - ser habilitado na categoria D;

III - (VETADO)

IV - não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias durante os doze últimos meses;

V - ser aprovado em curso especializado, nos termos da regulamentação do CONTRAN.

Art. 139. O disposto neste Capítulo não exclui a competência municipal de aplicar as exigências previstas em seus regulamentos, para 
o transporte de escolares. 

CONSIDERANDO que a lei nº 10.880/04 instituiu o Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar – PNATE, no âmbito do MEC, 
a ser executado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, com o objetivo de oferecer transporte escolar aos 
alunos da educação básica pública, residentes em área rural, por meio de assistência fi nanceira, em caráter suplementar, aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios, observadas as disposições desta Lei (redação dada pela Lei nº 11.947, de 2009);

PORTARIA 
INQUÉRITO CIVIL Nº 008/2013

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atribuições 
constitucionais e legais, contidas no art. 127, caput, e art. 129, II e III, da Constituição Federal; art. 25, inciso IV, letra ‘b’ e inciso VIII da Lei 
Federal nº 8.625/93 e art. 4º, inciso IV, letra ‘b’, e VIII, da Lei Complementar Estadual nº 12/94, alterada pela Lei Complementar nº 21/98 
e art. 8°, §1°, da Lei n.° 7.347/85, o art. 1º, da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, e:

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF/88, art. 127, caput);

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público, dentre outras, zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos 
serviços de relevância pública, bem como efetivar os direitos assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua 
garantia (CF/88, art. 129, II);

Considerando também, ser função institucional do Ministério Público, dentre outras, promover o inquérito civil e a ação civil pública, para 
a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (CF/88, art. 129, III);

CONSIDERANDO ser a educação direito de todos os cidadãos, constitucionalmente assegurado, visando ao pleno desenvolvimento 
da pessoa, preparando-o para o efetivo exercício da cidadania e sua qualifi cação profi ssional, nos termos do art. 205 da Carta Magna;

CONSIDERANDO que a Carta Magna prevê no seu artigo 227, regulamentado pelos arts. 3º, 4º e 5º do ECA, ser dever da família, 
da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao lazer, à profi ssionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade de convivência familiar e comunitária;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal estabelece em seu artigo 208, inciso VII, que o dever do Estado com a Educação será 
efetivado mediante a garantia de atendimento ao educando, no Ensino Fundamental, através de programas suplementares de material 
didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 54, VII do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal 8.069/90), a criança e o 
adolescente serão atendidos com programas suplementares no ensino fundamental e que diz que “é dever do Estado assegurar à 
criança e ao adolescente: I -ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade própria; 
Vll - atendimento no ensino fundamental, através de programas suplementares de material didático-escolar transporte, alimentação e 
assistência à saúde”;

CONSIDERANDO a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei Nº 9.394/96 - com acréscimo da Lei nº 10.709/2003) estabelece 
que, no art. 10, inciso VII, que os Estados incumbir-se-ão de assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual e no Art. 11, inciso 
VI, que os municípios incumbir-se-ão de assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal;

CONSIDERANDO o Código de Trânsito (LEI nº 9.503/97) estabelece:

Art. 21. Compete aos órgãos e entidades executivos rodoviários da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, no âmbito 
de sua circunscrição:

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições;

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da circulação 
e da segurança de ciclistas;

Art. 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos municípios, no âmbito de sua circunscrição:

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições;

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da circulação 
e da segurança de ciclistas;

CONSIDERANDO o Código de Trânsito (LEI nº 9.503/97), em relação ao transporte escolar, estabelece:

Art. 136. Os veículos especialmente destinados à condução coletiva de escolares somente poderão circular nas vias com autorização 
emitida pelo órgão ou entidade executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, exigindo-se, para tanto:

I - registro como veículo de passageiros;

II - inspeção semestral para verifi cação dos equipamentos obrigatórios e de segurança;

III - pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímetros de largura, à meia altura, em toda a extensão das partes laterais 
e traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR, em preto, sendo que, em caso de veículo de carroçaria pintada na cor amarela, as 
cores aqui indicadas devem ser invertidas;

IV - equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo;

V - lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas extremidades da parte superior dianteira e lanternas de luz vermelha 
dispostas na extremidade superior da parte traseira;

VI - cintos de segurança em número igual à lotação;

VII - outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo CONTRAN.

Art. 137. A autorização a que se refere o artigo anterior deverá ser afi xada na parte interna do veículo, em local visível, com inscrição da 
lotação permitida, sendo vedada a condução de escolares em número superior à capacidade estabelecida pelo fabricante.

Art. 138. O condutor de veículo destinado à condução de escolares deve satisfazer os seguintes requisitos:

I - ter idade superior a vinte e um anos;

I - ser habilitado na categoria D;

III - (VETADO)

IV - não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias durante os doze últimos meses;

V - ser aprovado em curso especializado, nos termos da regulamentação do CONTRAN.

Art. 139. O disposto neste Capítulo não exclui a competência municipal de aplicar as exigências previstas em seus regulamentos, para 
o transporte de escolares.

CONSIDERANDO que a lei nº 10.880/04 instituiu o Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar – PNATE, no âmbito do MEC, 
a ser executado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, com o objetivo de oferecer transporte escolar aos 
alunos da educação básica pública, residentes em área rural, por meio de assistência fi nanceira, em caráter suplementar, aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios, observadas as disposições desta Lei (redação dada pela Lei nº 11.947, de 2009);

CONSIDERANDO que a Resolução FNDE nº 12/11 estabelece que o PNATE consiste na transferência, em caráter suplementar, aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos municípios, de recursos fi nanceiros destinados a custear a oferta de transporte escolar aos alunos da 
educação básica pública, residentes em área rural, com o objetivo de garantir o acesso à educação, devendo os veículos destinados a 
esse tipo de transporte estar de acordo com  o Código Nacional de Trânsito e demais legislação pertinente;

CONSIDERANDO a existência do programa Caminho da Escola, criado pela Resolução nº 3, de 28 de março de 2007, cujo objetivo é a 
concessão, pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), de linha de crédito especial para a aquisição, pelos 
estados e municípios, de ônibus zero quilômetro com capacidade para 23 ou mais passageiros/estudantes e de embarcações novas;

CONSIDERANDO a Resolução TC-PE Nº 06/2013, que dispõe sobre os procedimentos de controle interno relativos a serviços de 
transporte escolar a serem adotados pela Administração Direta e Indireta Municipal;

CONSIDERANDO a Ação Integrada defl agrada com o Ministério Público Federal com sedes em Serra Talhada e em Garanhuns, bem 
como entre os Promotores da 14ª e 3ª Circunscrições do Ministério Público de Pernambuco, com apoio do CAOP do Patrimônio Público 
e Social;

CONSIDERANDO que o serviço de Transporte Escolar de Crianças e adolescentes matriculados na Rede Ofi cial de Ensino do Município 
de Quixaba-PE estaria sendo ofertado com irregularidades, vez que estariam sendo utilizados veículos do tipo caminhonetas e utilitários, 
equipados com armações de madeira, confi gurando o tipo de transporte denominado “Pau de Arara”, mal conservados e inadequados ao 
transporte de passageiros, ofendendo ao disposto nos arts. 96 e 136 da Lei nº 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro);

CONSIDERANDO que a omissão da Administração Pública no cumprimento das obrigações legais que lhes são impostas, ofende direitos 
individuais e coletivos, caracterizando abuso de poder a  ensejar a adoção das medidas judiciais cabíveis para reparação pertinente;

CONSIDERANDO que, segundo o Princípio da Indisponibilidade do Interesse Público, é vedado à Administração Pública deixar de adotar 
ou retardar providências relevantes ao atendimento do interesse público, em razão de qualquer outro motivo;
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VI - cintos de segurança em número igual à lotação;
VII - outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo CONTRAN.

Art. 137. A autorização a que se refere o artigo anterior deverá ser afi xada na parte interna do veículo, em local visível, com inscrição da 
lotação permitida, sendo vedada a condução de escolares em número superior à capacidade estabelecida pelo fabricante.

Art. 138. O condutor de veículo destinado à condução de escolares deve satisfazer os seguintes requisitos:

I - ter idade superior a vinte e um anos;

I - ser habilitado na categoria D;

III - (VETADO)

IV - não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias durante os doze últimos meses;

V - ser aprovado em curso especializado, nos termos da regulamentação do CONTRAN.

Art. 139. O disposto neste Capítulo não exclui a competência municipal de aplicar as exigências previstas em seus regulamentos, para 
o transporte de escolares.

CONSIDERANDO que a lei nº 10.880/04 instituiu o Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar – PNATE, no âmbito do MEC, 
a ser executado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, com o objetivo de oferecer transporte escolar aos 
alunos da educação básica pública, residentes em área rural, por meio de assistência fi nanceira, em caráter suplementar, aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios, observadas as disposições desta Lei (redação dada pela Lei nº 11.947, de 2009);

CONSIDERANDO que a Resolução FNDE nº 12/11 estabelece que o PNATE consiste na transferência, em caráter suplementar, aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos municípios, de recursos fi nanceiros destinados a custear a oferta de transporte escolar aos alunos da 
educação básica pública, residentes em área rural, com o objetivo de garantir o acesso à educação, devendo os veículos destinados a 
esse tipo de transporte estar de acordo com  o Código Nacional de Trânsito e demais legislação pertinente;

CONSIDERANDO a existência do programa Caminho da Escola, criado pela Resolução nº 3, de 28 de março de 2007, cujo objetivo é a 
concessão, pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), de linha de crédito especial para a aquisição, pelos 
estados e municípios, de ônibus zero quilômetro com capacidade para 23 ou mais passageiros/estudantes e de embarcações novas;

CONSIDERANDO a Resolução TC-PE Nº 06/2013, que dispõe sobre os procedimentos de controle interno relativos a serviços de 
transporte escolar a serem adotados pela Administração Direta e Indireta Municipal;

CONSIDERANDO a Ação Integrada defl agrada com o Ministério Público Federal com sedes em Serra Talhada e em Garanhuns, bem 
como entre os Promotores da 14ª e 3ª Circunscrições do Ministério Público de Pernambuco, com apoio do CAOP do Patrimônio Público 
e Social;

CONSIDERANDO que o serviço de Transporte Escolar de Crianças e adolescentes matriculados na Rede Ofi cial de Ensino do Município 
de Sertânia-PE estaria sendo ofertado com irregularidades, vez que estariam sendo utilizados veículos do tipo caminhonetas e utilitários, 
equipados com armações de madeira, confi gurando o tipo de transporte denominado “Pau de Arara”, mal conservados e inadequados ao 
transporte de passageiros, ofendendo ao disposto nos arts. 96 e 136 da Lei nº 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro);

CONSIDERANDO que a omissão da Administração Pública no cumprimento das obrigações legais que lhes são impostas, ofende direitos 
individuais e coletivos, caracterizando abuso de poder a  ensejar a adoção das medidas judiciais cabíveis para reparação pertinente;

CONSIDERANDO que, segundo o Princípio da Indisponibilidade do Interesse Público, é vedado à Administração Pública deixar de adotar 
ou retardar providências relevantes ao atendimento do interesse público, em razão de qualquer outro motivo;

CONSIDERANDO a atuação conjunta entre o Ministério Público de Pernambuco e o Ministério Público Federal para a regularização do 
fornecimento do serviço do transporte escolar no âmbito dos municípios  da região do Sertão do Pajeú, Moxotó e São Francisco, bem 
como a Recomendação Nº 003/2013, de 19 de setembro de 2013, expedida por este último órgão ministerial;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO com a fi nalidade de colher elementos quanto aos fatos acima descritos, 
determinando as seguintes diligências:

1. Registre-se e autue-se o presente feito no Sistema de Gestão de Autos Arquimedes;

2. Ofi cie-se a Prefeitura Municipal de Sertânia-PE requisitando o fornecimento, no prazo de 10(dez) dias, das seguintes informações: 
a) relação de todos os veículos que fazem serviço de transporte escolar no município, acompanhadas de registro e licenciamento dos 
veículos (CRVL) atualizados e dos vistos de fi scalização dos veículos e condutores expedidos pelo DETRAN/PE; b) quantitativo de 
alunos, por turno, que utilizam o transporte escolar municipal; c) cópia de todos os contratos de prestação do serviço de transporte 
escolar fi rmado para execução do programa, bem como cópia dos processos licitatórios referentes aos respectivos contratos de locação; 
d) descrição das rotas e itinerários do transporte escolar municipal, e suas respectivas planilhas de custos;

3. Remeta-se cópia desta Portaria ao Conselho Superior do Ministério Público e aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias 
(CAOP) de Defesa do Patrimônio Público e Social, Defesa da Cidadania e Defesa da Infância e Juventude;

3. Encaminhe-se cópia da presente Portaria à Secretaria Geral do Ministério Público, para a devida publicação no Diário O?cial do Estado;

Realizadas essas diligências, retornem os autos conclusos para ulteriores deliberações.

Sertânia, 10 de dezembro de 2013

Fabiana de Souza e Silva Albuquerque
Promotora de Justiça

Bruno da Silva Ramos
Promotor de Justiça

PORTARIA CONJUNTA Nº     /2013
INQUÉRITO CIVIL Nº     /2013

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atribuições 
constitucionais e legais, contidas no art. 127, caput, e art. 129, II e III, da Constituição Federal; art. 25, inciso IV, letra ‘b’ e inciso VIII da Lei 
Federal nº 8.625/93 e art. 4º, inciso IV, letra ‘b’, e VIII, da Lei Complementar Estadual nº 12/94, alterada pela Lei Complementar nº 21/98 
e art. 8°, §1°, da Lei n.° 7.347/85, o art. 1º, da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, e:

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF/88, art. 127, caput);

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público, dentre outras, zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos 
serviços de relevância pública, bem como efetivar os direitos assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua 
garantia (CF/88, art. 129, II);

Considerando também, ser função institucional do Ministério Público, dentre outras, promover o inquérito civil e a ação civil pública, para 
a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (CF/88, art. 129, III);

CONSIDERANDO ser a educação direito de todos os cidadãos, constitucionalmente assegurado, visando ao pleno desenvolvimento 
da pessoa, preparando-o para o efetivo exercício da cidadania e sua qualifi cação profi ssional, nos termos do art. 205 da Carta Magna;

CONSIDERANDO que a Carta Magna prevê no seu artigo 227, regulamentado pelos arts. 3º, 4º e 5º do ECA, ser dever da família, 
da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao lazer, à profi ssionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade de convivência familiar e comunitária;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal estabelece em seu artigo 208, inciso VII, que o dever do Estado com a Educação será 
efetivado mediante a garantia de atendimento ao educando, no Ensino Fundamental, através de programas suplementares de material 
didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 54, VII do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal 8.069/90), a criança e o 
adolescente serão atendidos com programas suplementares no ensino fundamental e que diz que “é dever do Estado assegurar à 
criança e ao adolescente: I -ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade própria; 
Vll - atendimento no ensino fundamental, através de programas suplementares de material didático-escolar transporte, alimentação e 
assistência à saúde”;

CONSIDERANDO a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei Nº 9.394/96 - com acréscimo da Lei nº 10.709/2003) estabelece 
que, no art. 10, inciso VII, que os Estados incumbir-se-ão de assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual e no Art. 11, inciso 
VI, que os municípios incumbir-se-ão de assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal;

CONSIDERANDO o Código de Trânsito (LEI nº 9.503/97) estabelece:
Art. 21. Compete aos órgãos e entidades executivos rodoviários da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, no âmbito 
de sua circunscrição:

CONSIDERANDO que a Resolução FNDE nº 12/11 estabelece que o PNATE consiste na transferência, em caráter suplementar, aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos municípios, de recursos fi nanceiros destinados a custear a oferta de transporte escolar aos alunos da 
educação básica pública, residentes em área rural, com o objetivo de garantir o acesso à educação, devendo os veículos destinados a 
esse tipo de transporte estar de acordo com  o Código Nacional de Trânsito e demais legislação pertinente;

CONSIDERANDO a existência do programa Caminho da Escola, criado pela Resolução nº 3, de 28 de março de 2007, cujo objetivo é a 
concessão, pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), de linha de crédito especial para a aquisição, pelos 
estados e municípios, de ônibus zero quilômetro com capacidade para 23 ou mais passageiros/estudantes e de embarcações novas;

CONSIDERANDO a Resolução TC-PE Nº 06/2013, que dispõe sobre os procedimentos de controle interno relativos a serviços de 
transporte escolar a serem adotados pela Administração Direta e Indireta Municipal;

CONSIDERANDO que o serviço de Transporte Escolar de Crianças e adolescentes matriculados na Rede Ofi cial de Ensino do Município 
de Santa Terezinha-PE estaria sendo ofertado com irregularidades, vez que estariam sendo utilizados veículos do tipo caminhonetas 
e utilitários, equipados com armações de madeira, confi gurando o tipo de transporte denominado “Pau de Arara”, mal conservados e 
inadequados ao transporte de passageiros, ofendendo ao disposto nos arts. 96 e 136 da Lei nº 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro);

CONSIDERANDO que a omissão da Administração Pública no cumprimento das obrigações legais que lhes são impostas, ofende direitos 
individuais e coletivos, caracterizando abuso de poder a  ensejar a adoção das medidas judiciais cabíveis para reparação pertinente;

CONSIDERANDO que, segundo o Princípio da Indisponibilidade do Interesse Público, é vedado à Administração Pública deixar de adotar 
ou retardar providências relevantes ao atendimento do interesse público, em razão de qualquer outro motivo;

CONSIDERANDO a atuação conjunta entre o Ministério Público de Pernambuco e o Ministério Público Federal para a regularização do 
fornecimento do serviço do transporte escolar no âmbito dos municípios  da região do Sertão do Pajeú, Moxotó e São Francisco, bem 
como a Recomendação Nº 003/2013, de 19 de setembro de 2013, expedida por este último órgão ministerial;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO com a fi nalidade de colher elementos quanto aos fatos acima descritos, 
determinando as seguintes diligências:

1. Registre-se e autue-se o presente feito no Sistema de Gestão de Autos Arquimedes;

2. Ofi cie-se a Prefeitura Municipal de Santa Terezinha-PE requisitando o fornecimento, no prazo de 10(dez) dias, das seguintes 
informações: a) relação de todos os veículos que fazem serviço de transporte escolar no município, acompanhadas de registro e 
licenciamento dos veículos (CRVL) atualizados e dos vistos de fi scalização dos veículos e condutores expedidos pelo DETRAN/PE; b) 
quantitativo de alunos, por turno, que utilizam o transporte escolar municipal; c) cópia de todos os contratos de prestação do serviço de 
transporte escolar fi rmado para execução do programa, bem como cópia dos processos licitatórios referentes aos respectivos contratos 
de locação; d) descrição das rotas e itinerários do transporte escolar municipal, e suas respectivas planilhas de custos;

3. Remeta-se cópia desta Portaria ao Conselho Superior do Ministério Público e aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias 
(CAOP) de Defesa do Patrimônio Público e Social, Defesa da Cidadania e Defesa da Infância e Juventude;

3. Encaminhe-se cópia da presente Portaria à Secretaria Geral do Ministério Público, para a devida publicação no Diário O?cial do Estado;

Realizadas essas diligências, retornem os autos conclusos para ulteriores deliberações.

São José do Egito, 10 de dezembro de 2013

Aurenilton Leão Carlos Sobrinho
Promotor de Justiça

PORTARIA 

INQUÉRITO CIVIL Nº 004/2013

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atribuições 
constitucionais e legais, contidas no art. 127, caput, e art. 129, II e III, da Constituição Federal; art. 25, inciso IV, letra ‘b’ e inciso VIII da Lei 
Federal nº 8.625/93 e art. 4º, inciso IV, letra ‘b’, e VIII, da Lei Complementar Estadual nº 12/94, alterada pela Lei Complementar nº 21/98 
e art. 8°, §1°, da Lei n.° 7.347/85, o art. 1º, da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, e:

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF/88, art. 127, caput);

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público, dentre outras, zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos 
serviços de relevância pública, bem como efetivar os direitos assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua 
garantia (CF/88, art. 129, II);

Considerando também, ser função institucional do Ministério Público, dentre outras, promover o inquérito civil e a ação civil pública, para 
a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (CF/88, art. 129, III);

CONSIDERANDO ser a educação direito de todos os cidadãos, constitucionalmente assegurado, visando ao pleno desenvolvimento 
da pessoa, preparando-o para o efetivo exercício da cidadania e sua qualifi cação profi ssional, nos termos do art. 205 da Carta Magna;

CONSIDERANDO que a Carta Magna prevê no seu artigo 227, regulamentado pelos arts. 3º, 4º e 5º do ECA, ser dever da família, 
da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao lazer, à profi ssionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade de convivência familiar e comunitária;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal estabelece em seu artigo 208, inciso VII, que o dever do Estado com a Educação será 
efetivado mediante a garantia de atendimento ao educando, no Ensino Fundamental, através de programas suplementares de material 
didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 54, VII do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal 8.069/90), a criança e o 
adolescente serão atendidos com programas suplementares no ensino fundamental e que diz que “é dever do Estado assegurar à 
criança e ao adolescente: I -ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade própria; 
Vll - atendimento no ensino fundamental, através de programas suplementares de material didático-escolar transporte, alimentação e 
assistência à saúde”;

CONSIDERANDO a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei Nº 9.394/96 - com acréscimo da Lei nº 10.709/2003) estabelece 
que, no art. 10, inciso VII, que os Estados incumbir-se-ão de assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual e no Art. 11, inciso 
VI, que os municípios incumbir-se-ão de assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal;

CONSIDERANDO o Código de Trânsito (LEI nº 9.503/97) estabelece:

Art. 21. Compete aos órgãos e entidades executivos rodoviários da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, no âmbito 
de sua circunscrição:

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições;

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da circulação 
e da segurança de ciclistas;

Art. 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos municípios, no âmbito de sua circunscrição:

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições;

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da circulação 
e da segurança de ciclistas;

CONSIDERANDO o Código de Trânsito (LEI nº 9.503/97), em relação ao transporte escolar, estabelece:

Art. 136. Os veículos especialmente destinados à condução coletiva de escolares somente poderão circular nas vias com autorização 
emitida pelo órgão ou entidade executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, exigindo-se, para tanto:

I - registro como veículo de passageiros;

II - inspeção semestral para verifi cação dos equipamentos obrigatórios e de segurança;

III - pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímetros de largura, à meia altura, em toda a extensão das partes laterais 
e traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR, em preto, sendo que, em caso de veículo de carroçaria pintada na cor amarela, as 
cores aqui indicadas devem ser invertidas;

IV - equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo;

V - lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas extremidades da parte superior dianteira e lanternas de luz vermelha 
dispostas na extremidade superior da parte traseira;



14 Diário Oficial do Estado de Pernambuco - Ministério Público Estadual Recife, 18 de dezembro de 2013
CONSIDERANDO ser a educação direito de todos os cidadãos, constitucionalmente assegurado, visando ao pleno desenvolvimento 
da pessoa, preparando-o para o efetivo exercício da cidadania e sua qualifi cação profi ssional, nos termos do art. 205 da Carta Magna;

CONSIDERANDO que a Carta Magna prevê no seu artigo 227, regulamentado pelos arts. 3º, 4º e 5º do ECA, ser dever da família, 
da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao lazer, à profi ssionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade de convivência familiar e comunitária;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal estabelece em seu artigo 208, inciso VII, que o dever do Estado com a Educação será 
efetivado mediante a garantia de atendimento ao educando, no Ensino Fundamental, através de programas suplementares de material 
didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 54, VII do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal 8.069/90), a criança e o 
adolescente serão atendidos com programas suplementares no ensino fundamental e que diz que “é dever do Estado assegurar à 
criança e ao adolescente: I -ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade própria; 
Vll - atendimento no ensino fundamental, através de programas suplementares de material didático-escolar transporte, alimentação e 
assistência à saúde”;

CONSIDERANDO a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei Nº 9.394/96 - com acréscimo da Lei nº 10.709/2003) estabelece 
que, no art. 10, inciso VII, que os Estados incumbir-se-ão de assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual e no Art. 11, inciso 
VI, que os municípios incumbir-se-ão de assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal;

CONSIDERANDO o Código de Trânsito (LEI nº 9.503/97) estabelece:

Art. 21. Compete aos órgãos e entidades executivos rodoviários da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, no âmbito 
de sua circunscrição:

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições;

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da circulação 
e da segurança de ciclistas;

Art. 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos municípios, no âmbito de sua circunscrição:

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições;

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da circulação 
e da segurança de ciclistas;

CONSIDERANDO o Código de Trânsito (LEI nº 9.503/97), em relação ao transporte escolar, estabelece:

Art. 136. Os veículos especialmente destinados à condução coletiva de escolares somente poderão circular nas vias com autorização 
emitida pelo órgão ou entidade executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, exigindo-se, para tanto:

I - registro como veículo de passageiros;

II - inspeção semestral para verifi cação dos equipamentos obrigatórios e de segurança;

III - pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímetros de largura, à meia altura, em toda a extensão das partes laterais 
e traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR, em preto, sendo que, em caso de veículo de carroçaria pintada na cor amarela, as 
cores aqui indicadas devem ser invertidas;

IV - equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo;

V - lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas extremidades da parte superior dianteira e lanternas de luz vermelha 
dispostas na extremidade superior da parte traseira;

VI - cintos de segurança em número igual à lotação;

VII - outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo CONTRAN.

Art. 137. A autorização a que se refere o artigo anterior deverá ser afi xada na parte interna do veículo, em local visível, com inscrição da 
lotação permitida, sendo vedada a condução de escolares em número superior à capacidade estabelecida pelo fabricante.

Art. 138. O condutor de veículo destinado à condução de escolares deve satisfazer os seguintes requisitos:

I - ter idade superior a vinte e um anos;

I - ser habilitado na categoria D;

III - (VETADO)

IV - não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias durante os doze últimos meses;

V - ser aprovado em curso especializado, nos termos da regulamentação do CONTRAN.

Art. 139. O disposto neste Capítulo não exclui a competência municipal de aplicar as exigências previstas em seus regulamentos, para 
o transporte de escolares.

CONSIDERANDO que a lei nº 10.880/04 instituiu o Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar – PNATE, no âmbito do MEC, 
a ser executado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, com o objetivo de oferecer transporte escolar aos 
alunos da educação básica pública, residentes em área rural, por meio de assistência fi nanceira, em caráter suplementar, aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios, observadas as disposições desta Lei (redação dada pela Lei nº 11.947, de 2009);

CONSIDERANDO que a Resolução FNDE nº 12/11 estabelece que o PNATE consiste na transferência, em caráter suplementar, aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos municípios, de recursos fi nanceiros destinados a custear a oferta de transporte escolar aos alunos da 
educação básica pública, residentes em área rural, com o objetivo de garantir o acesso à educação, devendo os veículos destinados a 
esse tipo de transporte estar de acordo com  o Código Nacional de Trânsito e demais legislação pertinente;

CONSIDERANDO a existência do programa Caminho da Escola, criado pela Resolução nº 3, de 28 de março de 2007, cujo objetivo é a 
concessão, pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), de linha de crédito especial para a aquisição, pelos 
estados e municípios, de ônibus zero quilômetro com capacidade para 23 ou mais passageiros/estudantes e de embarcações novas;

CONSIDERANDO a Resolução TC-PE Nº 06/2013, que dispõe sobre os procedimentos de controle interno relativos a serviços de 
transporte escolar a serem adotados pela Administração Direta e Indireta Municipal;

CONSIDERANDO a Ação Integrada defl agrada com o Ministério Público Federal com sedes em Serra Talhada e em Garanhuns, bem 
como entre os Promotores da 14ª e 3ª Circunscrições do Ministério Público de Pernambuco, com apoio do CAOP do Patrimônio Público 
e Social;

CONSIDERANDO que o serviço de Transporte Escolar de Crianças e adolescentes matriculados na Rede Ofi cial de Ensino do Município 
de Solidão-PE estaria sendo ofertado com irregularidades, vez que estariam sendo utilizados veículos do tipo caminhonetas e utilitários, 
equipados com armações de madeira, confi gurando o tipo de transporte denominado “Pau de Arara”, mal conservados e inadequados ao 
transporte de passageiros, ofendendo ao disposto nos arts. 96 e 136 da Lei nº 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro);

CONSIDERANDO que a omissão da Administração Pública no cumprimento das obrigações legais que lhes são impostas, ofende direitos 
individuais e coletivos, caracterizando abuso de poder a  ensejar a adoção das medidas judiciais cabíveis para reparação pertinente;

CONSIDERANDO que, segundo o Princípio da Indisponibilidade do Interesse Público, é vedado à Administração Pública deixar de adotar 
ou retardar providências relevantes ao atendimento do interesse público, em razão de qualquer outro motivo;

CONSIDERANDO a atuação conjunta entre o Ministério Público de Pernambuco e o Ministério Público Federal para a regularização do 
fornecimento do serviço do transporte escolar no âmbito dos municípios  da região do Sertão do Pajeú, Moxotó e São Francisco, bem 
como a Recomendação Nº 003/2013, de 19 de setembro de 2013, expedida por este último órgão ministerial;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO com a fi nalidade de colher elementos quanto aos fatos acima descritos, 
determinando as seguintes diligências:

1. Registre-se e autue-se o presente feito no Sistema de Gestão de Autos Arquimedes;

2. Ofi cie-se a Prefeitura Municipal de Solidão-PE requisitando o fornecimento, no prazo de 10(dez) dias, das seguintes informações: 
a) relação de todos os veículos que fazem serviço de transporte escolar no município, acompanhadas de registro e licenciamento dos 
veículos (CRVL) atualizados e dos vistos de fi scalização dos veículos e condutores expedidos pelo DETRAN/PE; b) quantitativo de 
alunos, por turno, que utilizam o transporte escolar municipal; c) cópia de todos os contratos de prestação do serviço de transporte 
escolar fi rmado para execução do programa, bem como cópia dos processos licitatórios referentes aos respectivos contratos de locação; 
d) descrição das rotas e itinerários do transporte escolar municipal, e suas respectivas planilhas de custos;

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições;
II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da circulação 
e da segurança de ciclistas;

Art. 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos municípios, no âmbito de sua circunscrição:

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições;

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da circulação 
e da segurança de ciclistas;

CONSIDERANDO o Código de Trânsito (LEI nº 9.503/97), em relação ao transporte escolar, estabelece:

Art. 136. Os veículos especialmente destinados à condução coletiva de escolares somente poderão circular nas vias com autorização 
emitida pelo órgão ou entidade executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, exigindo-se, para tanto:

I - registro como veículo de passageiros;

II - inspeção semestral para verifi cação dos equipamentos obrigatórios e de segurança;

III - pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímetros de largura, à meia altura, em toda a extensão das partes laterais 
e traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR, em preto, sendo que, em caso de veículo de carroçaria pintada na cor amarela, as 
cores aqui indicadas devem ser invertidas;

IV - equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo;

V - lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas extremidades da parte superior dianteira e lanternas de luz vermelha 
dispostas na extremidade superior da parte traseira;

VI - cintos de segurança em número igual à lotação;

VII - outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo CONTRAN.

Art. 137. A autorização a que se refere o artigo anterior deverá ser afi xada na parte interna do veículo, em local visível, com inscrição da 
lotação permitida, sendo vedada a condução de escolares em número superior à capacidade estabelecida pelo fabricante.

Art. 138. O condutor de veículo destinado à condução de escolares deve satisfazer os seguintes requisitos:

I - ter idade superior a vinte e um anos;

I - ser habilitado na categoria D;

III - (VETADO)

IV - não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias durante os doze últimos meses;

V - ser aprovado em curso especializado, nos termos da regulamentação do CONTRAN.

Art. 139. O disposto neste Capítulo não exclui a competência municipal de aplicar as exigências previstas em seus regulamentos, para 
o transporte de escolares.

CONSIDERANDO que a lei nº 10.880/04 instituiu o Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar – PNATE, no âmbito do MEC, 
a ser executado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, com o objetivo de oferecer transporte escolar aos 
alunos da educação básica pública, residentes em área rural, por meio de assistência fi nanceira, em caráter suplementar, aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios, observadas as disposições desta Lei (redação dada pela Lei nº 11.947, de 2009);

CONSIDERANDO que a Resolução FNDE nº 12/11 estabelece que o PNATE consiste na transferência, em caráter suplementar, aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos municípios, de recursos fi nanceiros destinados a custear a oferta de transporte escolar aos alunos da 
educação básica pública, residentes em área rural, com o objetivo de garantir o acesso à educação, devendo os veículos destinados a 
esse tipo de transporte estar de acordo com  o Código Nacional de Trânsito e demais legislação pertinente;

CONSIDERANDO a existência do programa Caminho da Escola, criado pela Resolução nº 3, de 28 de março de 2007, cujo objetivo é a 
concessão, pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), de linha de crédito especial para a aquisição, pelos 
estados e municípios, de ônibus zero quilômetro com capacidade para 23 ou mais passageiros/estudantes e de embarcações novas;

CONSIDERANDO a Resolução TC-PE Nº 06/2013, que dispõe sobre os procedimentos de controle interno relativos a serviços de 
transporte escolar a serem adotados pela Administração Direta e Indireta Municipal;

CONSIDERANDO que o serviço de Transporte Escolar de Crianças e adolescentes matriculados na Rede Ofi cial de Ensino do Município 
de São José do Egito-PE estaria sendo ofertado com irregularidades, vez que estariam sendo utilizados veículos do tipo caminhonetas 
e utilitários, equipados com armações de madeira, confi gurando o tipo de transporte denominado “Pau de Arara”, mal conservados e 
inadequados ao transporte de passageiros, ofendendo ao disposto nos arts. 96 e 136 da Lei nº 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro);

CONSIDERANDO que a omissão da Administração Pública no cumprimento das obrigações legais que lhes são impostas, ofende direitos 
individuais e coletivos, caracterizando abuso de poder a  ensejar a adoção das medidas judiciais cabíveis para reparação pertinente;

CONSIDERANDO que, segundo o Princípio da Indisponibilidade do Interesse Público, é vedado à Administração Pública deixar de adotar 
ou retardar providências relevantes ao atendimento do interesse público, em razão de qualquer outro motivo;

CONSIDERANDO a atuação conjunta entre o Ministério Público de Pernambuco e o Ministério Público Federal para a regularização do 
fornecimento do serviço do transporte escolar no âmbito dos municípios  da região do Sertão do Pajeú, Moxotó e São Francisco, bem 
como a Recomendação Nº 003/2013, de 19 de setembro de 2013, expedida por este último órgão ministerial;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO com a fi nalidade de colher elementos quanto aos fatos acima descritos, 
determinando as seguintes diligências:

1. Registre-se e autue-se o presente feito no Sistema de Gestão de Autos Arquimedes;

2. Ofi cie-se a Prefeitura Municipal de São José do Egito-PE requisitando o fornecimento, no prazo de 10(dez) dias, das seguintes 
informações: a) relação de todos os veículos que fazem serviço de transporte escolar no município, acompanhadas de registro e 
licenciamento dos veículos (CRVL) atualizados e dos vistos de fi scalização dos veículos e condutores expedidos pelo DETRAN/PE; b) 
quantitativo de alunos, por turno, que utilizam o transporte escolar municipal; c) cópia de todos os contratos de prestação do serviço de 
transporte escolar fi rmado para execução do programa, bem como cópia dos processos licitatórios referentes aos respectivos contratos 
de locação; d) descrição das rotas e itinerários do transporte escolar municipal, e suas respectivas planilhas de custos;

3. Remeta-se cópia desta Portaria ao Conselho Superior do Ministério Público e aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias 
(CAOP) de Defesa do Patrimônio Público e Social, Defesa da Cidadania e Defesa da Infância e Juventude;

3. Encaminhe-se cópia da presente Portaria à Secretaria Geral do Ministério Público, para a devida publicação no Diário O?cial do Estado;

Realizadas essas diligências, retornem os autos conclusos para ulteriores deliberações.

São José do Egito, 10 de dezembro de 2013

Aurenilton Leão Carlos Sobrinho
Promotor de Justiça

PORTARIA 
INQUÉRITO CIVIL Nº 004/2013

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atribuições 
constitucionais e legais, contidas no art. 127, caput, e art. 129, II e III, da Constituição Federal; art. 25, inciso IV, letra ‘b’ e inciso VIII da Lei 
Federal nº 8.625/93 e art. 4º, inciso IV, letra ‘b’, e VIII, da Lei Complementar Estadual nº 12/94, alterada pela Lei Complementar nº 21/98 
e art. 8°, §1°, da Lei n.° 7.347/85, o art. 1º, da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, e:

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF/88, art. 127, caput);

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público, dentre outras, zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos 
serviços de relevância pública, bem como efetivar os direitos assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua 
garantia (CF/88, art. 129, II);

Considerando também, ser função institucional do Ministério Público, dentre outras, promover o inquérito civil e a ação civil pública, para 
a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (CF/88, art. 129, III);
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CONSIDERANDO que o serviço de Transporte Escolar de Crianças e adolescentes matriculados na Rede Ofi cial de Ensino do Município 
de Tabira-PE estaria sendo ofertado com irregularidades, vez que estariam sendo utilizados veículos do tipo caminhonetas e utilitários, 
equipados com armações de madeira, confi gurando o tipo de transporte denominado “Pau de Arara”, mal conservados e inadequados ao 
transporte de passageiros, ofendendo ao disposto nos arts. 96 e 136 da Lei nº 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro);

CONSIDERANDO que a omissão da Administração Pública no cumprimento das obrigações legais que lhes são impostas, ofende direitos 
individuais e coletivos, caracterizando abuso de poder a  ensejar a adoção das medidas judiciais cabíveis para reparação pertinente;

CONSIDERANDO que, segundo o Princípio da Indisponibilidade do Interesse Público, é vedado à Administração Pública deixar de adotar 
ou retardar providências relevantes ao atendimento do interesse público, em razão de qualquer outro motivo;

CONSIDERANDO a atuação conjunta entre o Ministério Público de Pernambuco e o Ministério Público Federal para a regularização do 
fornecimento do serviço do transporte escolar no âmbito dos municípios  da região do Sertão do Pajeú, Moxotó e São Francisco, bem 
como a Recomendação Nº 003/2013, de 19 de setembro de 2013, expedida por este último órgão ministerial;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO com a fi nalidade de colher elementos quanto aos fatos acima descritos, 
determinando as seguintes diligências:

1. Registre-se e autue-se o presente feito no Sistema de Gestão de Autos Arquimedes;

2. Ofi cie-se a Prefeitura Municipal de Tabira-PE requisitando o fornecimento, no prazo de 10(dez) dias, das seguintes informações: a) 
relação de todos os veículos que fazem serviço de transporte escolar no município, acompanhadas de registro e licenciamento dos 
veículos (CRVL) atualizados e dos vistos de fi scalização dos veículos e condutores expedidos pelo DETRAN/PE; b) quantitativo de 
alunos, por turno, que utilizam o transporte escolar municipal; c) cópia de todos os contratos de prestação do serviço de transporte 
escolar fi rmado para execução do programa, bem como cópia dos processos licitatórios referentes aos respectivos contratos de locação; 
d) descrição das rotas e itinerários do transporte escolar municipal, e suas respectivas planilhas de custos;

3. Remeta-se cópia desta Portaria ao Conselho Superior do Ministério Público e aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias 
(CAOP) de Defesa do Patrimônio Público e Social, Defesa da Cidadania e Defesa da Infância e Juventude;

3. Encaminhe-se cópia da presente Portaria à Secretaria Geral do Ministério Público, para a devida publicação no Diário O?cial do Estado;

Realizadas essas diligências, retornem os autos conclusos para ulteriores deliberações.

Tabira, 10 de dezembro de 2013

Bruno da Silva Ramos
Promotor de Justiça

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRA TALHADA
CURADORIA DA CIDADANIA

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº 070/2013 

Termo de Ajustamento de Conduta que entre si celebram, de um lado, O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PRNAMBUCO, por 
seu representante legal, e de outro lado, o Sr. SEVERINO FERREIRA DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, autônomo, portador da RG nº 
4976476 - SSP/SP, residente na Rua Noel Manoel Vicente, 350 – AABB, neste município de Serra Talhada, proprietário da Lanchonete 
Point da Juventude, na Quadra 04, Lote 21, Mutirão, Serra Talhada – PE.  E por estarem justo e acordado resolvem pactuar o presente 
instrumento, com força de título executivo extrajudicial, na forma do art. 5º, da Lei nº 7.347/85, mediante as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

Constitui objeto do presente  Termo o compromisso fi rmado por parte do COMPROMISSÁRIO a adoção das providências necessárias 
à retirada dos obstáculos (construção de banheiro) da calçada, localizada na Quadra 04, Lote 21-A, onde está localizado a lanchonete 
“Point da Juventude”, haja vista a necessidade de desobstrução para condições de acessibilidade às calçadas e via pública daqueles 
logradouros.

PARÁGRAFO ÚNICO -   Registre-se que as ruas, praça e calçadas são bem de uso comum do povo, conforme preceitua o art. 99, 
inciso I do Novo Código Civil, portanto qualquer um do povo pode usá-los e, em se tratando de garantia constitucional a liberdade de ir 
e vir, as barreiras existentes (mesas, cadeiras, instrumentos de som, construção, etc) nos mencionados locais impedem ou difi cultam a 
acessibilidade, violando o princípio constitucional supra.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES

O COMPROMISSÁRIO se obriga a executar as determinações a seguir expostas:

1) assume a responsabilidade de retirar os obstáculos, nesta data, notadamente a demolição de um banheiro, construído no passeio 
público, na calçada,  assegurando o direito de acessibilidade aos bens de uso comum do povo acima referidos, a partir desta data, sob 
pena das providencias administrativas e legais cabíveis;

2) Que quando da utilização da via pública para realização de eventos seja necessário autorização prévia da Prefeitura de Serra Talhada, 
bem como do Detran-PE; que seja adequado, de imediato, o volume do som utilizados na lanchonete “Point da Juventude” para que 
fi quem em níveis compatíveis com o sossego dos moradores das ruas circunvizinhas, isto é, de forma a que o ruído não seja escutado 
no interior das residências, em qualquer horário do dia, especialmente nos fi ns de semana.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO INADIMPLEMENTO

O não cumprimento pelo COMPROMISÁRIO de qualquer obrigação constante neste Termo de  Ajustamento de Conduta, acarretará 
contra o mesmo uma multa diária no valor de R$ 300,00 (trezentos reais), destinada ao Fundo Estadual de Proteção ao Meio Ambiente, 
a ser executada judicialmente, sem prejuízo da reparação do dano ao meio ambiente eventualmente constatado, bem como das sanções 
penais  e administrativas cabíveis.

Parágrafo único – Não será causa sufi ciente para justifi cação do descumprimento das obrigações assumidas no presente instrumento a 
eventual alegação de insolvência, a execução pelo MPPE de título judicial ou extrajudicial contra o COMPROMISSÁRIO.

CLÁUSULA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO

O MPPE fará publicar o presente Termo em espaço próprio do Diário Ofi cial do Estado de Pernambuco.

CLÁUSULA QUINTA – DO FORO

Fica estabelecido o foro da Comarca de Serra Talhada para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento ou de sua interpretação, 
com renúncia expressa a qualquer outro, por privilegiado que seja ou venha a ser.

Dado e passado neste município de Serra Talhada, aos 16 (dezesseis) dias do mês de dezembro de 2013, que vai devidamente assinado 
pelas partes, em 02 (duas) vias de igual teor.

VANDECI SOUSA LEITE
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL

Severino Ferreira de Oliveira
Compromissário

Francisco de Assis de Oliveira
Testemunha

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº 069/2013

Termo de Ajustamento de Conduta que entre si celebram, de um lado, O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PRNAMBUCO, 
por seu representante legal, e de outro lado, o Sr. CÍCERO ELIO DE SOUZA, brasileiro, união estável, comerciante, portador do RG 
nº. 5372788 – SSP/PE, fi lho de João Galdino de Souza e de Maria Idalina de Souza, residente na Rua João Rodrigues de Lima, n. 68, 
AABB, Serra Talhada – PE, proprietário do bar “MACAUBAR”, localizado na Rua José Alves da Silveira, n. 291, centro, Serra Talhada/
PE, como COMPROMISSÁRIO, e por estarem justos e acordados resolvem pactuar o presente instrumento, com força de título executivo 
extrajudicial, na forma do art. 5º, da Lei nº 7.347/85, mediante as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

Constitui objeto do presente  Termo o compromisso fi rmado por parte do COMPROMISSÁRIO de que adotará medidas necessárias 
para sustar a produção de ruídos sonoros quando do funcionamento do estabelecimento comercial do qual é proprietário, tendo em 
vista a pertubação do sossego causado aos moradores da referida rua, bem como dos próprios consumidores que não suportam o som 
excessivo dos veículos que estacionam em frente ao referido bar para consumirem bebida alcoólica.

3. Remeta-se cópia desta Portaria ao Conselho Superior do Ministério Público e aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias 
(CAOP) de Defesa do Patrimônio Público e Social, Defesa da Cidadania e Defesa da Infância e Juventude;

3. Encaminhe-se cópia da presente Portaria à Secretaria Geral do Ministério Público, para a devida publicação no Diário O?cial do Estado;

Realizadas essas diligências, retornem os autos conclusos para ulteriores deliberações.

Tabira, 10 de dezembro de 2013

Bruno da Silva Ramos
Promotor de Justiça

PORTARIA
INQUÉRITO CIVIL Nº 003/2013

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atribuições 
constitucionais e legais, contidas no art. 127, caput, e art. 129, II e III, da Constituição Federal; art. 25, inciso IV, letra ‘b’ e inciso VIII da Lei 
Federal nº 8.625/93 e art. 4º, inciso IV, letra ‘b’, e VIII, da Lei Complementar Estadual nº 12/94, alterada pela Lei Complementar nº 21/98 
e art. 8°, §1°, da Lei n.° 7.347/85, o art. 1º, da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, e:

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF/88, art. 127, caput);

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público, dentre outras, zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos 
serviços de relevância pública, bem como efetivar os direitos assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua 
garantia (CF/88, art. 129, II);

Considerando também, ser função institucional do Ministério Público, dentre outras, promover o inquérito civil e a ação civil pública, para 
a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (CF/88, art. 129, III);

CONSIDERANDO ser a educação direito de todos os cidadãos, constitucionalmente assegurado, visando ao pleno desenvolvimento 
da pessoa, preparando-o para o efetivo exercício da cidadania e sua qualifi cação profi ssional, nos termos do art. 205 da Carta Magna;

CONSIDERANDO que a Carta Magna prevê no seu artigo 227, regulamentado pelos arts. 3º, 4º e 5º do ECA, ser dever da família, 
da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao lazer, à profi ssionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade de convivência familiar e comunitária;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal estabelece em seu artigo 208, inciso VII, que o dever do Estado com a Educação será 
efetivado mediante a garantia de atendimento ao educando, no Ensino Fundamental, através de programas suplementares de material 
didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 54, VII do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal 8.069/90), a criança e o 
adolescente serão atendidos com programas suplementares no ensino fundamental e que diz que “é dever do Estado assegurar à 
criança e ao adolescente: I -ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade própria; 
Vll - atendimento no ensino fundamental, através de programas suplementares de material didático-escolar transporte, alimentação e 
assistência à saúde”;

CONSIDERANDO a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei Nº 9.394/96 - com acréscimo da Lei nº 10.709/2003) estabelece 
que, no art. 10, inciso VII, que os Estados incumbir-se-ão de assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual e no Art. 11, inciso 
VI, que os municípios incumbir-se-ão de assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal;

CONSIDERANDO o Código de Trânsito (LEI nº 9.503/97) estabelece:

Art. 21. Compete aos órgãos e entidades executivos rodoviários da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, no âmbito 
de sua circunscrição:

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições;

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da circulação 
e da segurança de ciclistas;

Art. 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos municípios, no âmbito de sua circunscrição:

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições;

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da circulação 
e da segurança de ciclistas;

CONSIDERANDO o Código de Trânsito (LEI nº 9.503/97), em relação ao transporte escolar, estabelece:

Art. 136. Os veículos especialmente destinados à condução coletiva de escolares somente poderão circular nas vias com autorização 
emitida pelo órgão ou entidade executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, exigindo-se, para tanto:

I - registro como veículo de passageiros;

II - inspeção semestral para verifi cação dos equipamentos obrigatórios e de segurança;

III - pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímetros de largura, à meia altura, em toda a extensão das partes laterais 
e traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR, em preto, sendo que, em caso de veículo de carroçaria pintada na cor amarela, as 
cores aqui indicadas devem ser invertidas;

IV - equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo;

V - lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas extremidades da parte superior dianteira e lanternas de luz vermelha 
dispostas na extremidade superior da parte traseira;

VI - cintos de segurança em número igual à lotação;

VII - outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo CONTRAN.

Art. 137. A autorização a que se refere o artigo anterior deverá ser afi xada na parte interna do veículo, em local visível, com inscrição da 
lotação permitida, sendo vedada a condução de escolares em número superior à capacidade estabelecida pelo fabricante.

Art. 138. O condutor de veículo destinado à condução de escolares deve satisfazer os seguintes requisitos:

I - ter idade superior a vinte e um anos;

I - ser habilitado na categoria D;

III - (VETADO)

IV - não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias durante os doze últimos meses;

V - ser aprovado em curso especializado, nos termos da regulamentação do CONTRAN.

Art. 139. O disposto neste Capítulo não exclui a competência municipal de aplicar as exigências previstas em seus regulamentos, para 
o transporte de escolares.

CONSIDERANDO que a lei nº 10.880/04 instituiu o Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar – PNATE, no âmbito do MEC, 
a ser executado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, com o objetivo de oferecer transporte escolar aos 
alunos da educação básica pública, residentes em área rural, por meio de assistência fi nanceira, em caráter suplementar, aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios, observadas as disposições desta Lei (redação dada pela Lei nº 11.947, de 2009);

CONSIDERANDO que a Resolução FNDE nº 12/11 estabelece que o PNATE consiste na transferência, em caráter suplementar, aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos municípios, de recursos fi nanceiros destinados a custear a oferta de transporte escolar aos alunos da 
educação básica pública, residentes em área rural, com o objetivo de garantir o acesso à educação, devendo os veículos destinados a 
esse tipo de transporte estar de acordo com  o Código Nacional de Trânsito e demais legislação pertinente;

CONSIDERANDO a existência do programa Caminho da Escola, criado pela Resolução nº 3, de 28 de março de 2007, cujo objetivo é a 
concessão, pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), de linha de crédito especial para a aquisição, pelos 
estados e municípios, de ônibus zero quilômetro com capacidade para 23 ou mais passageiros/estudantes e de embarcações novas;

CONSIDERANDO a Resolução TC-PE Nº 06/2013, que dispõe sobre os procedimentos de controle interno relativos a serviços de 
transporte escolar a serem adotados pela Administração Direta e Indireta Municipal;

CONSIDERANDO a Ação Integrada defl agrada com o Ministério Público Federal com sedes em Serra Talhada e em Garanhuns, bem 
como entre os Promotores da 14ª e 3ª Circunscrições do Ministério Público de Pernambuco, com apoio do CAOP do Patrimônio Público 
e Social;
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d) os contratos e os convênios celebrados;
e) o quadro funcional, indicando: nome, cargo, local de lotação e forma de investidura;

f) os servidores cedidos por outros órgãos com seu respectivos nomes, cargos e órgãos de origem;

g) os servidores temporários;

h) as despesas empregadas em passagens aéreas e diárias concedidas, indicando nome e cargo de benefi ciário, destino da viagem, 
período e motivo da viagem, bem como o número de diárias e seus respectivos valores;

i) os planos de carreira e estruturas remuneratórias dos cargos da Câmara Municipal;

j) as leis municipais vigentes;

l) a data da última atualização da página.

Fixa-se o prazo de 60 (sessenta) dias corridos para que sejam remetidas informações a esta Procuradoria da República acerca 
das providências adotadas, a fi m de que seja solicitada a análise dos Portais da Transparência e apontamento das correções 
devidas dos municípios referidos à Controladoria geral da União em Pernambuco, ao Tribunal de Contas de Pernambuco, bem 
à Universidade Federal Rural de Pernambuco, a fi m de que seja concedido novo prazo de 60 (sessenta) dias para regularização 
total dos Portais. 

Como forma de padronização das respostas, encaminhe-se, juntamente com a presente recomendação, formulário padronizado contendo 
os itens acima expostos.

O MPF adverte que o eventual desatendimento injustifi cado das recomendações aqui expressas importará na adoção de todas as 
medidas jurídicas cabíveis, cíveis e/ou criminais, em desfavor dos responsáveis.  

Encaminhe-se cópia desta recomendação à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do MPF e à assessoria de imprensa da PR/PE e PRR-
5ª Região para publicação no sítio eletrônico e divulgação, em cumprimento aos arts. 16 e 23 da Resolução n.º 87/06.

Serra Talhada/PE, 09 de dezembro 2013.
(Dia Internacional Contra a Corrupção)

Natália Lourenço Soares
Procuradora da República

Fabiano Morais de Holanda Beltrão
Promotor de Justiça de Pernambuco

6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DO PAULISTA

PORTARIA Nº 010/2013 - 6ª PJDC

IC Nº 087/2013- ARQUIMEDES- AUTOS 2012/1110069-DOC Nº 2626433

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 6ª  Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania do 
Paulista, que esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos 
artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei 
Complementar Estadual nº 21/1998:

CONSIDERANDO o Procedimento Preliminar nº 001/2013, que tramita nesta Promotoria de Justiça, instaurado para apurar denúncia de 
supostos maus tratos ao defi ciente mental Jeferson Ramos de Barros, residente neste município.

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 001/2012, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução nº 
023/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam a instauração e tramitação do inquérito civil e do procedimento 
de investigação preliminar;

CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 22 da Resolução nº 001/2012 do CSMP para conclusão do procedimento de 
investigação preliminar é de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo, uma única vez, o qual, uma vez esgotado, impõe o seu 
arquivamento, o ajuizamento da respectiva ação civil pública ou sua conversão em inquérito civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em 
apuração e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos problemas apontados na representação;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL Nº 087/2013, adotando as seguintes providências:

I – Atuação e registro das peças oriundas do procedimento enunciado na forma de inquérito civil;

II - Remessa de cópia da presente Portaria à Secretaria Geral do Ministério Público para publicação no Diário Ofi cial;

III – Comunicação do teor da presente Portaria ao Conselho Superior e à Corregedoria Geral do Ministério Público;

IV – Nomeação do servidor George Luiz Soares Dias, como secretário escrevente, nos termos do art. 12, § 1º, da RES-CSMP nº 
001/2012.

Paulista, 11 de dezembro de 2013

Andréa Karla Reinaldo de Souza Queiroz
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PE                                                                   MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROMOTORIA JUSTIÇA DE BETÂNIA-PE                                          PROCURADORIA DA REPÚBLICA COM ATUAÇÃO EM PE

Ref. PIP nº 01/2012
Doc. Nº 1792373

PORTARIA CONJUNTA Nº  01/2013
INQUÉRITO CIVIL Nº 02/2013

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de Justiça que esta subscreve, Exmo. Sr. Fabiano Morais 
de Holanda Beltrão, em conjunto com o Ministério Público Federal com atuação na região, representada pela Exma. Sra. Procuradora da 
República, Dra. Natália Lourenço Soares, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, contidas no art. 127, caput, e art. 129, II 
e III, da Constituição Federal; art. 25, inciso IV, letra ‘b’ e inciso VIII da Lei Federal nº 8.625/93 e art. 4º, inciso IV, letra ‘b’, e VIII, da Lei 
Complementar Estadual nº 12/94, alterada pela Lei Complementar nº 21/98 e art. 8°, §1°, da Lei n.° 7.347/85, o art. 1º, da Resolução 
RES-CSMP nº 001/2012, e:

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF/88, art. 127, caput);

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público, dentre outras, zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos 
serviços de relevância pública, bem como efetivar os direitos assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua 
garantia (CF/88, art. 129, II);

Considerando também, ser função institucional do Ministério Público, dentre outras, promover o inquérito civil e a ação civil pública, para 
a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (CF/88, art. 129, III);

CONSIDERANDO ser a educação direito de todos os cidadãos, constitucionalmente assegurado, visando ao pleno desenvolvimento 
da pessoa, preparando-o para o efetivo exercício da cidadania e sua qualifi cação profi ssional, nos termos do art. 205 da Carta Magna;

CONSIDERANDO que a Carta Magna prevê no seu artigo 227, regulamentado pelos arts. 3º, 4º e 5º do ECA, ser dever da família, 
da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao lazer, à profi ssionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade de convivência familiar e comunitária;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal estabelece em seu artigo 208, inciso VII, que o dever do Estado com a Educação será 
efetivado mediante a garantia de atendimento ao educando, no Ensino Fundamental, através de programas suplementares de material 
didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 54, VII do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal 8.069/90), a criança e o 
adolescente serão atendidos com programas suplementares no ensino fundamental e que diz que “é dever do Estado assegurar à 
criança e ao adolescente: I -ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade própria; 
Vll - atendimento no ensino fundamental, através de programas suplementares de material didático-escolar transporte, alimentação e 
assistência à saúde”;

CONSIDERANDO a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei Nº 9.394/96 - com acréscimo da Lei nº 10.709/2003) estabelece 
que, no art. 10, inciso VII, que os Estados incumbir-se-ão de assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual e no Art. 11, inciso 
VI, que os municípios incumbir-se-ão de assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal;

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES
 O Compromissário se obriga a adequar o volume do som de seu estabelecimento comercial e, ainda impedir que consumidores que 
estejam, frequentando seu bar liguem o som dos veículos provocando poluição sonora e perturbando o sossego alheio, notadamente das 
residências vizinhas, em qualquer horário do dia, especialmente nos fi ns de semana.

O Compromissário se compromete a não vender bebida alcoólica a crianças e adolescentes e aos consumidores que estejam causando 
poluição sonora através do som excessivo de seus veículos.

O Compromissário se compromete a afi xar em local visível a proibição dos consumidores utilizarem som de seus veículos em seu 
estabelecimento comercial e comunicar imediatamente ao 14º BPM – Serra Talhada e a DEPOL local a inobservância das cláusulas do 
TAC.

Que servirá de base para execução do Termo de Ajustamento de Conduta, em face do descumprimento de qualquer das cláusulas, o 
relatório circunstanciado do 14º BPM ou da Vigilância Sanitária.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO INADIMPLEMENTO

O não cumprimento pelo COMPROMISSÁRIO de qualquer obrigação constante neste Termo de  Ajustamento de Conduta, acarretará 
contra o mesmo uma multa diária no valor de R$ 678,00 (seiscentos e setenta e oito  reais), destinada ao Fundo Estadual de Proteção 
ao Meio Ambiente, a ser executada judicialmente, sem prejuízo da reparação do dano ao meio ambiente eventualmente constatado, bem 
como das sanções penais  e administrativas cabíveis.

Parágrafo único – Não será causa sufi ciente para justifi cação do descumprimento das obrigações assumidas no presente instrumento a 
eventual alegação de insolvência, a execução pelo MPPE de título judicial ou extrajudicial contra o COMPROMISSÁRIO.

CLÁUSULA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO

O MPPE fará publicar o presente Termo em espaço próprio do Diário Ofi cial do Estado de Pernambuco.

CLÁUSULA QUINTA – DO FORO

Fica estabelecido o foro da Comarca de Serra Talhada para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento ou de sua interpretação, 
com renúncia expressa a qualquer outro, por privilegiado que seja ou venha a ser.

Dado e passado neste município de Serra Talhada, aos 16 (dezesseis) dias do mês de dezembro de 2013, que vai devidamente assinado 
pelas partes, em 02 (duas) vias de igual teor.

Bel. Vandeci Sousa Leite
Promotor de Justiça

Cícero Élio de Souza
Compromissário

14º BPM – Serra Talhada-PE.

Procuradoria da República em Serra Talhada

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRA TALHADA

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 1.26.003.000111/2013-57

RECOMENDAÇÃO Nº 022 /2013 
de 09 de dezembro de 2013

Síntese: Lei de acesso a informação.  disponibilização à população do acesso a informações (receitas, despesas, licitações e contratos), 
através da implantação de portais da transparência, pelos municípios Afogados da Ingazeira, Betânia, Brejinho, Calumbi, Carnaíba, 
Custódia, Flores, Floresta, Itapetim, Jatobá, Petrolândia, Quixaba, Santa Cruz da Baixa Verde, Santa Terezinha, São José do Egito, Serra 
Talhada, Solidão, Tabira e Triunfo.

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, através da Procuradora da República signatária e o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, por meio, 
através do Promotor de Justiça singnatário, ambos no exercício de suas funções institucionais e legais, notadamente conferidas pelos 
artigos 127 e 129, II, da Constituição Federal de 1988, e pelo artigo 5º, incisos IV e V, e artigo 6º, inciso XX, da Lei Complementar nº 75/93:

CONSIDERANDO o Procedimento Administrativo de Acompanhamento nº: , em trâmite na Procuradoria da República no Município 
de Serra Talhada/PE, instaurado ex ofício e tendo como objeto específi co acompanhar o efetivo cumprimento da Lei Complementar nº 
131/2009, no que se refere à disponibilização à população do acesso a informações (receitas, despesas, licitações e contratos), através 
da implantação de portais da transparência, pelos municípios de Afogados da Ingazeira, Betânia, Brejinho, Calumbi, Carnaíba, Custódia, 
Flores, Floresta, Itapetim, Jatobá, Petrolândia, Quixaba, Santa Cruz da Baixa Verde, Santa Terezinha, São José do Egito, Serra Talhada, 
Solidão, Tabira e Triunfo;

CONSIDERANDO que a “administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios obedecerá aos princípios constitucionais previstos no art. 37, caput, da Constituição Federal, dentre os quais, o da 
legalidade, da publicidade, da efi ciência e, ainda, da probidade administrativa;

CONSIDERANDO que, para o exercício de suas atribuições constitucionais, compete ao Ministério Público Federal “expedir 
recomendações, visando à melhoria dos serviços públicos e de relevância pública, bem como ao respeito aos interesses, direitos e bens 
cuja defesa lhe cabe promover, fi xando prazo para a adoção das providências cabíveis” consoante o disposto no artigo 6º, XX da Lei 
Complementar nº 75/93;

CONSIDERANDO que a Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal- LRF), em seus artigos 48 e 
49, fi xa normas que visam garantir a transparência da gestão fi scal;

CONSIDERANDO a alteração introduzida na Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), por meio da Lei Complementar nº 131, de 27 de 
maio de 2009, que estabeleceu, como instrumentos garantidores da transparência da gestão fi scal, a “liberação ao pleno conhecimento e 
acompanhamento da sociedade, em tempo real, de informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e fi nanceira, em meios 
eletrônicos de acesso público”, e a “adoção de sistema integrado de administração fi nanceira e controle, que atenda a padrão mínimo de 
qualidade estabelecido pelo Poder Executivo da União e ao disposto no art. 48-A” (art. 48, parágrafo único, inciso II e III);

CONSIDERANDO que a Lei Complementar nº 131/2009 também acrescentou à Lei de Responsabilidade Fiscal, entre outros, o art. 48-A, 
que estabelece em seus incisos I e II que a disponibilização de acesso a informações, em cumprimento ao disposto no art. 48, parágrafo 
único, inciso II, deve contemplar: “I - quanto à despesa: todos os atos praticados pelas unidades gestoras no decorrer da execução da 
despesa, no momento de sua realização, com a disponibilização mínima dos dados referentes ao número do correspondente processo, 
ao bem fornecido ou ao serviço prestado, à pessoa física ou jurídica benefi ciada do pagamento e, quando for o caso, ao procedimento 
licitatório realizado; II - quanto à receita: o lançamento e o recebimento de toda a receita das unidades gestoras, inclusive referente a 
recursos extraordinários.”;

CONSIDERANDO que, de acordo com o disposto no art. 73-B, também introduzido na Lei de Responsabilidade Fiscal pela LC nº 
131/2009, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios com mais de 100.00 (cem mil) habitantes tiveram prazo de 1 (um) ano, 
os Municípios que tenham entre 50.000 (cinquenta mil) e 100.00 (cem mil) habitantes tiveram o prazo de 2 (dois) anos e os Municípios 
que tenham até 50 (cinquenta mil) habitantes tiveram 4 (quatro) anos  para dar cumprimento ao disposto nos art. 48, parágrafo único, 
incisos II e III;

CONSIDERANDO que os prazos estabelecidos na referida Lei Complementar para que os Municípios regulamentem as obrigações 
impostas encerraram-se;

CONSIDERANDO a Lei nº 12.527/2011, que regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II, do § 3º, do 
art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o diploma ofi cial referido no item anterior impõe à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos municípios a 
obrigatoriedade de divulgar as informações de cunho público em sítios ofi ciais da rede mundial de computadores (internet);

RESOLVE:

RECOMENDAR às Prefeituras Municipais de Afogados da Ingazeira, Betânia, Brejinho, Calumbi, Carnaíba, Custódia, Flores, Floresta, 
Itapetim, Jatobá, Petrolândia, Quixaba, Santa Cruz da Baixa Verde, Santa Terezinha, São José do Egito, Serra Talhada, Solidão, Tabira 
e Triunfo, com o escopo de evitar situações danosas ao patrimônio público e a caracterização de atos com feições de improbidade 
administrativa:

I  -  Obediência aos ditames legais da Lei Complementar nº 131/2009, referente à disponibilização de informações, nos termos dos arts. 
II e III do parágrafo único  do art. 48 e no art. 48-A da Lei Complementar 101/2000 e da Lei nº 12.527/2011, através da implantação de 
Portal da Transparência específi co do município;

II - Que o referido Portal esteja organizado de maneira a disponibilizar em seu conteúdo informações reais sobre:

a) as despesas pagas e receitas arrecadadas;

b) as licitações abertas, em andamento e já realizadas;
c) os casos de dispensa e inexigibilidade de licitações;
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CONSIDERANDO que na reunião sobre planejamento estratégico do Ministério Público do Estado de Pernambuco, a 14º Circunscrição 
Ministerial aderiu ao projeto “Admissão Legal”, com o objetivo de veri?car o cumprimento, pela Administração Pública, da regra do 
concurso público para a investidura em cargo ou emprego  público, e de combater a prática de contratações temporárias ilegais e 
nomeações ilícitas para cargos comissionados;

CONSIDERANDO que se tem veri?cado, em diversos órgãos públicos, uma prática reiterada consistente na utilização indevida e ilegal 
de contratos temporários e cargos comissionados, para admissão de pessoal sem realização de concurso público ou em detrimento de 
candidatos aprovados em concurso público, em situações que não se revestem de caráter excepcional, nem temporário; ou que não 
importam relação de con?ança, che?a e assessoramento;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público o zelo pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública 
assegurados na Constituição Federal, promovendo as  medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a defesa da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público, bem como 
a prevenção e repressão à prática de atos que contrariem o interesse público;

CONSIDERANDO o princípio da Supremacia do Interesse Público e a vinculação da atividade administrativa à Lei, submetendo os 
agentes públicos a devida responsabilização, em caso de desvio;

CONSIDERANDO que o sistema constitucional vigente prevê como regra que a investidura em cargo ou emprego público depende 
de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou 
emprego, na forma prevista em lei, ressalvada as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, 
nos termos do art. 37, II, da CF/88, ou por contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público, conforme previsão contida no art. 37, IX, da mesma Carta;

CONSIDERANDO que a contratação temporária de pessoa, prevista no art. 37, IX, da CF/88, e disciplinada no Estado de Pernambuco 
pela Lei n.º 10.954, de 17 de setembro de 1993, com suas posteriores alterações, deverá ser levada a efeito tão somente para atender a 
situações excepcionais, incomuns, que exigem satisfação imediata e temporária;

CONSIDERANDO que o princípio da impessoalidade se traduz na ideia de que o agir administrativo não deve ter em vista bene?ciar ou 
prejudicar alguém, mas tratar igualmente os administrados que se encontrem em idêntica situação;

CONSIDERANDO que o princípio da moralidade impõe aos agentes públicos o dever de observância de princípios éticos como o da 
honestidade, da lealdade e da boa fé, enquanto que o princípio da e?ciência os obriga a levar a efeito atividades administrativas pautadas 
na celeridade, qualidade e resultado;

CONSIDERANDO que todo ato administrativo deve ser informado também pelo princípio da supremacia do interesse público sobre o 
particular, de modo a cumprir a sua obrigação de bem servir à coletividade;

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, dos Municípios e do 
Distrito Federal está submetida a uma juridicidade mais ampla, da qual a Constituição é o seu vértice, cujos princípios devem nortear 
todas as relações de direito administrativo, posto que gozam de e?cácia jurídica já reconhecida por nossos Tribunais;

CONSIDERANDO o princípio do Concurso Público para o provimento de cargos ou empregos públicos (art. 37-II da CF/88) e que todo 
cidadão tem direito a ter acesso, em condições gerais de igualdade, às funções públicas do seu país, conforme reza o 

art. 23, 1, c, do Pacto de São José da Costa Rica (Convenção Americana de Direitos Humanos – Decreto 678/92);

CONSIDERANDO que o interesse público está sendo ferido pelo fato da inexistência de provimento de cargos permanentes, aniquilando 
o sistema de controle de gestão do erário, diante da ausência de assessoramentos seguros, independentes e capazes de resguardar o 
patrimônio público municipal, em verdadeira obediência ao princípio da precaução;

CONSIDERANDO que a criação de cargos comissionados é uma forma de burla à citada regra do concurso público, notadamente pelo 
fato de praticarem atos privativos e permanentes de servidores efetivos, afastando-se, assim, dos requisitos legais que autorizam a 
contratação temporária (excepcionalidade, direção, che?a ou assessoramento);

CONSIDERANDO que a organização do funcionalismo público deve ser feita em carreira, estabelecendo o cargo inicial de ingresso por 
meio de concurso público e os demais preenchidos após promoção;

CONSIDERANDO a previsão constitucional do manejo de medida judicial visando a declaração incidental da inconstitucionalidade de 
uma norma por omissão;

CONSIDERANDO a necessidade de se implementar do referido projeto, em sua plenitude, com a adoção de medidas corretivas, se 
necessário, oportunizando-se, inclusive, a possibilidade de resolução das irregularidades noticiadas de forma extrajudicial;

CONSIDERANDO, por ?m, que constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública, 
qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL com o ?to de veri?car o cumprimento, pela Administração Pública Municipal, da regra 
do concurso público para a investidura em cargo ou emprego público, e de combater a prática de contratações temporárias ilegais e 
nomeações ilícitas para cargos comissionados;

DETERMINO, desde logo:

1. Que se aguardem as respostas dos ofícios já expedidos a Prefeitura Municipal de Betânia-PE, e a Câmara Municipal de Vereadores, 
os quais requisitam a relação, em planilha, de todas as pessoas contratadas temporariamente nos referidos Órgãos, por nome e função 
exercida, bem como cópia da Lei Municipal que versa sobre as contratações temporárias por excepcional interesse público; A relação, 
em planilha, de todas as pessoas ocupantes de cargos comissionado por nome e cargo exercido, bem como cópia da Lei Municipal 
que criou os mencionados cargos; A relação, em planilha, de todas as pessoas que prestam serviços de forma terceirizada, por nome e  
função exercida, bem como cópia do ato normativo que autorizou a contratação, além de cópia do contrato e procedimento licitatório que 
lhe precedeu; A data da realização da último concurso público para provimento de cargos e o término de sua vigência; e, por último, o 
quantitativo de servidores efetivos, temporários, ocupantes de cargos comissionados, e terceirizados.

2. Que seja remetido cópia desta Portaria ao Conselho Superior do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias 
(CAOP) de Defesa do Patrimônio Público e Social;

3. Que se encaminhe cópia da presente Portaria à Secretaria Geral do Ministério Público, para a devida publicação no Diário O?cial do Estado;

Betânia-PE, 09 de dezembro de 2013

Fabiano Morais de Holanda Beltrão
Promotor de Justiça

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA COMARCA DE FLORESTA E CARNAUBEIRA DA PENHA

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA –
Nº DO AUTO 2013/1401716

Pelo presente instrumento, na forma do artigo 129, inciso II da Constituição Federal, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE 
PERNAMBUCO, através de sua representante legal em exercício pleno na Promotoria de Justiça de FLORESTA, EVÂNIA CÍNTIAN 
DE AGUIAR PEREIRA, doravante denominada COMPROMITENTE, e, do outro lado, os representantes da PREFEITURA MUNICIPAL 
DE FLORESTA, PREFEITURA MUNICIPAL DE CARNAUBEIRA DA PENHA E POLÍCIA MILITAR, POLÍCIA CIVIL, e representantes 
da Sociedade Civil, todos abaixo denominados e doravante designados por COMPROMISSÁRIOS, celebram o presente TERMO DE 
COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CONSIDERANDO – que o Município de FLORESTA e Carnaubeira da Penha tradicionalmente realizam os festejos de Natal e Reveillon 
e; que este município além de sua população recebe visitantes de cidades vizinhas, em virtude dos eventos culturais e artísticos que 
ocorrem neste período; devendo, então serem envidados esforços no sentido de reforçar a segurança pública;

CONSIDERANDO – que no polo de animação são encontradas várias crianças e adolescentes, muitas vezes desacompanhados dos 
pais ou responsáveis, por razões diversas, principalmente, por se tratar de um dos maiores eventos do Município nesta época do ano;

CONSIDERANDO – que, em eventos desta natureza, é muito comum a prática de excessos decorrentes do consumo de bebidas 
alcoólicas, assim como atos de violência, envolvendo, muitas vezes, crianças e adolescentes;

CONSIDERANDO – que vasilhames de vidros, de todos os formatos e tamanhos, podem ser utilizados como armas;

CONSIDERANDO – a necessidade de medidas de segurança mais efi cientes, conforme constatações da Polícia Militar de Pernambuco;

CONSIDERANDO – os altos índices de violência por conta do uso excesso de álcool em bares, restaurantes e estabelecimentos 
assemelhados durante todo o ano;

CELEBRAM o presente TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, ÀS EXIGÊNCIAS LEGAIS, nos seguintes termos:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO – O presente termo tem por objeto o estabelecimento de medidas que promovam a melhoria na 
segurança e na organização das programações artísticas e culturais, sobretudo, no polo de animação;

CONSIDERANDO o Código de Trânsito (LEI nº 9.503/97) estabelece:
Art. 21. Compete aos órgãos e entidades executivos rodoviários da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, no âmbito 
de sua circunscrição:

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições;

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da circulação 
e da segurança de ciclistas;

Art. 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos municípios, no âmbito de sua circunscrição:

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições;

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da circulação 
e da segurança de ciclistas;

CONSIDERANDO o Código de Trânsito (LEI nº 9.503/97), em relação ao transporte escolar, estabelece:

Art. 136. Os veículos especialmente destinados à condução coletiva de escolares somente poderão circular nas vias com autorização 
emitida pelo órgão ou entidade executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, exigindo-se, para tanto:

I - registro como veículo de passageiros;

II - inspeção semestral para verifi cação dos equipamentos obrigatórios e de segurança;

  III - pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímetros de largura, à meia altura, em toda a extensão das partes laterais 
e traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR, em preto, sendo que, em caso de veículo de carroçaria pintada na cor amarela, as 
cores aqui indicadas devem ser invertidas;

IV - equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo;

V - lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas extremidades da parte superior dianteira e lanternas de luz vermelha 
dispostas na extremidade superior da parte traseira;

VI - cintos de segurança em número igual à lotação;

VII - outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo CONTRAN.

Art. 137. A autorização a que se refere o artigo anterior deverá ser afi xada na parte interna do veículo, em local visível, com inscrição da 
lotação permitida, sendo vedada a condução de escolares em número superior à capacidade estabelecida pelo fabricante.

Art. 138. O condutor de veículo destinado à condução de escolares deve satisfazer os seguintes requisitos:

I - ter idade superior a vinte e um anos;

I - ser habilitado na categoria D;

III - (VETADO)

IV - não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias durante os doze últimos meses;

V - ser aprovado em curso especializado, nos termos da regulamentação do CONTRAN.

Art. 139. O disposto neste Capítulo não exclui a competência municipal de aplicar as exigências previstas em seus regulamentos, para 
o transporte de escolares.

CONSIDERANDO que a lei nº 10.880/04 instituiu o Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar – PNATE, no âmbito do MEC, 
a ser executado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, com o objetivo de oferecer transporte escolar aos 
alunos da educação básica pública, residentes em área rural, por meio de assistência fi nanceira, em caráter suplementar, aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios, observadas as disposições desta Lei (redação dada pela Lei nº 11.947, de 2009);

CONSIDERANDO que a Resolução FNDE nº 12/11 estabelece que o PNATE consiste na transferência, em caráter suplementar, aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos municípios, de recursos fi nanceiros destinados a custear a oferta de transporte escolar aos alunos da 
educação básica pública, residentes em área rural, com o objetivo de garantir o acesso à educação, devendo os veículos destinados a 
esse tipo de transporte estar de acordo com  o Código Nacional de Trânsito e demais legislação pertinente;

CONSIDERANDO a existência do programa Caminho da Escola, criado pela Resolução nº 3, de 28 de março de 2007, cujo objetivo é a 
concessão, pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), de linha de crédito especial para a aquisição, pelos 
estados e municípios, de ônibus zero quilômetro com capacidade para 23 ou mais passageiros/estudantes e de embarcações novas;

CONSIDERANDO a Resolução TC-PE Nº 06/2013, que dispõe sobre os procedimentos de controle interno relativos a serviços de 
transporte escolar a serem adotados pela Administração Direta e Indireta Municipal;

CONSIDERANDO que o serviço de Transporte Escolar de Crianças e adolescentes matriculados na Rede Ofi cial de Ensino do Município 
de Betânia estaria sendo ofertado com irregularidades, vez que estariam sendo utilizados veículos do tipo caminhonetas e utilitários, 
equipados com armações de madeira, confi gurando o tipo de transporte denominado “Pau de Arara”, mal conservados e inadequados ao 
transporte de passageiros, ofendendo ao disposto nos arts. 96 e 136 da Lei nº 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro);

CONSIDERANDO que a omissão da Administração Pública no cumprimento das obrigações legais que lhes são impostas, ofende direitos 
individuais e coletivos, caracterizando abuso de poder a  ensejar a adoção das medidas judiciais cabíveis para reparação pertinente;

CONSIDERANDO que, segundo o Princípio da Indisponibilidade do Interesse Público, é vedado à Administração Pública deixar de adotar 
ou retardar providências relevantes ao atendimento do interesse público, em razão de qualquer outro motivo;

CONSIDERANDO a atuação conjunta entre o Ministério Público de Pernambuco e o Ministério Público Federal para a regularização do 
fornecimento do serviço do transporte escolar no âmbito dos municípios  da região do Sertão do Pajeú, Moxotó e São Francisco, bem 
como a Recomendação Nº 003/2013, de 19 de setembro de 2013, expedida por este último órgão ministerial;

CONSIDERANDO o Procedimento de Investigação Preliminar nº 001/2012, instaurado nesta Promotoria de Justiça para investigar 
possíveis irregularidades no transporte de alunos nas Escolas Estaduais e Municipais de Betânia-PE;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO DE INVESTIGAÇÃO PRELIMINAR em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO com a fi nalidade de 
colher elementos quanto aos fatos acima descritos, determinando as seguintes diligências:

Registre-se e autue-se o presente feito no Sistema de Gestão de Autos Arquimedes;

Ofi cie-se a Prefeitura Municipal de Betânia-PE requisitando o fornecimento, no prazo de 10(dez) dias, das seguintes informações: a) 
relação de todos os veículos que fazem serviço de transporte escolar no município, acompanhadas de registro e licenciamento dos 
veículos (CRVL) atualizados e dos vistos de fi scalização dos veículos e condutores expedidos pelo DETRAN/PE; b) quantitativo de 
alunos, por turno, que utilizam o transporte escolar municipal; c) cópia de todos os contratos de prestação do serviço de transporte 
escolar fi rmado para execução do programa, bem como cópia dos processos licitatórios referentes aos respectivos contratos de locação; 
d) descrição das rotas e itinerários do transporte escolar municipal, e suas respectivas planilhas de custos;

Remeta-se cópia desta Portaria ao Conselho Superior do Ministério Público e aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias (CAOP) 
de Defesa do Patrimônio Público e Social, Defesa da Cidadania e Defesa da Infância e Juventude;

Encaminhe-se cópia da presente Portaria à Secretaria Geral do Ministério Público, para a devida publicação no Diário O?cial do Estado;

Realizadas essas diligências, retornem os autos conclusos para ulteriores deliberações.

Betânia-PE, 09 de dezembro de 2013

Fabiano Morais de Holanda Beltrão
Promotor de Justiça

Natália Lourenço Soares
Procuradora da República

PORTARIA 
INQUÉRITO CIVIL Nº 03/2013

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atribuições 
constitucionais e legais, contidas no art. 127, caput, e art. 129, II e III, da Constituição Federal; art. 25, inciso IV, letra ‘b’ e inciso VIII da Lei 
Federal nº 8.625/93 e art. 4º, inciso IV, letra ‘b’, e VIII, da Lei Complementar Estadual nº 12/94, alterada pela Lei Complementar nº 21/98 
e art. 8°, §1°, da Lei n.° 7.347/85, o art. 1º, da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, e:
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IATI

PORTARIA Nº 0001/2013.

O Representante do Ministério Público do Estado de Pernambuco, com exercício nesta Comarca, no uso de suas atribuições que são 
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual, pelo art. 25, inciso IV, 
alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” da Lei Complementar nº. 12/94, e pelos 
artigos 1° e 2°, I, da Resolução RES-CSMP n. 01/2012, e, 

CONSIDERANDO que na reunião sobre planejamento estratégico do Ministério Público do Estado de Pernambuco, a 5a Circunscrição 
Ministerial, com sede em Garanhuns, aderiu ao projeto “Admissão Legal”, com o objetivo de verifi car o cumprimento, pela Administração 
Pública, da regra do concurso público para a investidura em cargo ou emprego público, e de combater a prática de contratações 
temporárias ilegais e nomeações ilícitas para cargos comissionados;

CONSIDERANDO que se tem verifi cado, em diversos órgãos públicos, uma prática reiterada consistente na utilização indevida e ilegal 
de contratos temporários e cargos comissionados, para admissão de pessoal sem realização de concurso público ou em detrimento de 
candidatos aprovados em concurso público, em situações que não se revestem de caráter excepcional, nem temporário; ou que não 
importam relação de confi ança, chefi a e assessoramento;

CONSIDERANDO que o sistema constitucional vigente prevê como regra que a investidura em cargo ou emprego público depende 
de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou 
emprego, na forma prevista em lei, ressalvada as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, 
nos termos do art. 37, II, da CF/88, ou por contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional  
interesse público, conforme previsão contida no art. 37, IX, da mesma Carta;

CONSIDERANDO que a contratação temporária de pessoa, prevista no art. 37, IX, da CF/88, e disciplinada no Estado de Pernambuco 
pela Lei n.º 10.954, de 17 de setembro de 1993, com suas posteriores alterações, deverá ser levada a efeito tão somente para atender a 
situações excepcionais, incomuns, que exigem satisfação imediata e temporária;

CONSIDERANDO que o princípio da impessoalidade se traduz na ideia de que o agir administrativo não deve ter em vista benefi ciar ou 
prejudicar alguém, mas tratar igualmente os administrados que se encontrem em idêntica situação;

CONSIDERANDO que o princípio da moralidade impõe aos agentes públicos o dever de observância de princípios éticos como o da 
honestidade, da lealdade e da boa fé, enquanto que o princípio da efi ciência os obriga a levar a efeito atividades administrativas pautadas 
na celeridade, qualidade e resultado;

CONSIDERANDO que todo ato administrativo deve ser informado também pelo princípio da supremacia do interesse público sobre o 
particular, de modo a cumprir a sua obrigação de bem servir à coletividade;

CONSIDERANDO o princípio do Concurso Público para o provimento de cargos ou empregos públicos (art. 37-II da CF/88) e que todo 
cidadão tem direito a ter acesso, em condições gerais de igualdade, às funções públicas do seu país, conforme reza o art. 23, 1, c, do 
Pacto de São José da Costa Rica (Convenção Americana de Direitos Humanos – Decreto 678/92);

CONSIDERANDO que a organização do funcionalismo público deve ser feita em carreira, estabelecendo o cargo inicial de ingresso 
por meio de concurso público e os demais preenchidos após promoção, sendo indevida a nomeação para cargos comissionados e a 
contratação temporária fora das hipóteses legais, como forma de burla à regra do concurso público;

CONSIDERANDO, por fi m, que constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública, 
qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO com o fi to de apurar cumprimento do disposto no art. 37, II, da Constituição Federal, 
pelo Município/Câmara Municipal de Iati/PE, e de verifi car a ocorrência e a legalidade de contratação temporária e de nomeações para 
cargos comissionados no âmbito do Poder Executivo/Poder Legislativo de Iati/PE;

NOMEAR o servidora Ana Lúcia Saturnino Santos Brandão para funcionara como Secretária Escrevente;

DETERMINO desde logo:

1. que seja requisitado ao Exmo. Prefeito de Iati/PE, e ao Presidente da Câmara Municipal de Iati/PE, no prazo de 20 (vinte) dias úteis, 
a seguinte documentação:

a) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos servidores concursados; 

b) número de cargos vagos, por espécie;

c) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos servidores comissionados; 

d) quantitativo, qualifi cação, remuneração e lotação dos servidores contratados temporariamente;

e) cópia das leis que criaram os cargos acima apontados;

f) cópia do último edital do concurso público realizado e cópia do seu ato de homologação;

f)  relação dos cargos do último concurso e indicação do número de cargos a serem providos através do certame;

g) quantidade de nomeações realizadas em função do último concurso, com especifi cação das nomeações realizadas para cada espécie 
de cargo; 

h) o número de cargos vagos em decorrência de falecimento, aposentadoria, exoneração e demissão;

i) informação sobre a existência de empresas terceirizadas para a prestação de serviços públicos, devendo-se apresentar cópia do 
contrato;

2. remeta-se cópia desta Portaria ao Ministério Público de Contas, à Inspetoria do Tribunal de Contas em Arcoverde, ao Conselho 
Superior do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias (CAOP) de Defesa do Patrimônio Público e Social;

3. encaminhe-se cópia da presente Portaria à Secretaria Geral do Ministério Público, para a devida publicação no Diário Ofi cial do Estado;

4. afi xe-se cópia desta Portaria ao local de costume, no Fórum de Iati, após autorização do Exmo. Sr. Juiz Diretor do Fórum.

Iati, 13 de dezembro de 2013

Giovanna Mastroianni de Oliveira
Promotor de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE OLINDA
SAÚDE E CONSUMIDOR

PORTARIA Nº 016/2013

Ref. PP 005/2013
Arquimedes nº 2013/1051720

Doc. 2410671

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de 
Olinda, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do Consumidor e da Saúde, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos 
artigos 127 e 129, inciso III, da Constituição Federal, combinados com os artigos 1º, inciso IV e 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº. 7.347, 
de 14 de julho de 1985, art. 4º, inciso IV, letra “a”, da Lei Complementar Estadual nº. 12, de 27 de dezembro de 1994, com as alterações 
da Lei Complementar Estadual nº 21, de 28 de dezembro de 1998;

Considerando o teor da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que determinou 
o prazo de noventa dias para conclusão dos procedimentos preparatórios, prorrogável por igual prazo, vencido o qual será imprescindível 
o arquivamento, ajuizamento de ação civil pública ou conversão em inquérito civil;

Considerando ser atribuição do Ministério Público a defesa da cidadania ora representada pela necessidade de preservação e 
manutenção da saúde pública, por força de mandamento legal e constitucional;

Considerando as irregularidades detectadas na Maternidade Brites de Albuquerque, tanto na parte estrutural como na falta de médicos 
para atendimento às parturientes e neonatos;

Considerando a necessidade de se prosseguir com a investigação dos fatos para seu fi el esclarecimento e adoção das medidas 
corretivas, se necessário;

RESOLVE converter o presente Procedimento Preparatório em Inquérito Civil, adotando a Secretaria desta Promotoria de Justiça 
as seguintes providências:

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PREFEITURAS MUNICIPAIS DE FLORESTA E CARNAUBEIRA DA PENHA
I – Providenciar, mediante a atuação de fi scais da prefeitura, o encerramento e desligamento de todo tipo de aparelho que emita som, às 
03:00 horas, no palco principal e no palco auxiliar. Outras situações específi cas, não previstas neste TAC, serão deliberadas pela Polícia 
Militar em conjunto com o Ministério Público;

II – Ordenar a distribuição dos vendedores ambulantes, carroças de churrasquinhos e similares para que estes comercializem apenas nos 
locais previamente fi xados pela organização do evento, de modo a evitar acidentes, fi scalizando e coibindo qualquer infração mediante 
o apoio da PMPE;

III- Colocar no mínimo 14 banheiros públicos móveis com sinalização para a população, nas proximidades dos polos de animação, como 
também após a sua utilização a desinfecção dos mesmos. Sendo 07 banheiros destinados ao público feminino e os outros 07 destinados 
ao público masculino;

IV- Ativar o Conselho Tutelar para comparecer ao local das festividades, propiciando às representantes daquele órgão a estrutura 
necessária ao desempenho de suas funções;

V- Orientar e fi scalizar os vendedores de bebidas, advertindo para o uso de copos descartáveis e não comercialização em vasilhames de vidros;

VI- Trabalhar junto aos vendedores ambulantes, cadastrados ou não, no Pátio de Eventos, orientando-os para não comercializarem bebidas 
em vasilhames ou copos de vidro no período das festividades, bem como para encerrarem suas atividades após o término dos shows;

VII- Deixar a população informada de tudo o que se realizará, e também advertir quanto às dicas de segurança, sobretudo através da imprensa;

VIII- Disponibilizar unidades de vasilhames de plástico em quantidade para os policiais e fi scais da prefeitura, a fi m de que se troquem os 
eventuais vasilhames de vidros do público;

IX- Divulgar nas rádios o presente termo de ajustamento de conduta, enfatizando a proibição de uso de copos e vasilhames de vidro, junto 
aos vendedores de bebidas e ao público em geral;

X- Providenciar a limpeza urbana e desinfecção dos cestos de lixos;

XI- Garantir a presença de uma ambulância e pessoal qualifi cado para prestar os primeiros socorros e a remoção dos acidentados para 
o hospital municipal; 

XII - Será de responsabilidade da Prefeitura de Floresta e de Carnaubeira da Penha o fornecimento da alimentação aos policiais que 
atuarão nos polos festivos. Isto é, cada Prefeitura Municipal garantirá a alimentação dos policiais militares que estiverem atuando na 
circunscrição de cada uma das municipalidades;

CLAUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DAS POLÍCIAS  

I - Providenciar e disponibilizar toda estrutura operacional necessária à segurança do evento, desde o planejamento até a execução das 
ações relacionadas ao policiamento ostensivo, inclusive realizando apreensões quando diagnosticados abusos;

II – Auxiliar diretamente a Prefeitura no cumprimento dos horários de encerramento dos shows, na fi scalização do uso de vasilhames de 
plástico pelos comerciantes e público em geral;

III- Coibir a emissão de sons por meio de equipamentos sonoros seja em estabelecimentos comerciais, barracas ou automóveis, dentre 
outros, após o horário de término da festa no palco principal, conforme anteriormente defi nido;

IV – Prestar toda segurança necessária nos pólos de animação e outros possíveis pontos de concentração na cidade, independentemente 
do horário de encerramento dos shows. Desde já, saliente-se que os horários acima estabelecidos servem apenas como um mecanismo 
de redução do número de ocorrências e não como marco ou parâmetro para a retirada do policiamento ostensivo das ruas;

CLAUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONSELHO TUTELAR

I – Atuar dentro da esfera de suas atribuições legais, em regime de plantão, nos pontos de animação, durante os dias de festividade, até 
o fi nal dos eventos;

II – Fiscalizar a venda, o fornecimento e consumo de bebidas alcoólicas a crianças e adolescentes, orientando os comerciantes 
nesse sentido, inclusive com o auxílio de força policial, quando necessário;

CLAUSULA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES DOS proprietários ou responsáveis por clubes, bares e outros estabelecimentos 
onde serão realizados bailes e eventos festivos abertos ao público, os organizadores de blocos, bem como os populares que 
comercializarão bebidas alcoólicas nos espaços públicos em que serão realizados eventos

I – Promover a venda de bebidas em geral à população por meio de recipientes plásticos (copos e garrafas), substituindo os recipientes 
originais por outros feitos com aquele material, quando necessário;

II – Promover a venda de cervejas em garrafas apenas até as 17hs do dia da festa, e depois desse horário, fi ca permanentemente proibida 
a venda de cervejas de vasilhames de vidro, podendo apenas serem vendidas cervejas em lata;

III – Abster-se de vender, fornecer ou servir bebidas alcoólicas a crianças e adolescentes, afi xando, em local visível ao público, 
cartazes alertando desta proibição e mencionando o fato de constituir infração penal;

IV – Empenhar-se, de igual modo, em coibir o fornecimento de bebidas alcoólicas a crianças e adolescente por terceiros, nas dependências 
de seus estabelecimentos, suspendendo de imediato a venda de bebidas a estes e acionando a Polícia Militar;

CLÁUSULA SEXTA: DA VALIDADE – Este Termo de Ajustamento de Conduta vigorará pelo período de 01 (um) ano a partir da data da 
assinatura do presente TAC;

CLÁUSULA SÉTIMA: DO INADIMPLEMENTO – O não cumprimento pelos COMPROMISSÁRIOS das obrigações constantes deste 
Termo implicará pagamento de multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), corrigidos monetariamente a partir da data deste, sem prejuízo das 
sanções administrativas e penais cabíveis.

PARÁGRAFO ÚNICO – Os valores devidos por descumprimento de quaisquer das cláusulas do presente Ajustamento de Conduta serão 
revertidos ao Fundo criado pela Lei nº 7.347/85.

CLÁUSULA OITAVA: DA PUBLICAÇÃO – O Ministério Público do Estado de Pernambuco fará publicar em espaço próprio no Diário 
Ofi cial do Estado de Pernambuco o presente Termo de Ajustamento de Conduta.

CLÁUSULA NONA: DO FORO 

I - Em relação a municipalidade de Floresta fi ca estabelecida a Comarca de FLORESTA como foro competente para dirimir quaisquer 
dúvidas oriundas deste instrumento ou de sua interpretação, com renúncia expressa a qualquer outro.

II - Em relação a municipalidade de Carnaubeira da Penha fi ca estabelecida a Comarca de Carnaubeira da Penha como foro competente 
para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento ou de sua interpretação, com renúncia expressa a qualquer outro.

CLÁUSULA DÉCIMA: – Este compromisso produzirá efeitos legais a partir da celebração, e terá efi cácia de título executivo extrajudicial, 
na forma do artigo 585, inciso II, do Código de Processo Civil.

E, por estarem às partes justas e acordadas, fi rmam o presente Termo de Ajustamento de Conduta, devidamente assinado, para que 
produza seus jurídicos e legais efeitos.

Pela Promotora de Justiça in fi ne assinada, foi referendando o compromisso celebrado, com base no art.129, inciso II, da Constituição 
Federal, conferindo-lhe natureza de título executivo extrajudicial. É o termo de ajustamento de conduta, que passa a produzir todos os 
seus efeitos legais a partir desta data. Seguem-se as assinaturas:

Floresta, 17 de dezembro de 2013.

Evânia Cíntian de Aguiar Pereira
Promotora de Justiça

Prefeito do Município de Floresta 

Denis Silva Brandão
Comandante da 1°CIPM

Delegado de Polícia Titular de Floresta
CREAS – Floresta
CRAS - Floresta

CONSELHO TUTELAR - Floresta
Prefeito do município de Carnaubeira da Penha

Denis Silva Brandão
Comandante da 1°CIPM

 Delegado de Polícia Titular de Carnaubeira da Penha
CREAS – Carnaubeira da Penha
CRAS - Carnaubeira da Penha

CONSELHO TUTELAR - Carnaubeira da Penha
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1. Remeta-se cópia desta portaria ao CAOP da Saúde por meio 
eletrônico, para conhecimento;

2. Encaminhe-se cópia da presente Portaria à Secretaria Geral do 
Ministério Público por meio eletrônico para publicação no Diário 
Ofi cial do Estado;

3. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à 
Corregedoria Geral de Justiça o teor da presente portaria;

4. Ofi cie-se a Vigilância Sanitária Municipal, para que informe 
a esta Promotoria de Justiça se a Maternidade Brites de 
Albuquerque atende às determinações da RDC 50-ANVISA, em 
caso negativo quais as irregularidades;

5. Ofi cie-se ao Município de Olinda, Secretaria de Saúde, para 
que encaminhe a esta Promotoria de Justiça a relação dos cargos 
vagos para profi ssionais da saúde;

6. Registre-se e autue-se no sistema de gestão de autos – Arquimedes.

Recife, 16 de dezembro de 2013

Ana Maria Sampaio Barros de Carvalho
Promotora de Justiça

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

Nº AUTO: 2013/1398252
DOCUMENTO: 3488247

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu 
representante ao fi nal assinado, no desempenho de suas atribuições 
constitucionais e legais, com fulcro nas disposições contidas no art. 
129, II, da Constituição Federal; na Lei n.º 8.625/93, art. 26, I e IV, e 
art. 27, I e II, parágrafo único, IV, combinados, ainda, com o disposto 
no art 5.º, I, II e IV, e art. 6.º, I e IV, da Lei Complementar Estadual n.º 
12/94, atualizada pela Lei Complementar n.º 21/98;

CONSIDERANDO que a Segurança Pública é dever do Estado, 
mas que todos os órgãos públicos devem, e a sociedade civil 
pode contribuir para a efetivação de políticas e ações com vista ao 
combate da criminalidade e a preservação da segurança pública;

CONSIDERANDO que eventos de natureza estritamente 
privada, mas que envolvam aspectos que possam comprometer 
a segurança dos partícipes, com refl exos na segurança pública, 
devem contar, necessariamente, com a contribuição ativa de seus 
promotores;

CONSIDERANDO, o interesse manifestado pelo Sr. Paulo 
Sérgio Pereira de Moura, organizador do evento denominado 
“O Último Forró do Ano”, a ser realizado no estabelecimento 
comercial “Clube Serrano”, localizado na Rua Pe. Berenguer, s/n, 
centro, nesta cidade, com data prevista para realização em 14 de 
dezembro de 2013, com horário a partir das 22h e término às 
02h30min do dia 15 de dezembro de 2013, que estima presença 
de público, em aproximadamente 500 (quinhentos) participantes, 
exigindo das autoridades públicas, bem como do responsável pelo 
evento, a adoção de medidas cautelares com vista a manutenção 
da segurança pública e privada no transcorrer do evento,

RESOLVE, DE COMUM ACORDO COM OS ATORES 
ENVOLVIDOS NO EVENTO SUBSCREVER O PRESENTE 
TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, DE 
CONFORMIDADE COM AS CLÁUSULAS QUE ENUMERA.

Aos 10 (dez) dias do mês de dezembro (12) do ano de dois mil 
e  treze (2013), na sala da Promotoria de Justiça da Comarca de 
Taquaritinga do Norte, e aí sendo, presentes se encontravam o 
Bel. Iron Miranda dos Anjos, Promotor de Justiça em exercício 
cumulativo, denominado COMPROMITENTE, o senhor Paulo 
Sérgio Pereira de Moura, brasileiro, solteiro, CPF nº 123.331.674-
59, fi lho de Joaquim Paulo D Moura e Rosete Maria Pereira 
de Moura, residente na Rua Tertuliano Bezerra de Andrade, 
nº 26, bairro Brasília, nesta cidade, nascido aos 18.07.1986, 
denominado doravante COMPROMISSÁRIO, contando com a 
intervenção e expressa anuência da: Prefeitura Municipal de 
Taquaritinga do Norte, representada pelo Sr. José Evilásio de 
Araújo, Prefeito Municipal de Taquaritinga do Norte/PE,  e Polícia 
Militar do Estado de Pernambuco, através da 3ª Companhia 
Independente de Polícia Militar, pelo seu comandante, Major 
Welington Alves Cruz, doravante denominados intervenientes 
compromissários, onde fi caram certas e ajustadas as seguintes 
cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO – O presente Termo 
de Ajustamento tem por objeto o compromisso do senhor 
Paulo Sérgio Pereira de Moura, em implementar medidas, 
em atendimento as condições expressas, com vistas ao evento 
“O Último Forró do Ano”, previsto para realizar no interior do 
estabelecimento comercial denominado “Clube Serrano”, nesta 
cidade, na data de 14.12.2013, com horário de início festivo 
previsto às 22h com término às 02h30min. do dia 15.12.2013, 
promovido pelo COMPROMISSÁRIO, com vistas a preservação 
da segurança no aludido evento.

CLÁUSULA SEGUNDA - O COMPROMISSÁRIO se obriga 
a contratar empresa de segurança privada, devidamente 
regularizada junto aos órgãos competentes, para a efetivação da 
segurança particular no evento citado.

CLÁUSULA TERCEIRA – O COMPROMISSÁRIO dever utilizar da 
empresa de segurança contratada, não menos do que 15 (quinze) 
homens, que deverão atuar exclusivamente na segurança privada do 
estabelecimento comercial denominado “Clube Serrano”, onde realizar-
se-á o aludido evento, promovido pelo COMPROMISSÁRIO, bem como 
no espaço externo, próximo à área da casa de espetáculos mencionada.

CLÁUSULA QUARTA – O COMPROMISSÁRIO se obriga a 
disponibilizar ao público banheiros em número adequado;

CLÁUSULA  QUINTA -  O COMPROMISSÃRIO vistoriou as 
instalações físicas, elétricas e hidráulicas do Clube, e constatou 
que as mesmas são adequadas para o uso que delas fará no 
evento ora tratado.

CLÁUSULA SEXTA – A Polícia Militar do Estado de Pernambuco, 
através da 24º. BPM, obriga-se a realizar o patrulhamento nas 
proximidades do “Clube Serrano”, durante o evento, bem como 
minutos antes e após o referido evento, objetivando proporcionar 
maior segurança das pessoas no espetáculo, sopesado o 
contingente local, sem descurar, necessariamente, da segurança 
ostensiva no perímetro urbano;

CLÁUSULA SÉTIMA – A Polícia Militar do Estado de Pernambuco, 
através da 3ª CIPM, coibir o uso e abuso de equipamentos 
sonoros amplifi cados nas cercanias do “Clube Serrano”, durante 
o evento mencionado, devendo conduzir os possíveis infratores a 
Delegacia de Polícia local;

CLÁUSULA OITAVA – A Prefeitura Municipal de Taquaritinga do 
Norte/PE obriga-se a somente liberar o competente alvará para 
a realização exclusiva desse evento após a apresentação pelo 
COMPROMISSARIO do contrato realizado com a empresa de 
segurança, de conformidade com o disposto nas CLÁUSULAS 
SEGUNDA e TERCEIRAS e dado cumprimento ao que preceitua 
a Lei Estadual nº 12.789, de 28.04.2005.

CLÁUSULA NONA – Em caso de descumprimento, fi ca o 
COMPROMISSÁRIO obrigado a multa de R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais), além de serem impedidos de executar o evento. Tal multa 
deverá ser impingida à Prefeitura Municipal de Taquaritinga do 
Norte, em ocorrência de concessão do alvará sem a contrapartida 
do COMPROMISSÁRIO, concernente à obrigatoriedade disposta 
na CLÁUSULA OITAVA. 

CLÁUSULA DÉCIMA - Em caso de descumprimento do horário 
de término do evento festivo fi ca o COMPROMISSÁRIO obrigado 
a pagar multa de R$ 1.000,00 (um mil reais) por hora excedida, 
a contar a partir de fração de minuto transcorrido ao horário de 
término estabelecido, além de serem impedidos de executar o 
evento. 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - O Ministério Público do Estado 
de Pernambuco fará publicar em espaço próprio do Diário Ofi cial 
do Estado o presente Termo de Compromisso.

Estando assim, certos e ajustados, constitui-se o presente Termo 
em título executivo extrajudicial, que vai assinado pelas partes.

Taquaritinga do Norte/PE, 10 de dezembro de 2013.

Iron Miranda dos Anjos
Promotor de Justiça

José Evilásio de Araújo
Prefeito Municipal

Welington Alves Cruz
Comandante do 24º BPM

Paulo Sérgio Pereira de Moura
COMPROMISSÁRIO

Procuradoria de Justiça em Matéria Cível

ESCALA DAS SESSÕES DAS CÂMARAS CÍVEIS DO TJPE PREVISTA PARA O MÊS DE JANEIRO-2014

Considerando as decisões tomadas pelos Procuradores de Justiça Cíveis presentes nas reuniões realizadas em 14/08/01 e 20/06/05, conforme publicações Constantes do Diário Ofi cial do Estado nos dias 10/08/01 e 14/06/05, respectivamente, nas quais fi cou acordada a adoção 
do sistema de rodízio para o comparecimento dos Procuradores de Justiça Cível às sessões ordinárias e, na ordem inversa, para as sessões extraordinárias do Tribunal de Justiça de Pernambuco, faço publicar a escala prevista para o mês de janeiro do ano de 2014

1ª CÂMARA

DIA PROCURADORES SESSÕES ORDINÁRIAS PROCURADORES SESSÕES EXTRAORDINÁRIAS
Drª LUCIANA MARINHO M. M. E ALBUQUERQUE  – 02ª PROCURADORA DE JUSTIÇA CÍVEL 
Drª ZULENE SANTANA DE LIMA NORBERTO – 01ª PROCURADORA DE JUSTIÇA CÍVEL  
07 /01(3ª feira)
ordinária 14hs

Luciana Marinho M. M. e Albuquerque
(2ª Procuradora de Justiça Cível) 1ª - sessão extraordinária

Zulene Santana de Lima Norberto

2ª - sessão extraordinária
Luciana Marinho M. M. e Albuquerque

3ª - sessão extraordinária
Zulene Santana de Lima Norberto

14 / 01(3ª feira)
ordinária 14hs

Zulene Santana de Lima Norberto
1ª Procuradora de Justiça Cível

21 / 01(3ª feira)
ordinária 14hs

Luciana Marinho M. M. e Albuquerque
(2ª Procuradora de Justiça Cível)

28 / 01(3ª feira)
ordinária 14hs

Zulene Santana de Lima Norberto
1ª Procuradora de Justiça Cível

2ª CÂMARA
DIA PROCURADORES SESSÕES ORDINÁRIAS PROCURADORES SESSÕES EXTRAORDINÁRIAS
Drª. MARIA HELENA NUNES LYRA – 03ª PROCURADORA DE JUSTIÇA CÍVEL    *
Drª  NELMA RAMOS MACIEL QUAIOTTI   - 7ª PROCURADORA DE JUSTIÇA CÍVEL 
08 /01(4ª feira)
ordinária 14hs

Nelma Ramos Maciel Quaiotti
(07ª Procuradora de Justiça Cível ) 1ª - sessão extraordinária

Daíza Maria Azevedo Cavalcanti

2º - sessão extraordinária
Daíza Maria Azevedo Cavalcanti

3º - sessão extraordinária
Daíza Maria Azevedo Cavalcanti

15 /01(4ª feira)
ordinária 14hs

Nelma Ramos Maciel Quaiotti
(07ª Procuradora de Justiça Cível )

22 /01(4ª feira)
ordinária 14hs

Nelma Ramos Maciel Quaiotti
(07ª Procuradora de Justiça Cível )

29 /01(4ª feira)
ordinária 14hs

Nelma Ramos Maciel Quaiotti
(07ª Procuradora de Justiça Cível )

3ª CÂMARA
DIA PROCURADORES SESSÕES ORDINÁRIAS PROCURADORES SESSÕES EXTRAORDINÁRIAS
Dr.  ITAMAR DIAS NOROÑHA  – 8ª PROCURADORIDE JUSTIÇA  CÍVEL 
Drª. IZABEL CRISTINA DE N. DE S. SANTOS  -10ª PROCURADORA DE JUSTIÇA CÍVEL 
02 /01(5ª feira)
ordinária 14hs

Itamar Dias Noronha
(08ª Procurador de Justiça Cível )

1ª - sessão extraordinária
Izabel Cristina de N. de S. Santos

2ª - sessão extraordinária
Itamar Dias Noronha

3ª - sessão extraordinária
Izabel Cristina de N. de S. Santos

09 /01(5ª feira)
ordinária 14hs

Itamar Dias Noronha
(08ª Procurador de Justiça Cível )

16 /01(5ª feira)
ordinária 14hs

Izabel Cristina de Novaes de Sousa Santos
(10ª Procuradora de Justiça Cível )

23 /01(5ª feira)
ordinária 14hs

Izabel Cristina de Novaes de Sousa Santos
(10ª Procuradora de Justiça Cível )

30 /01(5ª feira)
ordinária 14hs

Izabel Cristina de Novaes de Sousa Santos
(10ª Procuradora de Justiça Cível )

4ª CÂMARA
DIA PROCURADORES SESSÕES ORDINÁRIAS PROCURADORES SESSÕES EXTRAO
Dr. VALDIR BARBOSA JÚNIOR   – 14ª PROCURADOR DE JUSTIÇA CÍVEL 
Drª ALDA VIRGINIA DE MOURA   – 19ª PROCURADORA DE JUSTIÇA CÍVEL * 
02 /01(5ª feira)
ordinária 14hs

Valdir Barbosa Filho
(14ª Procurador de Justiça Cível )

1ª – sessão  extraordinária 
Daíza Maria Azevedo Cavalcanti

2ª - sessão extraordinária
Daíza Maria Azevedo Cavalcanti

3ª - sessão extraordinária
Daíza Maria Azevedo Cavalcanti

09 /01(5ª feira)
ordinária 14hs

Valdir Barbosa Filho
(14ª Procurador de Justiça Cível )

16 /01(5ª feira)
ordinária 14hs

Valdir Barbosa Filho
(14ª Procurador de Justiça Cível )

23 /01(5ª feira)
ordinária 14hs

Valdir Barbosa Filho
(14ª Procurador de Justiça Cível )

30 /01(5ª feira)
ordinária 14hs

Valdir Barbosa Filho
(14ª Procurador de Justiça Cível )

5ª CÂMARA

DIA PROCURADORES SESSÕES ORDINÁRIAS PROCURADORES SESSÕES EXTRAORDINÁR

Drª MARIA BERNADETE A. FIGUEIROA   -  5ª PROCURADORA DE JUSTIÇA CÍVEL 
Drª.  THERESA CLÁUDIA DE MOURA SOUTO - 15ª PROCURADORA DE JUSTIÇA CÍVEL  
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Assunto: Férias (gozo) - Servidor
Despacho: Defi ro o pedido de férias, conforme informações 
prestadas. Ao DEMAPE/DEMPAG para as devidas providências.

Expediente CI 314/2013
Processo nº 0050522-5/2013
Requerente: EDUARDO CÉSAR FERREIRA DE OLIVEIRA
Assunto: Férias (gozo) - Servidor
Despacho: Defi ro o pedido de férias, conforme informações 
prestadas. Ao DEMAPE/DEMPAG para as devidas providências.

Expediente  Ofício nº 123/2013-PJC
Processo nº 0051942-3/2013
Requerente: Dr. PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Assunto: Férias (gozo) - Servidor
Despacho: Defi ro o pedido de férias, conforme informações 
prestadas. Ao DEMAPE/DEMPAG para as devidas providências.

Expediente  Ofício nº 094/2013
Processo nº 0044086-4/2013
Requerente: CLAY ELLISON OLIVEIRA DO NASCIMENTO
Assunto: Férias (gozo) - Servidor
Despacho: Defi ro o pedido de férias, conforme informações 
prestadas. Ao DEMAPE/DEMPAG para as devidas providências.

Expediente S/Nº
Processo nº 0051580-1/2013
Requerente: MARLENE SIQUEIRA LIMA
Assunto: Atualização  de Adicional de exercício - Servidor
Despacho: Ao DEMPAG, Defi ro o pedido de atualização do 
adicional de exercício, conforme as informações prestadas. 
Encaminho para as devidas providências.

Expediente S/Nº
Processo nº 0050457-3/2013
Requerente: PEDRO PAULO DE ALMEIDA HORA
Assunto: Atualização  de Adicional de exercício - Servidor
Despacho: Ao DEMPAG, Defi ro o pedido de atualização do 
adicional de exercício, conforme as informações prestadas. 
Encaminho para as devidas providências.

Expediente  S/Nº
Processo nº 0052573-4/2013
Requerente: EDUARDO COELHO JERONYMO
Assunto: Licença Paternidade - Servidor

Despacho: Ao DEMAPE, defi ro o pedido de concessão de 
licença paternidade, conforme documentação apresentada 
pelo requerente. Encaminho para as devidas providências.

Expediente  S/Nº
Processo nº 0052517-2/2013
Requerente: CRISTIANE LUCIA GOIS DE ALMEIDA FERREIRA
Assunto: Licença Médica- Servidora
Despacho:  Ao DEMAPE, defi ro o pedido de  licença médica, 
conforme documento anexado. Encaminho para as devidas 
providências.

Expediente  S/Nº
Processo nº 0052314-6/2013
Requerente: CRISTINA MARIA AMORIM DOS ANJOS
Assunto: Licença Médica- Servidora
Despacho: Ao DEMAPE, defi ro o pedido de  licença médica 
(01 dia), conforme documento anexado. Encaminho para as 
devidas providências.

Expediente  Ofício nº 091/2013-7ª PJDC
Processo nº 0053450-8/2013
Requerente: Dra. MARIA DE FÁTIMA DE ARAÚJO FERREIRA
Assunto: Banco de Horas (Folga)- Servidora
Despacho: Defi ro o pedido de 01 dia de folga. Ao DEMAPE, 
para as devidas providências.

Expediente  S/Nº
Processo nº 0052510-4/2013
Requerente: RAFAEL BEZERRA DE SOUZA
Assunto: Anotação em Ficha Funcional- Servidor
Despacho: Ao DEMAPE, defi ro o pedido de anotação em fi cha 
funcional.

Expediente  S/Nº
Processo nº 0052510-4/2013
Requerente: ALINE ETIENE DE ARRUDA JORDÃO
Assunto: Anotação em Ficha Funcional- Servidora
Despacho: Ao DEMAPE, defiro o pedido de anotação em ficha funcional.

Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas, em 17 de 
dezembro de 2013.

Josyane Silva Bezerra M. de Siqueira
Coordenadora Ministerial de Gestão de Pessoas

Coordenadoria Ministerial de 
Gestão de Pessoas

A Ilma. Sra. Coordenadora Ministerial de Gestão de Pessoas, 
Bela. JOSYANE SILVA BEZERRA M. DE SIQUEIRA, exarou os 
seguintes despachos:

No dia  05.12.2013:

Expediente S/Nº
Processo nº 0050606-8/2013
Requerente: ANDREA BEZERRA DE MELO ARANDAS
Assunto: Férias (gozo)  - Servidor
Despacho: Defi ro o pedido de férias. Ao DEMAPE para as 
devidas providências.

Expediente S/Nº
Processo nº 0051940-1/2013
Requerente: MARCOS ANTPNIO F. DOS SANTOS
Assunto: Atualização Adicional de Exercício  - Servidor
Despacho: Ao DEMPAG, Defi ro o pedido de atualização do 
adicional de exercício, conforme planilha.

Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas, em 05 de 
dezembro de 2013.

Josyane Silva Bezerra M. de Siqueira
Coordenadora Ministerial de Gestão de Pessoas

A Ilma. Sra. Coordenadora Ministerial de Gestão de Pessoas, 
Bela. JOSYANE SILVA BEZERRA M. DE SIQUEIRA, exarou os 
seguintes despachos:

Expediente CI 662/2013
Processo nº 0050731-7/2013
Requerente: RONILSON ARAÚJO DE BRITO FIGUEIREDO
Assunto: Férias(suspensão)  - Servidor
Despacho: Defi ro o pedido de suspensão de férias, conforme 
informações prestadas.  Ao DEMAPE/DEMPAG para as 
devidas providências.

Expediente  CI  Nº 665/2013
Processo nº 0051104-2/2013
Requerente: RONILSON ARAÚJO DE BRITO FIGUEIREDO
Assunto: Férias (gozo) - Servidor
Despacho: Defi ro o pedido de férias, conforme informações 
prestadas. Ao DEMAPE/DEMPAG para as devidas providências.

Expediente  Ofício nº 313/2013-CAPJG
Processo nº 0049871-2/2013
Requerente: Dra. MARINALVA S. DE ALMEIDA
Assunto: Férias (gozo) - Servidor
Despacho: Defi ro o pedido de férias, conforme informações 
prestadas. Ao DEMAPE/DEMPAG para as devidas providências.

Expediente  Ofício nº 215/2013-CAPJG
Processo nº 0037259-8/2013
Requerente: Dra. MARINALVA S. DE ALMEIDA
Assunto: Férias (gozo) - Servidor
Despacho: Defi ro o pedido de férias, conforme informações 
prestadas. Ao DEMAPE/DEMPAG para as devidas providências.

Expediente  s/nº
Processo nº 0018726-6/2012
Requerente: MARIA APARECIDA DE FRANÇA
Assunto: Férias (gozo) - Servidor
Despacho: Defi ro o pedido de férias, conforme informações 
prestadas. Ao DEMAPE/DEMPAG para as devidas providências.

Expediente CI 666/2013
Processo nº 0051105-3/2013
Requerente: RONILSON ARAÚJO DE BRITO FIGUEIREDO
Assunto: Férias (gozo) - Servidor
Despacho: Defi ro o pedido de férias, conforme informações 
prestadas. Ao DEMAPE/DEMPAG para as devidas providências.

Expediente  Ofício nº 296/2013-CAPJG
Processo nº 0046949-5/2013
Requerente: Dra. MARINALVA S. DE ALMEIDA
Assunto: Férias (gozo) - Servidor
Despacho: Defi ro o pedido de férias, conforme informações 
prestadas. Ao DEMAPE/DEMPAG para as devidas providências.

Expediente  Ofício nº 467/2013-PJSJE
Processo nº 0050582-2/2013
Requerente: Dra. LORENA DE MEDEIROS SANTOS

08 /01(4ª feira)
ordinária 09hs

Maria Bernadete Martins Azevedo
(5ª Procuradora de Justiça Cível) 1ª - sessão extraordinária

Theresa Cláudia de Moura Souto

2ª - sessão extraordinária
Maria Bernadete Martins Azevedo

3ª - sessão extraordinária
Theresa Cláudia de Moura Souto

15 /01(4ª feira)
ordinária 09hs

Theresa Cláudia de Moura Souto
(15ª Procuradora de Justiça Cível)

22 /01(4ª feira)
ordinária 09hs

Maria Bernadete Martins Azevedo
(5ª Procuradora de Justiça Cível)

29 /01(4ª feira)
ordinária 09hs

Theresa Cláudia de Moura Souto
(15ª Procuradora de Justiça Cível)

6ª CÂMARA
DIA PROCURADORES SESSÕES ORDINÁRIAS PROCURADORES SESSÕES EXTRAORDINÁRIAS
Drª DAISY MARIA DE ANDRADE C. PEREIRA  - 11ª PROCURADORA DE JUSTIÇA CÍVEL *
Drª. LAIS COELHO TEIXEIRA CAVALCANTI   – 09ª PROCURADORA DE JUSTIÇA CÍVEL *
Dr. JOÃO ANTÕNIO DE A. FREITAS HENRIQUES – 16ª PROCURADOR DE JUSTIÇA CÍVEL 

07 /01(3ª feira)
ordinária 14hs

Evandro Sérgio Netto de Magalhães Melo
(11º Procurador de Justiça Cível -convocado) 1ª - sessão extraordinária   

João Antônio de A . Freitas Henriques

2ª - sessão extraordinária
João Antônio de A . Freitas Henriques

3ª - sessão extraordinária
João Antônio de A . Freitas Henriques

14 / 01(3ª feira)
ordinária 14hs

Evandro Sérgio Netto de Magalhães Melo
(11º Procurador de Justiça Cível -convocado)

21 / 01(3ª feira)
ordinária 14hs

Evandro Sérgio Netto de Magalhães Melo
(11º Procurador de Justiça Cível -convocado)

28 / 01(3ª feira)
ordinária 14hs

Evandro Sérgio Netto de Magalhães Melo
(11º Procurador de Justiça Cível -convocado)

1ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
DIA PROCURADORES SESSÕES ORDINÁRIAS PROCURADORES SESSÕES EXTRAORDINÁRIAS
Dr. FRANCISCO SALES DE ALBUQUERQUE – 18º PROCURADOR DE JUSTIÇA CÍVEL *
Dr.    PAULO LAPENDA FIGUEIROA        -      17ª PROCURADOR DE JUSTIÇA *
07 /01(3ª feira)
ordinária 14hs

Érica Lopes Cezar
(9ª Procuradora de Justiça Cível - convocada) 1ª - sessão extraordinária

Érica Lopes Cezar

2ª - sessão extraordinária
Érica Lopes Cezar

3ª - sessão extraordinária
Érica Lopes Cezar

14 / 01(3ª feira)
ordinária 14hs

Érica Lopes Cezar
(9ª Procuradora de Justiça Cível - convocada)

21 / 01(3ª feira)
ordinária 14hs

Érica Lopes Cezar
(9ª Procuradora de Justiça Cível - convocada)

28 / 01(3ª feira)
ordinária 14hs

Érica Lopes Cezar
(9ª Procuradora de Justiça Cível - convocada)

2ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
DIA PROCURADORES SESSÕES ORDINÁRIAS PROCURADORES SESSÕES EXTRAORDINÁRIAS
Drª MARIA BETÂNIA SILVA – 04ª PROCURADORA DE JUSTIÇA CÍVEL *
Dr. GERALDO DOS ANJOS NETTO DE MENDONÇA JÚNIOR – 12º Procurador de Justiça Cível *
02 /01(5ª feira)
ordinária 09hs

Roberto Burlamaque Catunda Sobrinho
(17º Procurador de Justiça - Convocado)

1ª - sessão  extraordinária
Roberto Burlamaque Catunda Sobrinho

2ª - sessão extraordinária
Roberto Burlamaque Catunda Sobrinho

3ª - sessão extraordinária
Roberto Burlamaque Catunda Sobrinho

09 /01(5ª feira)
ordinária 09hs

Roberto Burlamaque Catunda Sobrinho
(17º Procurador de Justiça - Convocado)

16 /01(5ª feira)
ordinária 09hs

Roberto Burlamaque Catunda Sobrinho
(17º Procurador de Justiça - Convocado)

23 /01(5ª feira)
ordinária 09hs

Roberto Burlamaque Catunda Sobrinho
(17º Procurador de Justiça - Convocado)

30 /01(5ª feira)
ordinária 09hs

Roberto Burlamaque Catunda Sobrinho
(17º Procurador de Justiça - Convocado)

3ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
DIA PROCURADORES SESSÕES ORDINÁRIAS PROCURADORES SESSÕES EXTRAORDINÁRIAS
Drª    ANA DE FÁTIMA QUEIROZ SIQUEIRA SANTOS  - 13ª PROCURADORA DE JUSTIÇA CÍVEL
Dr. IVAN WILSON PORTO – 06ª PROCURADOR DE JUSTIÇA CÍVEL
02 /01(5ª feira)
ordinária 09hs

Ana de Fátima Queiroz Siqueira Santos
(13ª Procuradora de Justiça Cível)

1ª - sessão extraordinária    
Ivan Wilson Porto

2ª - sessão extraordinária
Ana de Fátima Queiroz siqueira Santos

3ª - sessão extraordinária
Ivan Wilson Porto

09 /01(5ª feira)
ordinária 09hs

Ivan Wilson Porto
(06º Procurador de Justiça Cível)

16 /01(5ª feira)
ordinária 09hs

Ana de Fátima Queiroz  Siqueira Santos
(13ª Procuradora de Justiça Cível)

23 /01(5ª feira)
ordinária 09hs

Ivan Wilson Porto
(06º Procurador de Justiça Cível)

30 /01(5ª feira)
ordinária 09hs

Ana de Fátima Queiroz Siqueira Santos
(13ª Procuradora de Justiça Cível)

OBS: Esta escala poderá ser modifi cada por necessidade de serviço para atendimento às sessões extraordinárias que forem convocadas, ou por acordo entre os Membros. (*) Membros impedidos temporariamente por motivo de férias, licença acima de 30 dias ou exercício de outro cargo. 

Recife, 18  de dezembro de 2013.

Itamar Dias Noronha
08ª Procurador de Justiça Cível

Coordenador da Procuradoria de Justiça em Matéria Cível
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